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Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 6300/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1 e 16.o n.os 1, 2 e 7, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil o licenciado Fernando
Manuel Lúcio Marques da Costa, assistente estagiário do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão de serviço, fixando-lhe
os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma
em 95 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
assessores.

O referido consultor fica autorizado, nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 18.o do mesmo diploma, a exercer actividade docente no
Instituto de Ciências do Trabalho e da Empresa e ainda a exercer
cargos não remunerados no Instituto de Estudos para o Desen-
volvimento.

9 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6301/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 10.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio adjunto do chefe do Serviço de Segurança o tenen-
te-coronel da Guarda Nacional Republicana António Amadeu Couto
Neves da Silva, em regime de comissão normal e com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001, fixando-lhe o abono a que se refere o n.o 3
do artigo 20.o do mesmo diploma em quantitativo igual a 85 % do
que é devido aos assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6302/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 8.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária pessoal Maria Cristina da Cruz Louzeiro,
secretário de administração da Empresa Municipal de Estacionamento
de Lisboa, EPM, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em
regime de requisição.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6303/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultor da Casa Civil o capitão de fragata Rui
Miguel Guedes Reis Trigoso, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2001 e em regime de comissão normal, fixando-lhe os abonos
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 %
dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6304/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultora da Casa Civil Maria Isabel Braamcamp
Freire Pinto-Coelho, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001,
fixando-lhe o abono previsto no n.o 1 do artigo 20.o do referido diploma
em 95 % do abono de idêntica natureza estabelecido para os assessores.

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6305/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 11.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio o pessoal a seguir indicado para exercer funções
no Centro de Comunicações da Presidência da República, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão normal:

Sargento-chefe Tm(Expl) Leonel Marques Maia Pereira (Exército).
Sargento-chefe SE Domingos Manuel Fernandes Pereira (Marinha).
Sargento-chefe CE Alberto Augusto Gonçalves (Marinha).
Sargento-ajudante Tm(Expl) Jaime de Sousa Vieira (Exército).
Sargento-ajudante OPCOM Luís da Silva Madeira (Força Aérea).
Sargento-ajudante Tm(Expl) Hélder Jorge Ribeiro de Oliveira (Exér-

cito).
Sargento-ajudante SE Joaquim Pereira Palma (Marinha).
Sargento-ajudante CE Jorge Manuel Ferreira (Marinha).
Sargento-ajudante SAS Rui Gil Marques Mendes (Força Aérea).
Sargento-ajudante OPCOM João da Silva Domingos (Força Aérea).
Primeiro-sargento MELECA Paulo Manuel Branco de Oliveira (Força

Aérea).
Primeiro-sargento OPCOM Carlos Manuel da Costa Reia Nicolau

(Força Aérea).

14 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6306/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 11.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio o técnico de manutenção de transmissões, major
Luís Manuel Ferrarias Correia (Exército) para exercer funções no
Centro de Comunicações da Presidência da República, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão normal.

15 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6307/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 11.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de
4 de Abril, nomeio o tenente-coronel, técnico de operações de comu-
nicações e criptografia, António José Vieira Louro (Força Aérea)
chefe do Centro de Comunicações da Presidência da República, com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de comissão
normal.

15 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6308/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultora da Casa Civil a licenciada Susana Maria
Zarco Chaves Adrião, jornalista da MULTIMI — Multimédia Inde-
pendente, L.da (TVI), em regime de requisição e com efeitos a partir
de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1
e 2 do artigo 20.o do referido diploma em 95 % dos abonos de idêntica
natureza estabelecidos para os assessores.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4812/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Março de 2001 e por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus de 9 de Março de 2001:

Alberto Dias Delgado, motorista distribuidor principal do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários — autori-
zada a requisição para exercer idênticas funções no quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral da Presidência da República, nos termos
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro.

15 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Aviso n.o 4813/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência
relativa a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamações é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série.

14 de Março de 2001. — Por delegação, a Chefe de Divisão, Maria
Filomena Gabriel.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 286/2001. — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de
24 de Fevereiro, e nos artigos 5.o, 40.o, n.o 3, e 44.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, tendo em vista o quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço diplo-
mático, anexo à Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio, determinamos
que o conselheiro de embaixada Luís José Moreira da Silva Barreiros
seja colocado na Embaixada de Portugal em Bagdad como encar-
regado de negócios.

13 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 287/2001. — O Despacho Normativo
n.o 5/2001, de 1 de Fevereiro, criou, na dependência directa dos Minis-
tros da Presidência e da Educação, o Secretariado Entreculturas, que
sucedeu, em direitos, deveres e competências, ao Secretariado Coor-
denador de Programas de Educação Multicultural.

Considerando que importa fixar o logótipo e a sigla do Secretariado
Entreculturas;

Considerando que se mostra perfeitamente actual o logótipo do
extinto Secretariado Coordenador de Programas de Educação Mul-
ticultural:

Determina-se:
1 — O Secretariado Entreculturas passa a identificar-se pela sigla

«Entreculturas» e pelo logótipo aprovado pelo despacho
n.o 48/SEEBS/92, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 1992, substituindo-se a referência ao Secre-
tariado Coordenador de Programas de Educação Multicultural pela
referência a Secretariado Entreculturas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2001.

2 de Março de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos
Silva.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 288/2001. — O Instituto Português das
Artes do Espectáculo (IPAE) é dirigido nos termos do Decreto-Lei
n.o 149/98, de 25 de Maio, por um director, coadjuvado por um sub-
director equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 2,
que o recrutamento para o cargo de subdirector-geral pode fazer-se
de entre indivíduos licenciados, vinculados ou não à Administração
Pública, que possuam aptidão e experiência profissional adequadas
ao exercício das respectivas funções.

Pedro Halpern Veiga Pereira reúne, para além dos requisitos gerais
para o exercício de cargos dirigentes, as características especificamente
adequadas ao desempenho do cargo de subdirector do IPAE em vir-
tude do seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos n.os 2 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 149/98,
de 25 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado subdirector do Instituto Português das Artes do
Espectáculo, o licenciado Pedro Halpern Veiga Pereira, cujo curri-
culum vitae se publica em anexo ao presente despacho, do qual faz
parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Curriculum vitae

Fevereiro de 2000

Nome: Pedro Halpern Veiga Pereira.
Residência: Rua de Latino Coelho, 41, 3.o, C, Lisboa.
Telefone: 213142092.

Data de nascimento: 21 de Março de 1962.
Naturalidade: Lisboa.
Estado civil: casado.
Situação militar: reserva territorial.

Currículo académico

Instrução primária: École Jules Ferry, Antony, França.
Instrução secundária: Liceu Francês Charles Lepierre (secção fran-

cesa), Lisboa.
Estudos universitários: licenciatura em Antrolopologia Social pelo

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE),
1991.

Línguas

Bilingue em português e francês.
Inglês: fala fluentemente, escreve bem (cf. exame de inglês realizado

em Setembro de 1999 no American Language Center do Porto).

Currículo profissional

2000-2001:
Desde o dia 27 de Julho de 2000 exerce as funções de adjunto

no Gabinete do Ministro da Cultura.
1998-1999:
Assessor, na Delegação Regional da Cultura do Norte para as áreas

do teatro, cinema/audiovisual, fotografia e multimédia, e a partir de
Julho de 1999 passou a ser igualmente responsável pela área do teatro.

1999:
Assistente de investigação na equipa de investigação antropológica

coordenada pelo Prof. Doutor Raul Iturra (ISCTE), tendo como fun-
ção a recolha e montagem de material audiovisual.

1995-1996:
Assistente de direcção na produtora cinematográfica e de publi-

cidade AMA.
1994:
Realização de dois documentários por encomenda da Organização

não Governamental Guineense AD-Acção para o Desenvolvimento.

Outras actividades

Co-adaptação, co-realização e actor principal de O Eterno Passa-
geiro, banda desenhada/fotográfica, publicada na revista K em Agosto
de 1991 e posteriormente, em 1998, publicada em álbum pela Bedeteca
de Lisboa.

Formação profissional

7 a 25 de Outubro de 1991:
Curso de Argumento Cinematográfico, orientado por Sérgio Vecchio

no ACARTE.
6 a 10 de Maio de 1991:
Seminário sobre a elaboração do argumento cinematográfico, orien-

tado por Suso Cecchi d’Amico, no ACARTE.
Janeiro a Agosto de 1991:
Curso de pós-graduação em vídeo na Escola Técnica de Imagem

e Comunicação (ETIC).
Janeiro a Agosto de 1990:
Curso de realização multicâmara para televisão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto da Cooperação Portuguesa

Mapa n.o 12/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Subsídios atribuídos pelo Instituto da Cooperação Portuguesa entre Julho a Dezembro de 2000

Beneficiários Projecto Montante
(escudos) Data do despacho Entidade decisora

CONRED — Coordenação Nacio-
nal para a Prevenção de Desastres
Naturais da República da Gua-
temala.

Projecto «Campana Divulgación y Adiestra-
miente en Prevención de Desastres para
Poblaciones Indígenas» — Reconstrução da
América Central.

17 041 732 5-11-99 Secretário de Estado.

Plano Comunidad Digna . . . . . . . . . Projecto «Apoio al Programa de Generación
de Ingressos de Comunidad Digna» —
Reconstrução da América Central.

47 068 424 5-11-99 Secretário de Estado.
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Beneficiários Projecto Montante
(escudos) Data do despacho Entidade decisora

Aldeia de Crianças SOS Maputo . . . Apoio financeiro para aquisição de material
didáctico.

172 305 21-12-99 Presidente.

Centro de Estudos Africanos/ISCTE Financiamento do 9.o ano de mestrado em
Estudos Africanos.

5 000 000 16-2-00 Presidente.

Centro de Estudos Africanos/ISCTE Apoio à conferência «A África na Viragem
do Milénio».

3 500 000 23-2-00 Presidente.

Universidade dos Açores . . . . . . . . . Apoio à II Edição do Encontro de Culturas . . . 480 000 11-4-00 Presidente.
IED — Instituto de Estudos para o

Desenvolvimento.
Apoio a projectos do IED . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000 17-3-00 Conselho directivo.

Movimento Democrát ico das
Mulheres.

Apoio financeiro para transporte de bens para
Angola.

250 000 7-4-00 Conselho directivo.

Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio ao 2.o Encontro Internacional de
Cinema de Cabo Verde.

2 000 000 14-4-00 Presidente.

Liga Guineense dos Direitos Huma-
nos.

Programa de promoção dos direitos guineen-
ses.

5 412 000 26-4-00 Presidente.

Associação Portuguesa de Mulheres
Empresárias.

Apoio financeiro para o XI Congresso Ibe-
ro-Americano de Mulheres Empresárias.

1 000 000 8-5-00 Presidente.

Observatório da Imprensa — Cen-
tro de Estudos Avançados de
Jornalismo.

Apoio à realização do V Congresso Interna-
cional do Jornalismo de Língua Portu-
guesa/II Congresso da Imprensa Portu-
guesa.

2 000 000 5-5-00 Presidente.

Instituto Português de Medicina
Preventiva.

Projecto «Catete — Um Hospital a Necessitar
de Reabilitação Urgente» — 1.a e 2.a tran-
ches.

16 161 000 9-5-00 Presidente.

Júlio Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio financeiro ao escritor cabo-verdiano
para publicação da sua obra A Fuga do
Convento.

435 750 9-5-00 Presidente.

Associação de Saúde Infantil de
Coimbra.

Apoio financeiro ao VIII Curso Básico de
Ortopedia Infantil.

768 654 26-5-00 Vice-presidente.

AULP — Associação das Universi-
dades de Língua Portuguesa.

Apoio à deslocação dos participantes dos
países africanos ao X Encontro da AULP.

1 254 973 9-5-00 Presidente.

Cooperativa de Formação de Ani-
mação Cultural.

Apoio ao VI Curso da Universidade Lusófona
de Verão.

250 000 9-5-00 Presidente.

Instituto Marquês de Valle Flôr . . . Apoio ao «Programa de Desenv. Integrado em
Três Bairros da Periferia Urbana de Bis-
sau» — 1.a e 2.a tranches.

12 000 000 16-5-00 Conselho directivo.

APOIAR — Associação Portuguesa
de Apoio a África.

Projecto de reabilitação e reapetrechamento
da escolinha do Xai-Xai — Moçambique.

5 000 000 19-5-00 Presidente.

Missão Permanente de Portugal
junto da OCDE.

Contribuição voluntária para o Centro de
Desenvolvimento da OCDE.

19 868 300 19-5-00 Presidente.

Fundação Luso-Americana para o
Desenvolvimento.

Programa de formação de quadros e chefias
em Angola.

10 000 000 26-5-00 Presidente.

Universidade Pedagógica da Beira . . Apoio ao «SOFMAT 2000» . . . . . . . . . . . . . . . 154 419 26-5-00 Vice-presidente.
Ministério dos Recursos Naturais e

Ambiente — Guiné-Bissau.
Apoio financeiro para a realização das «Jor-

nadas Nacional do Ambiente».
104 419 29-5-00 Vice-presidente.

Câmara de Agricultura Lusófona . . . Subsídio para apoiar o seminário «O Novo
Olhar sobre a Agricultura Portuguesa. — A
Cooperação e o Investimento no Espaço
Lusófono».

100 000 30-5-00 Vice-presidente.

Cooperativa de Ensino da Univer-
sidade Lusíada.

Apoio ao Seminário «Portugal Charneira
entre a Europa e o Mundo».

100 000 31-5-00 Vice-presidente.

Conselho Nacional da Juventude na
Guiné-Bissau.

Apoio financeiro para a realização da 3.a Se-
mana Nacional da Juventude.

1 004 294 5-6-00 Vice-presidente.

Comissariado de São Tomé e Prín-
cipe para a EXPO 2000.

Participação na EXPO 2000 — Hanôver . . . . . 1 504 906 10-6-00 Presidente.

Fundação Casa da Cultura de Lín-
gua Portuguesa.

Apoio financeiro para aquisição de material
tiflotécnico.

845 633 12-6-00 Presidente.

IEEI — Instituto de Estudos Estra-
tégicos e Internacionais.

Projecto «Resolução de Conflitos e Prioridades
da Cooperação — Relações Europa/África
na Transição do Milénio».

4 120 000 14-6-00 Vice-presidente.

Sol sem Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . Projecto «Ponte 2000» — Nétia, Moçambique,
e Caió, Guiné-Bissau.

911 750 19-6-00 Presidente.

Associação Sindical dos Juízes de
Língua Portuguesa.

Apoio ao II Encontro de Juízes — Poder Polí-
tico e Poder Judicial.

1 000 000 19-6-00 Presidente.

Fundação Luso-Africana para a Cul-
tura.

1.a, 2.a e 3.a tranches do plano de actividades
da Fundação.

35 000 000 26-6-00 Presidente.

AEP — Associação Empresarial de
Portugal.

Apoio ao transporte de 18 contentores para
Moçambique.

9 900 000 26-6-00 Presidente.

Leigos para o Desenvolvimento . . . Projecto «Educação e Promoção Social» em
Benguela, Angola.

6 900 000 28-6-00 Presidente.

Francisco Manso . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à realização de um vídeo comemorativo
dos 25 Anos da Independência de Cabo
Verde.

260 000 28-6-00 Presidente.
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Beneficiários Projecto Montante
(escudos) Data do despacho Entidade decisora

SECIB — Secretaria de Cooperação
Ibero-Americana.

Contribuição voluntária anual . . . . . . . . . . . . . 6 212 840 30-6-00 Vice-presidente.

CIDAC — Centro de Informação e
Documentação Amílcar Cabral.

Projecto «Formar os Jovens para o Desen-
volvimento».

2 000 000 30-6-00 Presidente.

Fundação da Criança . . . . . . . . . . . . Projecto «Pinturas Unidas — As Crianças Pin-
tam o Mundo».

750 000 30-6-00 Presidente.

Embaixada de Cabo Verde em
França.

Apoio à deslocação de três artistas no âmbito
do 25.o Aniversário da Independência de
Cabo Verde.

234 440 4-7-00 Vice-presidente.

AJAL — Associação dos Jovens
Agricultores de Leiria.

Projecto «Câmara de Agricultura Lusófo-
na» — 2.a tranche.

5 000 000 6-7-00 Presidente.

CPLP — Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa.

Apoio para despesas de assessoria de imprensa
ao Secretariado Executivo da CPLP — 1.a
e 2.a tranches.

5 500 000 13-7-00
19-12-00

Vice-presidente.
Presidente.

Associação para a Solidariedade e
Desenvolvimento Zé Moniz.

Apoio à realização da IV Feira de Artesanato
em Cabo Verde.

122 600 14-7-00 Vice-presidente.

ASUL — Associação de Acção
Social da Universidade Lusíada.

Projecto «ASUL» em Cabo Verde . . . . . . . . . . 500 000 20-7-00 Presidente.

Associação para o Planeamento da
Família.

Apoio financeiro para aquisição de um gera-
dor para a Guiné-Bissau.

2 000 000 20-7-00 Presidente.

ICOM — Comissão Nacional Por-
tuguesa.

Apoio à realização do V Encontro de Museus
de Países e Comunidades de Língua Por-
tuguesa.

500 000 24-7-00 Presidente.

Paróquia da Imaculada Conceição
no Lubango.

Apoio à construção de sanitários em duas
escolas no Lubango.

5 719 104 24-7-00 Presidente.

Saúde em Português . . . . . . . . . . . . . Projecto «Cidade da Beira, Emergência e
Solidariedade».

2 000 000 26-7-00 Secretário de Estado.

VIDA — Voluntariado Internacio-
nal para o Desenvolvimento Afri-
cano.

Projecto «Apoio aos Camponeses de Djavula
Afectados pelas Cheias», Moçambique.

7 000 000 26-7-00 Secretário de Estado.

Governo de Cabo Verde . . . . . . . . . Projecto de reabilitação das estradas de Santo
Antão.

15 011 587 28-7-00 Presidente.

Leigos para o Desenvolvimento . . . Projecto «Educação e Promoção Social», em
São Tomé e Príncipe.

4 000 000 28-7-00 Presidente.

ACEP — Associação para a Coope-
ração entre Povos.

Apoio à realização de um guia das ONG dos
PALOP.

4 000 000 16-8-00 Presidente.

Iolanda Trovada Aguiar . . . . . . . . . . Apoio financeiro à participação no VI Con-
gresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências
Sociais.

50 000 17-8-00 Presidente.

Laboratório de Engenharia da Gui-
né-Bissau.

Aquisição de equipamento para o laboratório 1 185 000 17-8-00 Presidente.

CIDAC — Centro de Informação e
Documentação Amílcar Cabral.

Apoio financeiro ao Centro de Documen-
tação.

2 500 000 18-8-00 Presidente.

Fundação Bissaya Barreto . . . . . . . . Apoio ao Seminário Internacional em
Maputo.

1 973 000 22-8-00 Presidente.

Centro para a Conservação de Ener-
gia.

Projecto «Medidas de Apoio à Política Ener-
gética e Identificação de Oportunidades de
Utilização Racional de Energia em Cabo
Verde».

2 000 000 24-8-00 Presidente.

CAP 2000 — Cidadania, Acção e
Participação.

Apoio ao colóquio internacional «25 Anos de
Política Económica, Social e Cultural em
Cabo Verde: Balanço e Perspectivas».

1 000 000 28-8-00 Presidente.

Portuguese Language Programme «Projecto Piloto de Apoio ao Desenvolvi-
mento da Língua Portuguesa nas Comuni-
dades Lusófonas dos PALOP Residentes na
Grande Joanesburgo».

7 069 962 28-8-00 Presidente.

Centro de Estudos Sociais da Facul-
dade de Economia da Universi-
dade de Coimbra.

Projecto «Investigação sobre a Administração
da Justiça».

5 000 000 12-9-00 Presidente.

Plataforma Nacional das ONG Por-
tuguesas.

Seminários e workshops sobre a temática
«União Europeia e os Desafios das Rela-
ções entre Norte e Sul».

2 000 000 13-9-00 Presidente.

Ordem dos Engenheiros . . . . . . . . . . Apoio ao «Congresso 2000 — Engenharia e
Cultura».

2 000 000 15-9-00 Presidente.

Centro de Estudos da Educação e
Desenvolvimento em Angola.

Apoio à publicação dos cadernos de pesquisa
do CEED.

400 000 19-9-00 Presidente.

Fundação Portugal África . . . . . . . . Apoio ao Centro de Cooperação Agrária da
Fundação.

5 000 000 21-9-00 Presidente.

VEGA — Publicações e Distrituição
de Livros e Revistas, L.da

Apoio à publicação da tese de mestrado Eco-
nomia e Política — Moçambique e as Insti-
tuições de Bretton Woods.

125 000 26-9-00 Presidente.

União das Misericórdias Portugue-
sas.

Reabilitação do Instituto D. Pedro V, em
Luanda.

40 000 000 2-10-00 Secretário de Estado.

Fundação Pro-Dignitate . . . . . . . . . . Apoio ao transporte de bens para as Irmãs
de São José de Cluny, em Angola.

1 500 000 4-10-00 Presidente.
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Beneficiários Projecto Montante
(escudos) Data do despacho Entidade decisora

Fundação Pro-Dignitate . . . . . . . . . . Projecto «Acções de Formação sobre os Direi-
tos Humanos», em Angola — 1.a tranche.

5 000 000 4-10-00 Presidente.

Fundação Cidade de Lisboa . . . . . . . Comparticipação nas despesas de deslocação
dos 15 melhores alunos das cidades de Mar-
gão e Pangim.

2 500 000 10-10-00 Presidente.

Rádio Renascença . . . . . . . . . . . . . . Apoio à aquisição de equipamento a instalar
na Rádio Pindjiguiti, em Bissau.

2 300 000 10-10-00 Presidente.

Liceu Nacional de São Tomé e
Príncipe.

Apoio à remodelação da biblioteca do Liceu
de São Tomé.

604 295 11-10-00 Presidente.

Paróquia das Merçês em Maputo . . . Apoio financeiro para a reconstrução da Igreja
de São José.

500 000 11-10-00 Presidente.

Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . «Projecto de Salvaguarda e Digitalização dos
Documentos Amílcar Cabral».

1 500 000 16-10-00 Presidente.

Missão Católica do Huíla, Angola . . Aquisição de bens para a Missão . . . . . . . . . . . 2 974 478 25-10-00 Presidente.
Associação Guineense de Quadros

e Estudantes.
Apoio ao I Congresso de Quadros e Estudan-

tes Guineenses na Diáspora.
300 000 25-10-00 Presidente.

Veja — Publicações e Distribuição
de Livros e Revistas.

Apoio à publicação da obra Arquitectura em
Angola.

350 000 31-10-00 Presidente.

Centro Educacional de Laulane,
Moçambique.

Apoio ao programa de alfabetização . . . . . . . . 419 294 3-11-00 Presidente.

VIDA — Voluntariado Internacio-
nal para o Desenvolvimento Afri-
cano.

Projecto «Vida e Trabalho no Huambo II» . . . 2 250 000 7-11-00 Presidente.

Ministério das Relações Exteriores,
Angola.

Apoio bibliográfico ao Instituto Superior de
Relações Internacionais.

227 000 7-11-00 Presidente.

Universidade Católica de Luanda . . . Apoio ao programa de bolsas de estudo . . . . . 2 347 000 7-11-00 Conselho directivo.
CIC — Associação para a Coopera-

ção Intercâmbio e Cultura.
«Projecto de Reabilitação Sanitária dos Muni-

cípios de Ukuma e Tchindjenje, Huambo,
Angola».

5 633 544 7-11-00 Presidente.

ESST — Educational Support Ser-
vice Trust.

Apoio ao processo eleitoral na África do Sul 6 565 587 11-10-00 Presidente.

Missão Católica de Ignoré, Guiné-
-Bissau.

Apoio ao programa de alfabetização na região
de Ignoré.

400 000 14-11-00 Presidente.

Embaixada de Cabo Verde em Por-
tugal.

Apoio à presença de Cabo Verde no Bazar
Internacional do Corpo Diplomático.

100 000 14-11-00 Presidente.

Revista Arquivo de Beja . . . . . . . . . . Apoio às III Jornadas/Congresso — Culturas,
Identidades e Globalização.

800 000 16-11-00 Presidente.

OIKOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . «Projecto Jango/Angola» e «Programa pós-
-Mitch».

15 000 000 17-11-00 Presidente.

Gardénia Benrós . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à sua participação no espectáculo musi-
cal realizado na cidade da Praia.

350 000 17-11-00 Presidente.

CIAC — Centro Internacional de
Arte e Cultura.

Apoio à tournée do espectáculo Tchiloli . . . . . 347 000 17-11-00 Presidente.

Universidade Católica de Luanda . . . Apoio ao fórum sobre a constituição angolana 400 000 28-11-00 Presidente.
Paula Alexandra Ferreira Borges . . . Prémio de economia africana . . . . . . . . . . . . . . 350 000 29-11-00 Presidente.
Manuel Braga de Marques Gomes Prémio de economia africana . . . . . . . . . . . . . . 300 000 29-11-00 Presidente.
ISU — Instituto de Solidariedade e

Cooperação Universitária.
Projectos «Promotores de Saúde em Cabo

Verde» e «Formação de Animadores na
Guiné-Bissau».

2 000 000 5-12-00 Presidente.

Casa de Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à revista Afro-Letras . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 15-12-00 Presidente.
Fundação Evangelização e Culturas Apoio ao transporte de um contentor com des-

tino à paróquia de Cristo Rei, em Luanda.
500 000 15-12-00 Presidente.

Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . Apoio à acção de formação sobre o ensino
à distância em Cabo Verde.

459 528 16-12-00 Presidente.

Universidade Católica de Luanda . . . Apoio financeiro para a instalação de infra-
-estruturas na sala de leitura da Univer-
sidade.

5 985 693 18-12-00 Presidente.

AMI — Assistência Médica Interna-
cional.

Projecto «Desenvolvimento e Assistência
Médica no Distrito do Caué, São Tomé e
Príncipe».

10 000 000 21-12-00 Conselho directivo.

Universidade Católica Portuguesa Apoio a três alunos provindos da Faculdade
de Direito da Universidade Católica de
Moçambique.

761 700 22-12-00 Presidente.

Fundação Bissaya Barreto . . . . . . . . Projecto de intervenção na área da educação
na província de Sofala, em Moçambique.

10 000 000 28-12-00 Presidente.

PNUD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto «JPO — Junior Profissional Officer
Portugueses» junto do PNUD.

13 956 194 28-12-00 Presidente.

IIDEA — Instituto Internacional
para a Democracia e Assistência
Eleitoral.

Contribuição anual relativa aos anos de 1999
e 2000.

16 115 220 28-12-00 Presidente.

Total . . . . . . . . . . 468 218 625

6 de Março de 2001. — O Presidente, João Gomes Cravinho.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 6309/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Maria Bea-
triz de Jesus Pereira Valente pelo trabalho dedicado, leal e empenhado
que desenvolveu no apoio de secretariado ao funcionamento do
Gabinete.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6310/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Teresa
Margarida Fortuna da Cunha pelo trabalho dedicado, leal e empe-
nhado que desenvolveu no apoio de secretariado ao funcionamento
do Gabinete.

A sua disponibilidade e competência foram sempre para além do
que as suas funções exigiam.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6311/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o Dr. João
Ramiro Henriques Lisboa Loureiro pela sua excepcional competência
técnica, pela sua dedicação e espírito de missão, bem como pela leal-
dade com que sempre comigo se relacionou.

Conhecedor profundo da administração financeira do Estado, dos
seus mecanismos e suas exigências, colocou inteiramente esse conhe-
cimento ao serviço deste Gabinete.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6312/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Ana
Rita Pinto Casal Ribeiro Xavier Lobo pelo trabalho desenvolvido
durante o pouco tempo que connosco colaborou. Nele revelou conhe-
cimentos técnicos e um espírito de equipa que nos apraz realçar.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6313/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Diamantino
Rui Silva Cabanas pela sua disponibilidade permanente e espírito
de equipa, bem como pela forma empenhada, leal e dedicada como
desempenhou as suas funções de assessor de imprensa.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6314/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o engenheiro
Luís António Serrano Pinelo pelo trabalho desenvolvido neste Gabi-
nete. Conhecedor profundo da problemática do sector da adminis-
tração rodoviária, aliada a uma sólida experiência profissional, revelou
uma permanente disponibilidade e espírito de colaboração, que colo-
cou inteiramente ao serviço deste Gabinete, contribuindo, assim, para
a prossecução dos objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6315/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o Dr. Antó-
nio Moreno Areias de Almeida Santos pelo trabalho desenvolvido
neste Gabinete. Dotado de grande capacidade de relacionamento e
revelando conhecimentos técnico-jurídicos, espírito de equipa e grande
disponibilidade, em muito contribuiu para que se alcançassem os
objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6316/2001 (2.a série). — Ao cessar as funções
como Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a
engenheira Ana Luísa Soeiro Tomás de Oliveira, pelo trabalho desen-
volvido neste Gabinete. Revelando uma permanente disponibilidade
e espírito de colaboração, bem como de sólidos conhecimentos téc-
nicos, que colocou inteiramente ao serviço deste Gabinete, contribuiu,
decisivamente, para a prossecução dos objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6317/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o engenheiro
Rui Manuel Esteves da Costa Manteigas pelo trabalho desenvolvido
neste Gabinete. Conhecedor profundo da problemática do sector da
administração rodoviária, aliada a uma sólida experiência profissional,
revelou uma permanente disponibilidade e espírito de colaboração,
que colocou inteiramente ao serviço deste Gabinete, contribuindo,
assim, para a prossecução dos objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6318/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o engenheiro
Jorge Manuel Ferreira Carvalho pela sua excepcional competência
técnica, pela sua dedicação e espírito de missão, bem como pela leal-
dade com que sempre comigo se relacionou.

Conhecedor profundo da administração local, colocou inteiramente
esse conhecimento ao serviço deste Gabinete, contribuindo, assim,
de forma decisiva para uma maior eficácia e proximidade no rela-
cionamento com as autarquias locais.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6319/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Maria da
Conceição Madeira de Carvalho Ribeiro pelo trabalho dedicado, leal
e empenhado que desenvolveu como minha secretária pessoal, con-
tribuindo de forma decisiva para o desempenho das minhas funções.

A sua disponibilidade e competência foram sempre para além do
que as suas funções exigam.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6320/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o pessoal
afecto ao gabinete de apoio ao meu Gabinete, Carolina Gomes Con-
deço de Oliveira, Irene Maria Guerreiro Reis Mendes, Joaquina Maria
de Almeida Dias Fernandes das Neves, Regina Maria Pego Moreira,
João Pedro da Costa Dias da Silva Gonçalves e Carlos Alberto Gomes
de Oliveira Pereira, a quem agradeço toda a colaboração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6321/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o engenheiro
João Miguel de Oliveira Gala Mexia Leitão pelo trabalho desenvolvido
neste Gabinete. Nele revelou conhecimentos técnicos e uma perma-
nente disponibilidade e espírito de colaboração, que em muito aju-
daram na prossecução dos objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6322/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Maria
de Lurdes Barata Baptista pelo trabalho dedicado, leal e empenhado
que desenvolveu como minha secretária pessoal, contribuindo de
forma decisiva para o desempenho das minhas funções.

A sua disponibilidade e competência foram sempre para além do
que as suas funções exigem.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6323/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Teófilo
Martins pela forma disponível, eficaz, leal e dedicada como desem-
penhou as funções de meu motorista.



5594 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 75 — 29 de Março de 2001

Dotado de invulgar sentido de serviço público honra, pelo seu com-
portamento, a força de segurança que integra — Polícia de Segurança
Pública.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6324/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo o motorista
do meu Gabinete José Maria Farinha Pinto, a quem agradeço toda
a colaboração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6325/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Manuel
Lopes Vieira, auxiliar administrativo, a quem agradeço toda a cola-
boração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6326/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Diamantina
Gonçalves Maria, auxiliar administrativa, a quem agradeço toda a
colaboração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6327/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Cris-
tina Paula Casal Baptista pela forma como desempenhou as funções
de chefe do meu Gabinete.

Pessoa determinada, dotada de invulgar capacidade de trabalho
e de grande dedicação, constituiu peça chave e decisiva para o trabalho
desenvolvido.

Realço, ainda, porque justo e devido, a sua lealdade e dedicação,
bem como a sua sólida formação jurídica com uma invulgar capacidade
de criar novas regras e novas abordagens, tendo, no acompanhamento
de diversos processos legislativos e administrativos, constituído ele-
mento fundamental para o trabalho desenvolvido.

Profissional emérita, elemento decisivo para o trabalho desenvol-
vido, o presente louvor mais não é que um elementar acto de justiça.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6328/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Maria
José de Bastos Jorge Gonçalves Freixinho pelo trabalho desenvolvido
neste Gabinete. Dotada de grande capacidade de relacionamento e
revelando conhecimentos técnico-jurídicos, espírito de equipa e grande
disponibilidade, em muito contribuiu para que se alcançassem os
objectivos propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6329/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Maria do
Carmo Gonçalves Afonso Gonçalves, auxiliar administrativa, a quem
agradeço toda a colaboração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 6330/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Cristina
Isabel Montes Matos pelo trabalho dedicado, leal e empenhado que
desenvolveu no apoio de secretariado ao funcionamento do Gabinete.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 6331/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e no
n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 323-H/2000, de 19 de Dezembro,
é requisitado aos CTT — Correios de Portugal, S. A., obtida a anuên-
cia do respectivo conselho de administração e do interessado, o enge-

nheiro José Augusto Heitor da Fonseca, para exercer funções de vogal
do conselho de administração da RAVE — Rede Ferroviária de Alta
Velocidade, S. A., com efeitos reportados a partir de 5 de Janeiro
de 2001, sem prejuízo de ainda poder vir a manter-se no exercício
de idênticas funções na TAP — Air Portugal, S. A., na situação de
não executivo, em conformidade com as disposições legais aplicáveis.

Fica revogado o meu despacho n.o 2517/2001 (2.a série), de 15
de Janeiro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 6332/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero Ilda
Adelaide Martins de Matos Pinto, a seu pedido, do cargo de apoio
técnico-administrativo, com efeitos a 31 de Janeiro de 2001.

No momento em que Ilda Adelaide Martins de Matos Pinto cessa
funções no meu Gabinete, louvo publicamente o modo como exerceu
as tarefas que lhe foram confiadas.

22 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 6333/2001 (2.a série). — A sociedade
ACEF — Transportes Aéreos e Carga, L.da, com sede no Aeródromo
de Évora, hangar n.o 2, requereu uma licença de transporte aéreo,
o que se enquadra no respectivo objecto social.

Tendo a referida sociedade satisfeito todos os requisitos exigíveis
para o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais;

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento CEE n.o 2407/92,
de 23 de Julho, determino:

1 — À sociedade ACEF — Transportes Aéreos e Carga, L.da, é con-
cedida a licença de exploração para o exercício da actividade de trans-
porte aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo não regular
de carga e correio;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento integral das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento — três aeronaves com peso máximo
à descolagem não superior a 27 t;

d) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas as taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de Julho.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 6334/2001 (2.a série). — Encontram-se previstos
no Orçamento do Estado para 2001, da responsabilidade da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT), verbas para compar-
ticipações não reembolsáveis, tendo em vista a renovação e moder-
nização de frotas e, bem assim, a melhoria do nível de exploração
sob o ponto de vista económico, energético e ambiental, no sector
dos transportes públicos colectivos regulares de passageiros.

Em consequência, importa definir os critérios que deverão presidir
à afectação daquelas verbas.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — Ao sector dos transportes públicos regulares de passageiros

serão concedidos, no corrente ano, financiamentos não reembolsáveis
como incentivo ao investimento para a renovação e modernização
de frotas de veículos automóveis pesados de passageiros, até ao limite
de 1 200 000 contos.

2 — Podem ter acesso aos financiamentos previstos no número ante-
rior as empresas de capitais privados concessionárias da exploração
de linhas regulares de transportes colectivos rodoviários de pas-
sageiros.

3 — O financiamento para a renovação e modernização de frotas
abrange a aquisição de veículos novos das categorias I e II e de veículos
adaptados ao transporte de deficientes motores, desde que devida-
mente licenciados para o transporte colectivo e não abrangidos por
anterior financiamento, bem como aqueles que venham a ser adqui-
ridos dentro do prazo previsto no n.o 11.2.

4 — Para efeitos do disposto no presente despacho:
4.1 — Consideram-se veículos novos aqueles que tenham data de

fabrico posterior a 31 de Dezembro de 1999.
4.2 — Os veículos a que se refere o número anterior não podem

ter estado matriculados anteriormente noutro país.
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4.3 — Os veículos adquiridos em regime de locação financeira são
financiáveis nos seguintes termos:

a) São equiparados aos veículos comprados sempre que do con-
trato de locação financeira resulte o exercício da opção de
compra;

b) Não são financiados veículos adquiridos em regime de locação
financeira com contrato de duração superior a cinco anos;

c) O locatário fica obrigado a comunicar à DGTT as alterações
que posteriormente venham a ser introduzidas nos contratos
de locação financeira.

5 — A atribuição de verbas é feita em igualdade de circunstâncias
para a aquisição de veículos adaptados ao transporte de deficientes
motores, de veículos da categoria I e de veículos da categoria II.

6 — Os veículos objecto do presente financiamento não podem,
durante cinco anos a partir da data do licenciamento, ser vendidos
nem ser objecto de alteração das características indicadas para efeitos
de candidatura.

7 — Os montantes dos financiamentos a atribuir por veículo são
os seguintes:

a) Veículos adaptados ao transporte de deficientes motores:

Com uma distância entre eixos inferior a 4 m — 3500 con-
tos;

Com uma distância entre eixos igual ou superior a
4 m — 5000 contos;

b) Veículos automóveis das categorias I e II:

Com uma distância entre eixos inferior a 4 m — 3500 con-
tos;

Com uma distância entre eixos de 4 m e 5 m — 5000 contos;
Com uma distância entre eixos igual ou superior a

5 m — 6000 contos;
Veículos articulados da categoria I — 7000 contos.

7.1 — Nenhum veículo pode ser financiado em montante inferior
ao estabelecido neste número.

8 — Os pedidos são hierarquizados em função da idade média das
frotas de veículos pesados de passageiros licenciados para o transporte
colectivo, calculada com base no ano de fabrico dos veículos.

No cálculo da idade das frotas não são considerados os veículos
cujo ano de fabrico seja anterior a 1981, nem os veículos licenciados
após a data de publicação do presente despacho, nem os que possuam
guias de substituição das licenças.

9 — A atribuição de financiamentos far-se-á de acordo com a
seguinte ordem de prioridades:

1.o Empresas cuja idade média de frota seja igual ou inferior
a sete anos, que serão financiadas até ao máximo de três
veículos, preferindo aquelas cuja frota tenha idade média mais
baixa;

2.o Empresas cuja idade média de frota seja superior a sete anos,
que serão financiadas para um veículo, preferindo aquelas
cuja frota tenha idade média mais elevada;

3.o O remanescente será distribuído pelas empresas cuja idade
média de frota seja superior a sete anos, as quais serão finan-
ciadas em conformidade com o pedido apresentado, prefe-
rindo aquelas cuja frota tenha idade média mais elevada.

9.1 — O montante a atribuir por empresa não poderá abranger
um número de veículos superior a 10 % da respectiva frota, definida
nos termos do n.o 8, nem exceder 25 000 contos.

9.2 — Caso o número de veículos que constituem a frota da
empresa, definida nos termos do n.o 8, esteja entre um e nove, inclusive,
poderá a referida empresa ser financiada para um veículo.

9.3 — Se da hierarquização dos candidatos resultar empate das
empresas em termos de idade média da respectiva frota e a verba
ainda disponível não for suficiente para satisfazer os financiamentos
pelas mesmas requeridos, prefere a empresa cuja frota, definida nos
termos do n.o 8, seja constituída por um número de veículos mais
reduzido.

10 — Disposições relativas à apresentação das candidaturas:
10.1 — Os pedidos de financiamento devem ser apresentados à

DGTT até 30 de Abril de 2001, em modelos próprios a fornecer
por aquela entidade, acompanhados de cópias autenticadas dos livretes
dos veículos que constituem a frota da empresa, para os efeitos pre-
vistos no n.o 8, e de certidão comprovativa da situação tributária
regularizada, salvo se já existirem na DGTT.

10.2 — Não são considerados os pedidos formulados por benefi-
ciários de financiamentos anteriores a 2000 que na data do pedido
tenham processos pendentes de regularização, nem os pedidos for-
mulados por empresas que à data da apresentação da candidatura
não preencham os requisitos previstos nos artigos 3.o a 8.o do Decre-

to-Lei n.o 3/2001, de 10 de Janeiro, ou que não tenham a situação
tributária regularizada, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 236/95, de 13 de Setembro.

11 — Atribuição de financiamentos e seu controlo:
11.1 — A DGTT solicitará todas as informações que repute neces-

sárias, por forma a assegurar que a aplicação do incentivo atribuído
seja feita de acordo com as condições e fins para que foi criado.

11.2 — Até 31 de Dezembro de 2002, os beneficiários dos finan-
ciamentos comprovarão a efectiva aplicação das verbas que lhes foram
atribuídas através da apresentação dos originais dos recibos dos veí-
culos financiados e cópias autenticadas das facturas, do livrete, do
título de registo de propriedade e ainda do contrato de locação finan-
ceira, se o veículo tiver sido adquirido neste regime.

11.3 — Quando por motivos de força maior, devidamente justifi-
cados, não for possível o cumprimento do prazo estabelecido no
número anterior, poderá o mesmo ser prorrogado por um período
máximo de quatro meses.

11.4 — Sem prejuízo de outras sanções legalmente aplicáveis, o
incumprimento de quaisquer disposições contidas no presente des-
pacho determina a perda e restituição dos benefícios auferidos. Ao
montante atribuído ao beneficiário são acrescidos juros contados a
partir da data de disponibilização da verba, calculados de acordo com
a taxa correspondente ao prazo mais dilatado, aprovada pela Asso-
ciação Portuguesa de Bancos (APB), arredondada por excesso para
o quarto de ponto mais próximo, em percentagem, acrescida ainda
de três pontos percentuais.

11.5 — Se o incumprimento de quaisquer disposições contidas no
presente despacho for justificado por motivo atendível, o beneficiário
procede à devolução do montante auferido, acrescido de juros con-
tados a partir da data de disponibilização da verba à taxa média pra-
ticada pelas instituições bancárias autorizadas a fazer operações de
prazo superior a cinco anos.

11.6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, sempre que
haja incumprimento das disposições do presente despacho, fica a
empresa inibida de aceder a eventuais incentivos por um período
de três anos contados a partir do ano do último financiamento
recebido.

11.7 — No caso de desistência do recebimento da totalidade ou
de parte das verbas sem motivo atendível, o beneficiário do finan-
ciamento fica impedido de receber incentivos pelo período de um
ano.

2 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Aviso n.o 4814/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
cita-se que a lista de antiguidade referente ao ano de 2000 se encontra
à disposição dos funcionários na Direcção de Serviços de Recursos
Humanos da ex-JAE, na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 65,
2800-181 Almada, e nos serviços afectos ao ICERR.

Desta lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 6335/2001 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 16 de Março de 2001, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Rosália dos Santos Gervásio de Moura — nomeada, em comissão
extraordinária de serviço, precedendo concurso, estagiária para
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de consultor jurídico do quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Sul (DGHS) deste instituto público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.
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Despacho n.o 6336/2001 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 16 de Março de 2001, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assessora principal da carreira de
engenheiro civil do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Norte (DGHN) deste Instituto público, continuando,
no entanto, a exercer o cargo de chefe da Divisão de Obras da
DGHN. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho n.o 6337/2001 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do IGAPHE de 16 de Março de 2001, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Maria Luísa Gonçalves Matias Carvalho — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assessora da carreira técnica superior de ser-
viço social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Lisboa deste Instituto público. (Não carece de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração de Pessoal, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6338/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2001, por delegação:

Engenheiro André Bustorff Fortunato, investigador auxiliar, de
nomeação provisória — nomeado definitivamente na referida cate-
goria, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 6339/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos, por delegação:

De 6 de Março de 2001:

Acácio Custódio Monteiro, Rosa Emília da Costa da Purificação Cas-
tro Soares e Artur Manuel Tomaz dos Santos, técnicos profissionais
de 1.a classe da carreira de técnico profissional experimenta-
dor — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técnicos
profissionais principais da carreira de técnico profissional expe-
rimentador, escalão 1, índice 230, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação.

De 7 de Março de 2001:

Carlos Alberto de Almeida Pimentel, Américo Alberto Louro de
Sousa, Fernando Ferreira Rodrigues, José António Fechas da Costa
e Luís Simões Pedro, técnicos de 2.a classe da carreira de técnico
experimentador — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, técnicos de 1.a classe da carreira de técnico experimentador,
escalão 1, índice 340, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação.

Hélder David Lopes Oliveira, técnico estagiário, da carreira de técnico
de produção — nomeado definitivamente técnico de 2.a classe da
carreira de técnico de produção, escalão 1, índice 285, com efeitos
a partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do lugar de técnico profissional principal da carreira de
técnico profissional oficinal a partir da mesma data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6340/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 7.o do Decreto-Lei n.o 520/75, de
23 de Setembro, e 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 186/77, de 9 de

Maio, do n.o 1 da Portaria n.o 858/82, de 10 de Setembro, e con-
siderando a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, nomeio o major-general Fernando Governo dos
Santos Maia director do Serviço de Polícia Judiciária Militar.

2 — O presente despacho produz efeitos ao início de funções.

16 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 6341/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g) do despacho n.o 23 097/2000 (2.a série), de 30
de Outubro, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para
o cargo de técnico auxiliar SATCOM de electricidade de material
da Estação Ibéria NATO, do sistema SATCOM:

Primeiro-sargento E (180880) José do Amaral Pires, a partir de 1
de Março de 2001, em substituição do primeiro-sargento E (133578)
José Carlos de Oliveira Ribeiro que fica exonerado do referido
cargo a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Despacho n.o 6342/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g) do despacho n.o 23 097/2000 (2.a série), de 30
de Outubro e no uso das competências aí delegadas, nomeio para
o cargo de serviços gerais da Estação Ibéria NATO, do sistema
SATCOM:

Segundo-grumete S/C SEN (109901) Pedro Miguel Ventura
Ribeiro — a partir de 1 de Março de 2001, em substituição do
segundo-grumete S/C SEN (507600) Ricardo Emanuel Azevedo
Carvalho, que fica exonerado do referido cargo a partir de 28 de
Fevereiro de 2001.

Segundo-grumete S/C SEN (110001) Eduardo da Silva Teixeira — a
partir de 1 de Março de 2001, em substituição do segundo-grumete
S/C SEN (507700) Nélson Filipe Ferreira Santana, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

Segundo-grumete S/C SEN (110101) Fábio Filipe Marques Cor-
reia — a partir de 1 de Março de 2001, em substituição do segun-
do-grumete S/C SEN (507900) Luís Filipe dos Reis, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Instituto de Defesa Nacional

Aviso n.o 4815/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior principal. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 12 de Março de 2001, no uso da competência que me foi delegada
pelo despacho n.o 22 076/2000 (2.a série), do director do IDN, de
16 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253,
de 2 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico superior principal, da carreira técnica superior,
de dotação global até à categoria de técnico superior principal, do
quadro próprio do pessoal do Instituto de Defesa Nacional, constante
do mapa anexo I do Decreto Regulamentar n.o 41/91, de 16 de Agosto,
para a área de estudos e planeamento.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 204/98,
de 11 de Julho, e pelo Decreto Regulamentar n.o 41/91, de 16 de
Agosto.



N.o 75 — 29 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5597

5 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executados com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior na área de
estudos e planeamento.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Calçada das Neces-
sidades, 5.

7 — Vencimento e regalias sociais — ao técnico superior cabe o
vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, bem como as regalias sociais genericamente vigentes para a
Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com pelo menos três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura adequada ao conteúdo funcional do lugar
a prover.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham, na avaliação curricular, clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada, de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.

9.6 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados no n.o 2 do artigo 33.o e nos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o
e nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao director do Ins-

tituto de Defesa Nacional, entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo, dentro do prazo estipulado no n.o 2
do presente aviso, à Secção de Pessoal do Instituto de Defesa Nacional,
Calçada das Necessidades, 5, 1399-017 Lisboa.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, local, data de emissão e validade do bilhete de iden-
tidade, número fiscal e situação militar), residência, código
postal e número de telefone (se o tiver) e telefone para con-
tacto durante o horário de expediente, bem como indicação
do lugar a que se candidata;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e

a especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Formação profissional complementar, com indicação da dura-
ção, em horas, dos cursos, estágios, seminários, etc.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço obtidas

nos últimos três anos;
d) Documentos originais ou fotocópias autenticadas comprova-

tivas das habilitações profissionais;
e) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que o can-

didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria,
na carreira e na função pública, contada em anos, meses e
dias;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.4 — É dispensada aos funcionários que pertençam ao quadro
do Instituto de Defesa Nacional a apresentação de documentação
que o candidato alegue constar e que conste do seu processo individual.

10.5 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos exigidos determina a exclusão do concurso, de acordo
com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte com-

posição, sendo o presidente substituído pelo 1.o vogal efectivo na
sua falta e impedimento:

Presidente — Coronel Luís Manuel Gomes dos Santos Lopes,
chefe de divisão do Instituto de Defesa Nacional.

Vogais efectivos:

Licenciada Albertina de Barros Rodrigues, assessora prin-
cipal do Instituto de Defesa Nacional.

Licenciada Maria da Graça da Silva Fernandes, técnica supe-
rior principal do Instituto de Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Tavares de Almeida, directora de
serviços do Instituto de Defesa Nacional.

Licenciada Isabel Maria Pinto Vieira Ferreira Urze Pires,
assessora do Instituto de Defesa Nacional.

12 de Março de 2001. — A Subdirectora, Rita Cabral.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 609/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada ingressar os cadetes da classe de técnicos superiores
navais graduados em aspirante em serviço efectivo normal 9102000,
Margarida Odete da Cunha Covelinhas, 9102300, Michael Barradas
dos Santos, 9102200, Patrícia Carla Sarrea e Ferrão Grave, 9101900,
Ana Cláudia Moreira da Costa Rebelo, 9102100, Marlene Elisabete
Leitão Matos, 4500200, Carlos Frederico dos Santos Silva, 9102400,
João Carlos Monteiro Gomes Nobre Rodrigues, 9102500, João Carlos
Messias Caetano Trole, 9101800, Anabela de Jesus Lourenço, e
9101600, Eliana Marisa Gaspar Sampaio, no serviço efectivo em
regime de voluntariado, no posto de aspirante, a contar de 9 de Março
de 2001, em conformidade com o previsto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, e
graduar no posto de subtenente de acordo com o n.o 2 do mesmo
artigo e Estatuto, data a partir da qual lhes conta a respectiva anti-
guidade, deixando de estar graduados nos posto de aspirante, nos
termos estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o do EMFAR,
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, auferindo
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a retribuição monetária fixada no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 158/92,
de 21 de Julho, a actualizar em conformidade com a legislação
aplicável.

Estes oficiais, após a sua promoção e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 9101500, aspirante da classe de técnicos superiores
navais graduado em subtenente em regime de voluntariado Orlando
Óscar Gomes da Silva Costa.

19 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 610/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 20578,
capitão-tenente da classe de marinha Luís Carlos de Sousa Pereira,
no quadro, que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 3 de Março de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura, ocorrida nessa data, resultante da promoção
ao posto imediato do 55768, capitão-de-fragata da classe de marinha
Lucílio Francisco Branco Toscano, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20678, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Caetano Fernandes Augusta Silveira.

20 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 611/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolhas ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 55768,
capitão-de-fragata da classe de marinha Lúcilio Francisco Branco Tos-
cano, no quadro, que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencio-
nado Estatuto, a contar de 3 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura, ocorrida nessa data, resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 46063, capitão-de-mar-e-guerra da
classe da marinha José Luís Rodrigues Portero, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 55467, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha António Nuno da Silva Fernandes.

20 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 6343/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 do oficial-adjunto, por delegação do coman-
dante-geral da Polícia Marítima, foi nomeado, precedendo concurso,
para provimento na categoria de inspector do quadro do pessoal da
Polícia Marítima, o subinspector Acácio Fernandes. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Saúde

Despacho n.o 6344/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do general QMG,

sudelego no subdirector interino da Direcção dos Serviços de Saúde,
COR VET NIM 06766668, Joaquim Francisco de Oliveira Salgado,
competência para autorizar até 5000 contos, despesas com locação
e aquisição de bens e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos desde 13 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

15 de Março de 2001. — O Director, João Gabriel Bargão dos Santos,
major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4816/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior estagiário, consultor jurídico, do QPCE [aviso
n.o 16 457/2000 (2.a série)]. — 1 — Nos termos do artigo 38.o, n.os 1,
2 e 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o
projecto de lista de ordenação dos candidatos na fase de avaliação
curricular.

2 — Os candidatos a eliminar do concurso ficam notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, para,
no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que se lhes oferecer,
para a seguinte morada: RPC/DAMP/EME, Praça do Comércio,
1149-002 Lisboa. O processo encontra-se disponível para consulta
nesta morada, das 9 às 12 horas.

I — Projecto de lista de candidatos
admitidos à 2.a fase do concurso

Valores
1.o Carlos Eduardo Linhares de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
2.o Vítor Manuel Pires da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
3.o Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,75
4.o Fernando Miguel dos Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,75
5.o João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves Rosa . . . . . . . . 19,75
6.o Jorge Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
7.o Maria Alice Barata Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,38
8.o Maria Manuela de Sousa Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,88
9.o Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês . . . . . . . . . . . . . . 16,88
10.o Maria João Rosa de Carvalho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
11.o Arlindo Fernando Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
12.o Ângela Maria Borges Leitoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
13.o José Luís da Rocha Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
14.o Ana Estela Chagas Marques Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
15.o Emília Cristina Machado Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
16.o Ana Cristina Figueiredo Ferreira Andrade Gomes . . . . . . 13,50
17.o Maria da Conceição Grave Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
18.o Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima . . . . . . . . . . 13,25
19.o Margarida Susana de Brito Franco de Castro . . . . . . . . . . . 13,25
20.o Cláudia Maria de Almeida Vasconcelos Soares Relvas . . . 13,13
21.o Paulo Jorge Paixão de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
22.o Maria da Glória Fernandes Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,88
23.o Carla Maria Silva Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
24.o Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos . . . . . . . . . . . . 12,50
25.o Lídia Maria Fraga Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
26.o Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos . . . . . . . . . . . 12,38
27.o Maria de Fátima Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
28.o Ana Cristina Quintal Timóteo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
29.o Teresa da Conceição Marques Madeira . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
30.o Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro . . . . . . . . . . . 12,13

II — Projecto de lista de candidatos eliminados do concurso

Valores
31.o Liliana da Silva Sá (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
32.o Sandra Sofia Brandão Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
33.o Maria Ema Fuentes Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
34.o Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau (a) . . . . . . . . . . . . 11,75
35.o Leandro Manuel Vieira Covas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
36.o Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte (a) . . . . . . . . . 11,50
37.o José Carlos Fonseca Madeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
38.o Cristina Maria Trincheiras Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
39.o Ana Sofia Mendonça Santos Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
40.o Inês Daniela Fernandes Picoto Rodrigues da Costa (a) . . . 11,25
41.o Hugo Filipe Teles Porto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
42.o Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas (a) . . . . . . . . . . . . . . 11,25
43.o Carla Alexandra Neves da Cunha Lima Espírito Santo (a) 11,25
44.o Olga Marina da Costa Cid (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
45.o Cristina Alexandra Pires Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
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46.o João Manuel Cardoso Alcobia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
47.o Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins (a) . . . . . . . . . . 11,00
48.o Maria Teresa Gomes Ramos Lérias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
49.o Joana Maria Velho Amorim (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
50.o Cláudia Raquel Tavares Conde (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
51.o Rui Mendes Guerrinha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
52.o Helena Maria Serôdio Batista Lisboa (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,88
53.o Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo (a) . . . . . . . . . 10,88
54.o Patrícia Isabel Filipe Cabrita (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
55.o Joana Isabel Araújo Nunes Morgado (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,63
56.o Ana Cristina Gouveia Freire Antunes (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,50
57.o João Luís Lima de Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
58.o Sónia Cristina Correia Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
59.o Hugo Filipe Telinhos Ribeiro Cardoso Braga (a) . . . . . . . 10,50
60.o Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes (a) . . . . . . 10,50
61.o Célia Maria Nóbrega Soares Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
62.o Márcio Figueiredo de Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
63.o João Miguel de Sousa Aguiar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
64.o Carla Alexandra da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
65.o Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques (a) . . . . . . . . . . . . 10,25
66.o Paulo Alexandre da Cruz Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
67.o Maria Beatriz Ferro Freire (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
68.o Ângela Margarida Carvalheiro Leandro (a) . . . . . . . . . . . . 10,13
69.o Emília de Fátima Pereira Fiúza Cunha (a) . . . . . . . . . . . . . 10,13
70.o Humberto Elísio Fonseca Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 10,13
71.o Duarte Sobral Blanco Velez (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
72.o Cristina Lourenço Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
73.o Maria da Conceição Peralta Veríssimo (a) . . . . . . . . . . . . . 10,00
74.o Ana Margarida Pombinho Santos Ferreira Dominguez (a) 9,75
75.o Pedro Miguel Fernandes Loureiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
76.o Nadine Nair Paulo Vasconcelos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
77.o Anabela Marques de Bastos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
78.o Susana Cristina Figueiredo Silva Paula (a) . . . . . . . . . . . . . 9,75
79.o Maria de Fátima Ferreira Conceição (a) . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
80.o Maria Emília Nunes Charro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
81.o Ana Rita Alves de Sousa Almeida Guerra (a) . . . . . . . . . . 9,75
82.o Maria Inês Rosa Bagulho Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
83.o Luís Miguel Reis da Silva Garcia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
84.o Sónia Isabel da Silva Rego Patrocínio Agordela (a) . . . . . 9,63
85.o Cláudia Maria Ganito Barroso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,63
86.o Cristina Isabel Félix Naré Agostinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . 9,63
87.o Alice de Lurdes Apolinário Prada (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
88.o Elisabete Maria da Palma Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
89.o Sandra Bétina Branco Lobo da Costa Reis (a) . . . . . . . . . . 9,50
90.o Maria Augusta Pedronho Benigno (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,38
91.o Carla Maria Carvalho Ramos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,38
92.o Telma Rita Almeida Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
93.o Alexandre Filipe Queirós Vasconcelos Rocha (b) . . . . . . . 9,25
94.o Antónia Maria Martins Rato (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
95.o Ana Alexandra Alves Miguel de Moura Portugal (b) . . . . 9,00
96.o Ana Cristina dos Santos Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
97.o Anabela Oliveira Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
98.o Luís Miguel de Castro Duarte Vidal Saraiva (b) . . . . . . . . 9.00
99.o Ana Rita Miranda Grilo das Neves Dias (b) . . . . . . . . . . . . 9,00
100.o Sandra Isabel Maria Luís (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
101.o Helena Maria do Nascimento Agostinho (b) . . . . . . . . . . 9,00
102.o Ana Vanessa Fernandes e Gonzales Rosete (b) . . . . . . . . 9,00
103.o Vasco Miguel Nunes Estrela Alves (b) . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
104.o Ezequiel Martins Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
105.o Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira (b) . . . . . . 9,00
106.o João Vasco Fernandes Loureiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
107.o Maria Manuela Luz Sebastião (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
108.o Ana Isabel Guerreiro Raimundo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
109.o Domingos Manuel Cracel Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . 8,88
110.o Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Facha Coutinho (b) 8,88
111.o Assunção Glória Machado Pinheiro (b) . . . . . . . . . . . . . . 8,63
112.o Sandra Cristina Martins Cardoso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,63
113.o Marisa Alexandra Carmelino Bodião (b) . . . . . . . . . . . . . 8,63
114.o Sofia Carla Belchior Fonseca Alminhas (b) . . . . . . . . . . . 8,50
115.o Vítor Manuel Rodrigues Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
116.o Ilda Oliveira Sousa da Silva Luís (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
117.o Sílvia Aboim Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
118.o Esmeralda de Matos Ventura (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
119.o Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu (b) . . . 8,38
120.o Susana Maria dos Santos Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
121.o Ana Cristina Sequeira Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
122.o Luísa Manuel Figueiredo Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
123.o Ana Cristina Gomes do Nascimento (b) . . . . . . . . . . . . . . 8,25
124.o Dora Sofia Dias Batista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
125.o Isabel Adelaide Barbosa Violante (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
126.o Ricardo Agostinho Silva Quitério (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
127.o Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
128.o Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa (b) . . . . . . . . . 8,25
129.o Ana Caria Moreira Maio (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25

130.o Manuela de Jesus Silva Domingues (b) . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
131.o Sandra Sofia de Oliveira Pereira de Moura (b) . . . . . . . . 8,25
132.o Maria Fernanda de Aguiar Lucas Mesquita (b) . . . . . . . . 8,25
133.o Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva Bordeira (b) . . . 7,50

(a) Por ter ficado classificado em lugar inferior ao 30.o classificado
na fase de avaliação curricular, de acordo com a respectiva pontuação
e em conformidade com o disposto no n.o 9.3 do aviso de abertura
e no artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Por ter obtido pontuação inferior a 9,5 valores na fase de ava-
liação curricular, em conformidade com o disposto no n.o 9.4 do aviso
de abertura e no artigo 36.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Elmano Mendes
Ribeiro da Cruz, MAJ QTS/LD.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6345/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 14 de Março de 2001:

Dr. Libertário de Jesus de Melo — precedendo concurso, autorizada
a nomeação definitiva como assessor da carreira de psicologia.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 6346/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 14 de Março de 2001:

Adolfo António Felizardo Freire da Paz — precedendo concurso,
autorizada a nomeação definitiva como assessor de informática.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 6347/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Dezembro de 2000 e do director regional
de Educação do Centro de 14 de Fevereiro de 2001:

Alexandra Maria Barbosa Chipelo, auxiliar de acção educa-
tiva — autorizada a requisição para exercer idênticas funções na
Delegação de Viação de Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 6348/2001 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Administração Interna de 23 de Fevereiro de 2001,
são promovidos ao posto de subintendente, por antiguidade, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos nas
datas que vão indicadas, ficando posicionados no escalão 1, índice 365,
da tabela salarial em vigor na PSP, os comissários a seguir indicados
(não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Colocação Identificação
Efeitos

da
promoção

D. Nacional M/125513 — António Gomes Almeida e
Silva.

19-1-2001

Lisboa/PM . . . M/126596 — José Francisco Almeida Ro-
drigues.

7-2-2001

Viseu . . . . . . M/125605 — António Cardoso Ribeiro 1-2-2001
D. Nacional M/126974 — Henrique Barata Nunes . . . 6-2-2001
EPP . . . . . . . M/127241 — Adelino Lourenço Ven-

tura.
8-2-2001

12 de Março de 2001. — O Director Nacional Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.
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Despacho (extracto) n.o 6349/2001 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Administração Interna de 1 de Março de 2001, foram
nomeados, em comissão de serviço, nos termos da legislação abaixo
referida, conjugada com o artigo 102.o da Lei n.o 5/99, de 27 de
Janeiro, para os cargos a seguir designados, os subintendentes abaixo
referidos:

João José Fernandes Simões, M/100048 — inspector da Inspecção-
-Geral, artigo 39.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro.

José Ferreira de Oliveira, M/100080 — director de ensino do Instituto
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 402/93, de 7 de Dezembro.

António Paulo do Amaral, M/123273 — subdirector da Área Admi-
nistrativa da Escola Prática de Polícia, artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 37/87, de 26 de Janeiro.

Nuno Manuel Barata Mendes, M/100091 — subdirector da Área de
Ensino da Escola Prática de Polícia, artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 37/87, de 26 de Janeiro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Listagem n.o 65/2001. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos pelo
Governo Civil do Distrito de Viseu a entidades privadas durante o
2.o semestre do ano 2000:

Nome Localidade Data Valor

Assoc. Cult. Rec. de Jograis de Gogim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-9-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Cabanas de Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Oliveira do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Grupo Desp. 3 Santos Populares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Assoc. Cult. de Almofala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Assoc. Cult. Desp. Os Lobos da Serra de Eiriz e Outeiro . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 800 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. de Vila Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. de Vila Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Farejinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Rec. Cult. de Fareja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 200 000$00
Centro Cult. Rec. Rancho Folc. do Picão Alegria Montemuro . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Centro Desp. Rec. de Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cujó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Fab. Igreja Paroq. da Igreja de Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 70 000$00
Grupo Desp. Rec. da Folgosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Grupo Folc. de Santa Maria de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-2000 250 000$00
Grupo Folc. de Santa Maria de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 40 000$00
Grupo Folc. de Santa Maria de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Flores de Aldeias de Mosteirô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Morenitas de Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Soc. Filarmónica de Mões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . 7-9-2000 40 000$00
Assoc. Centro Cult. Desp. de Souselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Assoc. Desen. Alto Conc. de Cinfães — Alhões, Bustelo, Ferreiros . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Assoc. Filarmónica Cult. Rec. Desp. de Tarouquela . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 300 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Rec. Cult. Desp. de Espadanedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 70 000$00
Assoc. Rec. de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Casa do Povo de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 75 000$00
Grupo Etnográfico da Gralheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Santa Quitéria de Meridãos de Tendais . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
ACERSS — Assoc. Cult. Rec. de Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Assoc. Desp. de Avões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 250 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Jovens da Diocese de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 200 000$00
Centro Cult. Rec. de Ferreirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-2000 250 000$00
Centro Cult. Rec. de Ferreirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento n.o 140 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
Grupo Desp. Rec. de Cepões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 50 000$00
Casa do Concelho de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-9-2000 40 000$00
Assoc. B. V. de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. B. V. de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Azurara da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Desp. de Tibaldinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Cult. Desp. de Tibaldinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 200 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. de Almeidinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. de Ançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Mangualde Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 250 000$00
Assoc. Social Cult. Rec. de Freixiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 300 000$00
Assoc. Solid. Social de Contenças de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 50 000$00
Casa do Povo de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Centro Rec. Cult. de Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 150 000$00
Corpo Nacional de Escutas 1034 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 30 000$00
Estrela do Mondego Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 150 000$00
Estrela do Mondego Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 160 000$00
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Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Fornos de Maceira Dão . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-2000 500 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 75 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Santiago Cassurrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Grupo Cult. Os Lavradores de Cubos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Grupo Cult. Os Lavradores de Cubos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 40 000$00
Grupo Cult. Os Lavradores de Cubos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 330 000$00
Grupo Cult. Rec. de Santo Amaro de Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Grupo Cult. Rec. de Santo Amaro de Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 40 000$00
Guias de Portugal de Santiago de Cassurrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 30 000$00
Rancho Folc. Os Azuraras de Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Os Rouxinóis do Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Flores da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Arcozelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Baldos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Baldos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cabaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Sever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Gente Nave — Assoc. Promoção Social Alvite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Rancho Folc. Casa do Povo de Leomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Regional da Casa do Povo de M. da Beira . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Filarmónica de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Etnog. de Vale de Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-9-2000 40 000$00
Rancho Folc. Os Unidos de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Desp. Rec. Cult. Algeraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 400 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Canas de Senhorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. para o Estudo Arqueológico da Bacia do Mondego . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 450 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrupamento n.o 604 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa — núcleo de Santar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 50 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Canas de Senhorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Rancho Folc. de Vilar Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 40 000$00
Rancho Folc. de Vilar Seco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Jovens da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Rec. Cult. Rosas do Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
ADA — Assoc. para o Desenv. do Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . 2-10-2000 300 000$00
ARCIC — Assoc. Rec. Cult. Informática Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . 5-7-2000 150 000$00
Assoc. B. V. de Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Casa do Povo de Ribeiradio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . 3-7-2000 100 000$00
Assoc. B. V. Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 0000$00
Complexo Paroquial de São Martinho de Pindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas n.o 149 — INSUA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 4-7-2000 20 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Esmolfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de INSUA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Sezures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penalva do Castelo . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-2000 300 000$00
Assoc. Jornalística Progresso de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 200 000$00
Assoc. Jovens da Ferronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
ATMDV — Assoc. Ténis de Mesa do Distrito de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 75 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Miomães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Miomães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Grupo Coral de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 600 000$00
Grupo Folc. Etnográfico de São Pedro de Paus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-9-2000 40 000$00
Seminário Nossa Senhora Lourdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Rancho Folc. Etnográfico de Cagido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Centro Cult. Rec. Desp. de Oveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 100 000$00
Clube Rec. de S. Joaninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Clube Rec. Desp. Cult. Vila de Barba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 200 000$00
Grupo Desp. Santacombadense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . . . . . . 24-08-2000 900 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. Flor d’Amendoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Cult. Desp. Rec. Flor d’Amendoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Ervedosa do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. São João da Pesqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Soutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Pesqueira . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
ALAFUM — Grupo de Cantares de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 4-9-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 150 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Nespereira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Cult. Rec. Rancho Folc. Danças Cant. Portugal Brasil . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 10-8-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Rec. Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Vila Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 150 000$00
Assoc. Desp. Cult. de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
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Assoc. Educ. Física Desp. São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Santa Cruz da Trapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Solid. Social — Grupo Rec. R. Cult. de Fermontelos . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 40 000$00
Centro Social da Freguesia de Valadares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Clube O Cebolinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
Corpo Voluntário de Salvação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Corpo Voluntário de Salvação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Ginásio Clube de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 100 000$00
Grupo Danças e Cantares Serra da Gravia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 40 000$00
Grupo Danças e Cantares Serra da Gravia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. de Serrazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folc. Juvenil de Oliveira do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 4-9-2000 40 000$00
Rancho Folclórico das Lavradeiras de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. B. V. do Conc. de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Desp. de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Casa do Povo de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Centro Social Cult. Desp. Rec. Douro Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 200 000$00
Clube Desp. Rec. Os Patrícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Escuteiros Silvã de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 30 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Ferreira de Aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 600 000$00
Grupo Etnográfico Danças Cantares Freguesia de Mioma . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Grupo Folc. Cult. Rec. de Rio de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
ZAATAM — Grupo de Recolha Divulgação Música Popular Sátão . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
ZAATAM — Grupo de Recolha Divulgação Música Popular Sátão . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 40 000$00
ZAATAM — Grupo de Recolha Divulgação Música Popular Sátão . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 35 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Banda Musical Oitenta e Um . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Clube Desp. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Ferreirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Fonte Arcada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Rancho Folc. de Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-9-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. B. V. Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Longa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-11-2000 150 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Juventude Freguesia de Gouviães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 40 000$00
Assoc. Juventude Freguesia de Gouviães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Social do Castanheiro do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 200 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Ucanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Flor do Sabugueiro — Assoc. Rec. e Cult. Dalvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Ginásio Clube de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Juventude Desp. de Mondim da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Socied. Filarmónica de Salzedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 200 000$00
Adega Cooperativa de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 70 000$00
Assoc. B. V. de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Artística de Socorros Mútuos — 19 de Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 80 000$00
Assoc. Cult. Rec. de Santa Ovaia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. de Sangemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 50 000$00
Assoc. Desp. Cult. Rec. Amigos Daires — Adecurada . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Desp. Rec. Cult. de Parada de Gonta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Vale de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Social Cult. Rec. Desp. de Vinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 75 000$00
Assoc. Solid. Social de Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 200 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Campo de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Lobão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 300 000$00
Grupo Cult. Rec. Os Amigos de Parada de Gonta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 900 000$00
Rancho Folc. Cantarinhas de Molelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 5-7-2000 250 000$00
As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Humanit. Bomb. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 7-9-2000 150 000$00
Assoc. Humanit. Bomb. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. Bomb. de Vila Cova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 27-12-2000 150 000$00
Assoc. Rec. Cult. Desp. Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Social Cult. Rec. e Desp. de Fráguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Grupo Desp. Cult. Rec. Tourense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 18-12-2000 100 000$00
Grupo Folc. Cult. Rec. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 6-7-2000 80 000$00
Grupo Folc. Cult. Rec. de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 6-7-2000 40 000$00
Grupo Folc. Etnográfico de Vila Cova à Coalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . 4-9-2000 40 000$00
APPACDM de Viseu — Assoc. Port. Pais e Amigos Cidadão Def. Mental Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
APPACDM de Viseu — Assoc. Port. Pais e Amigos Cidadão Def. Mental Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-12-2000 100 000$00
ASCERTO — Assoc. Social Cult. Rec. Travassos de Orgens . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 40 000$00
Assoc. Académica de Viseu da Universidade Católica de Viseu . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 200 000$00
Assoc. Académica Escola Sup. Educação Jean Piaget . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 250 000$00
Assoc. Atletismo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 250 000$00
Assoc. Cult. Rec. Desp. Guimarães — Os Amigos de Guimarães . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 500 000$00
Assoc. Cult. Rec. Passilgueirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 230 000$00
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Assoc. Cult. Rec. Social de Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-9-2000 40 000$00
Assoc. Cult. Rec. Social de Teivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 600 000$00
Assoc. Cult. Social Rec. de Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. de Defesa do Património e Ambiente Amigos da Beira . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Desp. Cult. Danças Cantares de Carragoso Beira Alta . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Estud. Escola Superior de Educ. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Estud. Escola Superior de Tecnologia de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 200 000$00
Assoc. Folclórica Cult. e Rec. Verde Gaio de Lordosa . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Nacional da Espondilite Anquilosante — núcleo de Viseu . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 70 000$00
Assoc. Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 100 000$00
Assoc. Rec. Desp. Os Povoenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Rec. Desp. Os Povoenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Social Cult. Rec. Poives . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-2000 40 000$00
Assoc. Social Desp. Cult. Rec. de Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 250 000$00
Assoc. Social, Cult. Desp. Rec. Calde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Social, Cult. Desp. Rec. Calde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Social, Cult. Desp. Rec. de Paraduça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 50 000$00
Assoc. Sócio-Cult. Desp. Rec. Gumiei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Assoc. Solid. Social As Costureirinhas de Cavernães . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Assoc. Solid. Social Cult. Rec. Desp. Figueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 600 000$00
Assoc. Solid. Social Cult. Rec. Desp. Tondelinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Assoc. Trabalhadores do Governo Civil de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-2000 1 500 000$00
Assoc. Visiense de Bombeiros Volunt. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Associação Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 200 000$00
Cantinho dos Animais Abandonados de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Cáritas Diocesanas de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Cáritas Diocesanas de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 300 000$00
Casa do Povo de Povolide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 50 000$00
Casa do Povo de Torredeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-2000 600 000$00
Cavalhadas de Vildemoinhos — Assoc. Actividades Tradicionais . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 800 000$00
Centro Cívico e Cult. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-2000 100 000$00
Centro Cult. Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Centro Cult. Distrital de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 40 000$00
Centro Cult. Social Desp. n.o 500 Trabalh. CRSS e da ARCS . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-2000 40 000$00
Centro de Estudos Aquilino Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 300 000$00
Centro Social Cult. Desp. Defesa Amb. Património Orgens . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Centro Social Cult. Rec. Desp. Leões da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Club de Lourosa — Assoc. Solid. Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Clube Académico de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 500 000$00
Clube Académico de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 200 000$00
Clube de Futebol Os Repesenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 40 000$00
Clube de Futebol Os Repesenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Clube de Futebol Os Repesenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 200 000$00
Clube de Moinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 200 000$00
Comissão de Geminação de São João de Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Comissão de Geminação de São João de Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-2000 35 000$00
Confraria dos Enófilos do Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 200 000$00
Confraria Gastronómica do Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 500 000$00
Corpo de Bombeiros Municipais de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Corpo Nacional de Escutas — agrupamento n.o 700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — agrupamento n.o 102 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Torredeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — agrupamento n.o 1156 . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 40 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Bodiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cavernães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 300 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Fragosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Orgens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 400 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de São João de Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 150 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de São Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Santos Evos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 300 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Torredeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Federação Académica de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 250 000$00
Futebol Clube de Ranhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Futebol Clube de Ranhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 150 000$00
GICAV — Grupo de Intervenção Criatividade Artística de Viseu . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 250 000$00
Grupo Coral de Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Grupo Desp. Cult. Rec. de Paradinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 200 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo de Gumirães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Grupo Teatro Passos de Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Hóquei Clube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Jovens Combonianos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Liga dos Combatentes — núcleo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 1 500 000$00
Liga dos Combatentes — núcleo de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Lusitano Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 300 000$00
Movimento de Jovens Abraveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
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Musicando — Associação Rec. Cult. e Desp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Núcleo Regional do Centro — Liga Portuguesa Contra o Cancro . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 50 000$00
Obras Sociais Pessoal C. M. Serviços Municipalizados de Viseu . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-11-2000 1 922 292$00
Obras Sociais Pessoal C. M. Serviços Municipalizados de Viseu . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-2000 2 002 292$00
Rancho Folclórico Mundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Pindelo Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Pindelo Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Gumirães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-2000 40 000$00
Rancho Folclórico Passos Silgueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 500 000$00
Secretariado da Educação Cristã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 100 000$00
Sport Viseu e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-2000 100 000$00
Telefone SOS Palavra Amiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 100 000$00
Tuna Académica — Infantuna Cidade de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-2000 250 000$00
Assoc. Desenvolvimento Rural de Lafões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-2000 150 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-2000 80 000$00
Assoc. Humanit. B. V. de Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-2000 450 000$00
Fab. Benef. Paroq. da Igreja de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 50 000$00
Núcleo de Queirã da Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 60 000$00
Socied. Musical Vouzelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 200 000$00

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Cardoso de Menezes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 612/2001 (2.a série). — Pela Portaria n.o 222/2001,
de 31 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 13
de Fevereiro de 2001, foi nomeada representante do Ministério das
Finanças a Dr.a Paula Alexandra Pombo de Noronha Rabaço na comis-
são de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho.

Revelando-se necessário proceder à sua substituição, haverá que
alterar a referida Portaria em conformidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.o 2

do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, que a comissão
de acompanhamento do Fundo de Acidentes de Trabalho passará
a integrar a Dr.a Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque
como representante do Ministério das Finanças, que presidirá.

19 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6350/2001 (2.a série). — Ao cessarem o desta-
camento no meu Gabinete, louvo publicamente as funcionárias do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
Perpétua Anastácio de Oliveira Águas, Lurdes Costa Alves e Maria
Leonor Neves Cruz Marques, pelo zelo, dedicação e competência
com que desempenharam as respectivas funções.

É, assim, da mais elementar justiça transmitir-lhes por esta forma
o meu reconhecimento.

1 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 4817/2001 (2.a série). — Por despacho de
22 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos João Durão:

Marcos Paulo Carolino Antunes, inspector tributário de nível 1 —
designado coordenador da 1.a equipa da Inspecção Tributária da
Direcção de Finanças de Ponta Delgada, devendo ser abonado nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a 18
de Setembro de 2000.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4818/2001 (2.a série). — Por despacho de
22 de Janeiro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos João Durão:

Domingos Manuel Cabaço Louro, inspector tributário de nível 2 —
designado coordenador da equipa D — análise externa da Divisão
de Prevenção e Inspecção Tributária I da Direcção de Finanças
de Setúbal, devendo ser abonado nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro, com efeitos a 16 de Junho de 2000.

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4819/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 2 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Ana Kaidussis Patel, técnica profissional de 1.a classe, colocada no
Serviço de Finanças de Grândola — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com início em 1 de
Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 6351/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — I — Competências subdelegadas. — 1 — No uso dos
poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.9 do despacho do direc-
tor-geral dos Impostos n.o 1598/2001 (2.a série), de 3 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de
2001, subdelego nos tesoureiros de finanças deste distrito as com-
petências para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos
a favor da Fazenda Pública.

2 — Nos termos do n.o 8 do n.o II do mesmo despacho, subdelego
no director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim da Rocha
Tavares, as delegações constantes do n.o 7.7, até à alínea x), inclusive,
do n.o II do aludido despacho.

3 — Nos termos do n.o 10 do n.o II do referido despacho, subdelego
nos chefes de finanças deste distrito as competências referenciadas
na alínea m) do n.o 7.7 do n.o II, mas apenas quando respeitem aos
pequenos retalhistas compreendidos na subsecção II da secção IV do
Código do IVA.

4 — Nos termos do n.o 2 do n.o III do despacho citado, subdelego
nos chefes e tesoureiros de finanças deste distrito e na técnica de
administração tributária Arminda Maria Carvalho da Silva, respon-
sável pelo sector financeiro e patrimonial da Repartição de Admi-
nistração Geral desta DF, a competência para autorização de despesas
até ao montante de 200 000$, limitada às dotações orçamentais atri-
buídas aos respectivos serviços.

II — Autorização para subdelegar. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, autorizo o
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director de finanças-adjunto supra-identificado a subdelegar as com-
petências referidas no n.o 2 do n.o I do presente despacho.

III — Competências próprias. — Ao abrigo do disposto nos artigos
62.o da lei geral tributária e 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego o seguinte:

1 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, as seguintes competências:

1.1 — Gestão das unidades orgânicas referidas nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro;

1.2 — Prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração, em
sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto sobre o valor
acrescentado, relativamente aos processos não tramitados na inspec-
ção tributária;

1.3 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes aos ser-
viços de avaliações;

1.4 — Realização do processo de averiguações, por conhecimento
de infracções não decorrentes de acções de fiscalização, nos termos
do artigo 44.o do RJIFNA, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90,
de 15 de Janeiro;

1.5 — Aplicação de coimas ou arquivamento do respectivo processo
de contra-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 47/95, de 10 de Março;

1.6 — Apreciação da impugnação judicial;
1.7 — Decisão da reclamação graciosa;
1.8 — Autorização do pagamento em prestações na execução fiscal;
1.9 — Relativamente à área dos recursos humanos e no âmbito

das unidades orgânicas referidas no n.o 1.1 do presente despacho,
a competência para elaborar o plano anual de férias, bem como para
a atribuição das classificações de serviço, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento das Classificações de Serviço
dos Funcionários e Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, apro-
vado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, que coordenará, e nos seguintes funcionários:

Técnico de administração tributária principal licenciado Manuel
Graciano Moreira Tribuna;

Inspectora tributária licenciada Isabel Maria Queirós da Cunha
Carvalho;

Técnico de administração tributária principal licenciado Joaquim
Duarte do Espírito Santo Inácio;

a representação da Fazenda Pública no Tribunal Tributário da 1.a
Instância de Aveiro, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

3 — Nos chefes de divisão da prevenção e inspecção tributária
(DPIT):

DPIT I — inspector tributário principal Silvestre Alves Afonso;
e

DPIT II — técnico economista assessor licenciado Abel Fernan-
des Ramos;

relativamente a cada uma das suas respectivas áreas funcionais, com-
petência para:

3.1 — Nos termos do artigo 46.o do RCPIT, praticar os actos neces-
sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção externa;

3.2 — O sancionamento previsto no artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT;
3.3 — A prática dos actos de apuramento, fixação alteração, em

sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto sobre o valor
acrescentado, relativamente aos processos tramitados nestas divisões.

4 — No técnico de administração tributária-adjunto Alberto Men-
donça Pires da Rosa a competência para:

4.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
4.2 — Assinar boletins de alteração de vencimentos.
5 — Na técnica de administração tributária Arminda Maria Car-

valho da Silva a competência para:
5.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
5.2 — Apor o visto nos documentos de despesa (facturas, recibos

e outros), cujo processamento e emissão sejam da responsabilidade
desta Direcção de Finanças;

5.3 — Assinar as requisições modelo D. 16.6-C. P.
IV — Produção de efeitos. — 1 — Este despacho produz efeitos

desde 18 de Setembro de 2000, ficando por este meio ratificados
todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto
de subdelegação e delegação de competências, incluindo os referidos
no n.o 1.2 do n.o III deste despacho sem a restrição constante da
sua parte final, praticados até 31 de Dezembro de 2000.

2 — Ficam revogadas quaisquer outras subdelegações ou delegações
efectuadas.

3 — Divulgue-se pelos serviços da DGCI dependentes desta Direc-
ção de Finanças e promova-se a publicação do respectivo aviso no

Diário da República através da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGCI.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director de Finanças de Aveiro,
Vítor da Conceição Negrais.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 6352/2001 (2.a série). — No uso da faculdade con-
ferida pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

1 — Delego nos subdirectores-gerais Eduardo Dias Sequeira, Maria
Luísa Barata da Silva Carrondo Alexandre, Ana Maria Pereira Pinho
da Cruz Albuquerque Gouveia e João António dos Santos da Silva
Rodrigues as seguintes competências próprias e delegadas:

1.1 — Competências próprias — competência genérica para a ges-
tão dos assuntos correntes, bem como as competências constantes
do mapa II anexo à referida lei, e ainda as competências que me
são atribuídas por qualquer outro normativo legal;

1.2 — Competências subdelegadas — subdelego nos mesmos sub-
directores-gerais as competências que me foram subdelegadas pelo
despacho n.o 3170/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, do Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento, ao abrigo do seu n.o 2.

2 — Delego ainda as seguintes competências em todos os directores
de contabilidade:

2.1 — Decisão sobre pedidos de reposições em prestações de quan-
tias indevidamente recebidas, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto;

2.2 — Decidir sobre o pagamento de despesas de anos anteriores,
nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30
de Agosto;

2.3 — Aprovar o respectivo mapa anual de férias;
2.4 — Autorizar, no todo ou em parte, o abono de vencimento

de exercício perdido por motivo de faltas por doença;
2.5 — Apresentar propostas para o exercício de funções em situação

que dê lugar à reversão de vencimento de exercício, bem como a
autorização para o processamento deste.

3 — Subdelego também em todos os directores de contabilidade
as seguintes competências:

3.1 — Da falta de requisição de transportes;
3.2 — Da falta de requisições de material.
4 — Os subdirectores-gerais continuam autorizados a emitir parecer

sobre todos os processos respeitantes a assuntos correntes que hou-
verem de ser submetidos a despacho ministerial.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos entre-
tanto proferidos por delegação ou subdelegação.

20 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito
Onofre.

Despacho n.o 6353/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Março de 2001, proferido por delegação:

Licenciados Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida, Filipe Jorge
Dores Alves, Orlando Lopes Parente Antunes, Jorge Manuel Sousa
Gomes, Amílcar do Rosário e Sousa, Cristina Maria Reboicho
Rodrigues, Anabela Nabais Rodrigues, João Filipe Pinto Lopes,
Ana Lúcia Sobral Ferra dos Santos, Carla Miguel Nunes da Costa
Gouveia, Bruno Miguel Gonçalves de Almeida, Paula Alexandra
Nogueira Ferreira, Andrea Filipa Rodrigues Alexandre, Jorge
Manuel Ribeiro Teixeira Trindade Garrido, Filipe José de Moura
Ildefonso e Rui Miguel Alcario Salvador — contratados, prece-
dendo concurso externo, em regime de contrato administrativo de
provimento, para frequência de estágio com vista ao ingresso na
categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira
técnica superior de orçamento e conta do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, renovável por iguais perío-
dos, tendo como limite o período de duração do estágio, sendo
posicionados no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 6354/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2001, proferido por delegação:

Licenciado João Carlos Ferreira Ribeiro, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia — nomeado, precedendo concurso externo, em
comissão de serviço extraordinária, para frequentar o estágio de
ingresso na categoria de técnico superior de orçamento e conta
da carreira técnica superior de orçamento e conta do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, sendo posicionado no escalão 1,
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índice 370. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 788/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3530/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 2 de Março de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«6 — [. . .] e possua, ainda, os requisitos especiais referidos numa
das alíneas seguintes:

a) Licenciatura em Matemáticas Aplicadas com especialização
em informática;»

deve ler-se:
«6 — [. . .] e possua, ainda, os requisitos especiais referidos nas

alíneas seguintes:

a) Licenciatura em Matemáticas Aplicadas com especialização
em informática; e».

Com a publicação da presente rectificação inicia-se novo prazo
de 15 dias úteis para apresentação de candidaturas, sendo conside-
radas, no entanto, válidas as candidaturas já apresentadas.

19 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 289/2001. — A revisão do Sistema Inte-
grado de Protecção contra as Aleatoriedades Climáticas (SIPAC),
efectuada pela Portaria n.o 282/2001, de 29 de Março, introduz uma
alteração referente à inclusão do reisco de fendilhamento do fruto
na cultura da cerejeira, que implica uma reformulação das tarifas
de referência para cálculo das bonificações.

Assim, ao abrigo dos n.os 6 e 7 da secção VI do capítulo I do Regu-
lamento do SIPAC, determino o seguinte:

1 — As tarifas de referência para cálculo de bonificações previstas
no Regulamento do SIPAC são as seguintes:

a) Tarifas de referência a praticar para seguros individuais:

Culturas

Regiões
I II III IV V VI

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9 3,3 3 3,6 2,7 6
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,6 3,4 4,1 6,1 2,7 10
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,4 5,2 7,9 10,7 3,3 20
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,9 5,2 12,1 23,3 3,3 41,2
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 8 20,6 25,7 3,3 42,9

b) Tarifas de referência a praticar para seguros colectivos:

Culturas

Regiões
I II III IV V VI

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 3,0 2,7 3,2 2,4 5,4
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,3 3,1 3,7 5,5 2,4 9
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,1 4,7 7,1 9,6 3,0 18
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,3 4,7 10,9 21,0 3,0 37,1
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,8 7,2 18,5 23,1 3,0 38,6

2 — As regiões A, B, C, D e E indicadas nos quadros do número
anterior são as definidas na subalínea ii) da alínea b) do n.o 2 da
secção II do capítulo I do Regulamento do SIPAC.

3 — As culturas a que se referem os referidos quadros são as
seguintes:

I) Cereais, linho, lúpulo, algodão, oleaginosas arvenses, couve-
-galega, couve-tronchuda, couve-penca, couve-portuguesa,

couve-repolho, couve-roxa, couve-coração-de-boi, couve-lom-
barda, couve-de-bruxelas, nabo, rutabaga, rábano, rabanete
e culturas em regime de forçagem;

II) Tomate, pimento, melão, meloa, melancia, abóbora, cebola,
cenoura, alface, feijão-verde, alho, alho-francês, ervilha, aipo,
beringela, pepino, quiabo, chicória de folhas, courgette, cou-
ve-bróculo, couve-chinesa, couve-flor, espargo, espinafre,
fava, beterraba hortícola, beterraba açucareira, tabaco, azei-
tona para conserva, azeitona para azeite, batata, batata-doce,
castanha, nêspera, morango, leguminosas para grão e flori-
cultura ao ar livre;

III) Uva, figo, alfarroba, mirtilo, framboesa e amora;
IV) Pomóideas, prunóideas, actinídea (kiwi), diospiro, noz, amên-

doa e avelã;
V) Citrinos e abacate;

VI) Cereja com cobertura total incluindo o risco de fendilha-
mento.

4 — Os intervalos de tarifação a considerar para efeitos de atri-
buição da majoração da bonificação por tarifação são os seguintes:

Seguros individuais:

Majoração de 10 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas entre 1,9 % e 5,9 % do capital
seguro;

Majoração de 15 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas acima de 5,9 % e até 8 %
do capital seguro;

Majoração de 20 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas acima de 8 % do capital
seguro.

Seguros colectivos:

Majoração de 10 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas entre 1,7 % e 5,3 % do capital
seguro;

Majoração de 15 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas acima de 5,3 % e até 7,2 %
do capital seguro;

Majoração de 20 % do prémio dos contratos de seguro —
tarifas de referência situadas acima de 7,2 % do capital
seguro.

5 — As tarifas de referência e os intervalos de tarifação agora esta-
belecidos serão aplicados para cálculo das bonificações dos contratos
de seguro de colheitas celebrados a partir de 1 de Janeiro de 2001.

6 — É revogado o despacho conjunto n.o 481/99, de 19 de Maio.

9 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho conjunto n.o 290/2001. — Considerando que a con-
tinuação da implementação do sistema de marcação e identificação
de ovinos e caprinos é de primordial importância, não havendo no
entanto qualquer cobertura do FEOGA — Garantia, aprovado pelo
Regulamento (CE) n.o 539/99, da Comissão, de 17 de Março, para
esse efeito há necessidade de, na esteira da filosofia que presidiu
à prolação do despacho conjunto n.o 721/2000, de 11 de Julho, esta-
belecer a possibilidade de o Instituto Nacional de Garantia Agrícola
arcar com as despesas relativas às acções referentes àquela identi-
ficação, como uma das entidades interessadas na manutenção daquele
sistema que é garante de uma maior fiabilidade do controlo da atri-
buição dos prémios e ajudas.

Tendo em conta o disposto na alínea a) do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

As despesas relativas às acções a desenvolver pela Direcção-Geral
de Veterinária, no âmbito do Regulamento de Identificação, Registo
e Circulação de Animais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 338/99, de
24 de Agosto, relativas à identificação e marcação dos ovinos, no
ano de 2001, são participadas pelo Instituto Nacional de Garantia
Agrícola, até ao limite de 25 000 000$, mediante pagamento por
transferência.

19 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 613/2001 (2.a série). — Considerando que foi obtida
dos respectivos serviços tutelares a anuência para a transferência do
assessor de informática principal licenciado João Vasco da Fonseca
Jorge Ribeiro para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA);

Considerando que o referido funcionário foi provido na categoria
actual em lugar criado a extinguir quando vagar;

Considerando o disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros (DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98,
de 30 de Julho, um lugar de assessor de informática principal da
carreira técnica superior de informática, a extinguir quando vagar.

16 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6355/2001 (2.a série). — Na sequência da nomea-
ção do licenciado José Manuel Simões de Almeida para o cargo de
Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social, o qual
vinha exercendo até ao presente funções dirigentes no cargo de ins-
pector-geral da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, ficou vago o respectivo lugar.

Assim sendo, determino, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que o licenciado Mário
Fernando Gonçalves Lisboa, actualmente nomeado no cargo de subins-
pector-geral da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, assegure, em regime de substituição, as funções inerentes
ao cargo de inspector-geral do mesmo serviço até à nomeação do
respectivo titular.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

11 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Contrato (extracto) n.o 771/2001. — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
no uso de competência delegada:

Helena Carla Rodrigues Miranda — contratada a termo certo para
exercer funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
para a prestação de serviços que visam assegurar o apoio ao desen-
volvimento dos trabalhos relacionados com a problemática do
emprego, qualificação, salários e coesão social, auferindo uma remu-
neração mensal ilíquida de 242 200$. O presente contrato produz
efeitos a 16 de Março de 2001, sendo celebrado por um período
de seis meses, renovável por iguais e sucessivos períodos, até ao
limite de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho n.o 6356/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários do Estado e das
demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer a equi-
paração a bolseiro no País quando se proponham realizar programas

de trabalho e estudo ou frequentar cursos ou estágios, desde que
tais iniciativas se revistam do reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do curso de pós-graduação em
Higiene e Segurança no Trabalho no Instituto Superior de Engenharia
do Porto pela inspectora Maria Manuela Correia Moreira do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT), se reveste de interesse para o serviço onde
a mesma está integrada, atendendo ao respectivo conteúdo pro-
gramático;

Considerando o requerimento da interessada e o parecer emitido
pela respectiva unidade orgânica, que é favorável à frequência do
referido curso:

Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo n.o 1.1.7 do despacho n.o 3804/2000, de 24 de Janeiro,
do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, determino
o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Maria
Manuela Correia Moreira, pelo período correspondente a um ano
lectivo.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante um dia por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços do âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
durante um período igual a duas vezes o tempo de duração da equi-
paração a bolseiro.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

Despacho n.o 6357/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários do Estado e das
demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer a equi-
paração a bolseiro no País quando se proponham realizar programas
de trabalho e estudo, ou frequentar cursos ou estágios, desde que
tais iniciativas se revistam de reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do curso de pós-graduação em
Higiene e Segurança no Trabalho, no Instituto Superior de Engenharia
do Porto, pela inspectora Isabel Cristina da Silva Gonçalves, do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT), se reveste de interesse para o serviço onde
a mesma está integrada, atendendo ao respectivo conteúdo pro-
gramático;

Considerando o requerimento da interessada e o parecer emitido
pela respectiva unidade orgânica, que é favorável à frequência do
referido curso;

Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo n.o 1.1.7 do despacho n.o 3804/2000 (2.a série),
de 24 de Janeiro, do Secretário de Estado do Trabalho e Formação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Isabel Cris-
tina da Silva Gonçalves pelo período correspondente a um ano lectivo.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante um dia por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços do âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
durante um período igual a duas vezes o tempo de duração da equi-
paração a bolseiro.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

Despacho n.o 6358/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários do Estado e das
demais pessoas colectivas de direito público poderão requerer a equi-
paração a bolseiro no País quando se proponham realizar programas
de trabalho e estudo, ou frequentar cursos ou estágios, desde que
tais iniciativas se revistam de reconhecido interesse público.

Considerando que a frequência do curso de pós-graduação em
Higiene e Segurança no Trabalho no Instituto Superior de Engenharia
do Porto pela inspectora Maria de Fátima Morais Moreira, do quadro
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT), se reveste de interesse para o serviço onde
a mesma está integrada, atendendo ao respectivo conteúdo pro-
gramático;

Considerando o requerimento da interessada e o parecer emitido
pela respectiva unidade orgânica, que é favorável à frequência do
referido curso;

Nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, e no uso da subdelegação de competências que me
foi conferida pelo n.o 1.1.7 do despacho n.o 3804/2000 (2.a série),
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de 24 de Janeiro, do Secretário de Estado do Trabalho e Formação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, determino o seguinte:

1 — É concedida a equiparação a bolseiro à inspectora Maria de
Fátima Morais Moreira pelo período correspondente a um ano lectivo.

2 — A presente equiparação a bolseiro implica a dispensa do exer-
cício de funções durante um dia por semana.

3 — Fica a funcionária vinculada a prestar serviço em organismos
ou serviços do âmbito do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
durante um período igual a duas vezes o tempo de duração da equi-
paração a bolseiro.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da
Mota Silva.

Despacho (extracto) n.o 6359/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Maria Leonor Robalo de Matos e José Serras Inácio, téc-
nicos principais do quadro de pessoal do IDICT — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico espe-
cialista do mesmo quadro, ficando exonerados da anterior categoria
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 6360/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciada Maria Fernanda da Silva Rodrigues, inspectora principal
da carreira de inspecção superior do quadro de pessoal do
IDICT — nomeada definitivamente, precedendo concurso, inspec-
tora superior da mesma carreira e quadro, ficando exonerada da
anterior categoria a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 4820/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2001 do secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Guilhermina de Campos Fontes, Marília Pereira Garcia da
Conceição Fragoeiro e Pedro Alberto Marques da Silva Ribeiro,
técnicos superiores principais do quadro de pessoal deste Secre-
tariado — nomeados, mediante concurso de acesso limitado, auto-
rizado pela deliberação do conselho directivo n.o 4/2000, de 3 de
Janeiro de 2000, e aberto através de aviso afixado no Secretariado,
assessores do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, conside-
rando-se exonerados dos anteriores lugares à mesma data. Abo-
nados pelo escalão 1, índice 610, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — Pelo Conselho Directivo, O Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 291/2001. — Considerando o disposto
no protocolo entre o Ministério da Educação e o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, assinado em 22 de Julho de 1977, relativo
ao sistema de observação de percursos de inserção dos diplomados
do ensino superior, determina-se a seu pedido, a cessação de funções
da licenciada Maria Isabel de Carvalho Dias Duarte como coorde-
nadora geral do sistema de observação de percursos de inserção dos
diplomados do ensino superior, para que foi nomeada através do
despacho conjunto n.o 375/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 3 de Maio de 1999.

O presente despacho produz efeitos a 31 de Janeiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pelo Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação.

Despacho conjunto n.o 292/2001. — A formação inicial dos pro-
fissionais da área de saúde reveste-se de uma importância fulcral
no processo de desenvolvimento da sociedade portuguesa, quer como
factor de promoção da melhoria de qualidade da prestação dos cui-
dados de saúde em Portugal quer ainda pela insuficiência de recursos
humanos qualificados neste domínio no País.

A recente transferência da tutela do Ministério da Saúde para o
Ministério da Educação das escolas superiores de enfermagem e de
tecnologias da saúde permitiu inscrever, no Plano de Desenvolvimento
da Educação para Portugal, de médio prazo (PRODEP III), como
prioridade, o apoio à formação inicial ministrada nestas escolas.

Este apoio visa fundamentalmente a valorização e a possibilidade
de concretização, em condições de qualidade, da componente teórica
e prática dos cursos, bem como o reforço dos meios da instituição,
nomeadamente, pelo recurso à contratação de formadores externos
na dupla óptica da melhoria da qualidade de formação e da expansão
desta oferta formativa.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, deter-
mina-se:

1 — É aprovado o Regulamento que define o regime de acesso
aos apoios concedidos no âmbito da medida n.o 2, acção
n.o 2.2 — Desenvolvimento do ensino superior na área da saúde, da
Intervenção Operacional da Educação, em anexo ao presente des-
pacho e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva.

ANEXO

Regulamento de Acesso à Medida n.o 2, Acção n.o 2.2
Desenvolvimento do Ensino Superior na Área da Saúde

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 2, acção n.o 2.2 — Desenvol-
vimento do ensino superior na área da saúde, no eixo n.o 1 — For-
mação inicial qualificante de jovens, da Intervenção Operacional de
Educação (PRODEP III).

Artigo 2.o

Objectivos

A acção n.o 2.2 tem por finalidade apoiar a formação inicial dos
profissionais da área da saúde, designadamente de enfermeiros e de
técnicos de diagnóstico e terapêutica, tendo em vista:

a) Contribuir para a formação integral dos jovens, proporcio-
nando-lhes, designadamente, a aplicação correcta dos conhe-
cimentos escolares, a mobilização das competências neces-
sárias ao exercício da profissão e o desenvolvimento dos com-
portamentos éticos que pautam estas profissões;

b) A melhoria da qualidade da prestação dos cuidados de saúde;
c) O aumento da capacidade da prestação de serviços especia-

lizados de saúde, em Portugal;
d) A rendibilização dos recursos disponíveis.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

No âmbito da acção n.o 2.2 poderão ser objecto de apoio os cursos
de formação inicial de nível superior de enfermeiros e técnicos de
diagnóstico e terapêutica autorizados pelo Ministério da Educação,
considerando-se prioritário o apoio às turmas que consubstanciem
o aumento efectivo do número de vagas destes cursos.

Artigo 4.o

População alvo

São destinatários da acção n.o 2.2 os alunos dos cursos superiores
de Enfermagem ou Tecnologias da Saúde.
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Artigo 5.o

Entidades candidatas

Poderão ter acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 2.2
as escolas superiores de enfermagem, públicas e privadas, e as escolas
superiores de tecnologias da saúde, públicas e privadas, cujo fun-
cionamento esteja previamente autorizado pelo Ministério da Edu-
cação.

CAPÍTULO II

Modalidades de acesso ao financiamento
Artigo 6.o

Plano de formação

1 — A acção n.o 2.2 consagra o plano de formação como modalidade
de acesso ao financiamento, considerando-se o plano de formação
como o conjunto de cursos, fundamentado por um diagnóstico de
necessidades, para suporte de pedidos de financiamento.

2 — O plano de formação constitui o instrumento estratégico que
visa, de forma estruturada e programada, responder à necessidade
de formação inicial dos profissionais de saúde, no contexto de uma
determinada região.

3 — O plano de formação é anual, dando suporte a pedidos de
financiamento anuais, devendo integrar os seguintes elementos:

a) A identificação dos cursos a apoiar e respectivos planos cur-
riculares, bem como a fundamentação da sua pertinência,
tendo em conta a caracterização da situação regional que
evidencie a efectiva necessidade de expansão desta oferta
formativa;

b) Os métodos de selecção e recrutamento de formandos e
formadores;

c) Os recursos humanos, físicos e pedagógicos envolvidos;
d) As metodologias de acompanhamento e avaliação da forma-

ção teórica e prática dos formandos;
e) Os mecanismos de inserção na vida activa e de acompanha-

mento do percurso dos diplomados;
f) A identificação dos resultados esperados, considerando o

volume de qualificação profissional dos profissionais da saúde
face às necessidades do País.

CAPÍTULO III

Pedidos de financiamento
Artigo 7.o

Requisitos formais

1 — A apresentação do pedido de financiamento é suportada por
um plano de formação, sendo formalizada mediante a apresentação
de um dossier de candidatura composto pelos seguintes elementos:

a) Um formulário A — Identificação da entidade formadora;
b) Um formulário B — Pedido de financiamento, acompanhado

dos respectivos anexos;
c) Cópia do cartão do número de identificação de pessoa

colectiva.

2 — Os formulários podem ser obtidos na Estrutura de Apoio Técnico
do PRODEP III ou via Internet (endereço: www.prodep.min-edu.pt).

3 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha capacidade para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 8.o

Prazo e local de entrega

A apresentação dos planos de formação e dos pedidos de finan-
ciamento é efectuada, em simultâneo, entre 15 de Setembro e 15
de Outubro, junto da Estrutura de Apoio Técnico nacional do
PRODEP III.

SECÇÃO I

Apreciação dos pedidos de financiamento

Artigo 9.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação dos planos de formação terá em conta os seguintes
critérios:

a) Relevância estratégica das acções propostas, dado o seu
impacte na satisfação das necessidades do País em matéria
de recursos humanos qualificados na área da saúde;

b) Explicitação da formação prática, a realizar sob a modalidade
de estágio, por ano e curso;

c) Aumento da capacidade formativa, traduzida em aumento
do número de alunos, de modo sustentável;

d) Coerência das acções propostas com a fundamentação da sua
necessidade e oportunidade;

e) Qualidade e grau de sucesso escolar e profissional das for-
mações realizadas na instituição de ensino superior;

f) Capacidade, qualidade e adequação dos recursos humanos
e das infra-estruturas educativas apropriadas, para a concre-
tização das acções propostas;

g) Demonstração, por parte da instituição, de um esforço efec-
tivo de rendibilização dos recursos disponíveis e do planea-
mento sustentado do seu reforço, visando as dinâmicas da
melhoria de qualidade do ensino e de expansão da respectiva
oferta;

h) Relação entre os custos e os resultados esperados.

2 — Na apreciação dos pedidos de financiamento será ponderada
a coerência da proposta com o plano de formação tendo em con-
sideração os seguintes parâmetros:

a) Dimensão e localização da escola;
b) Padrões de financiamento estabelecidos para as diferentes

rubricas de custos elegíveis;
c) Relação entre os custos e o volume de formação por curso

(número de horas de formação, número de alunos e número
de turmas).

3 — Para além dos critérios referidos no n.o 1, será priorizado:

a) O apoio às turmas do 1.o ano que consubstanciem o aumento
efectivo do número de vagas dos cursos superiores de Enfer-
magem ou Tecnologias da Saúde;

b) O apoio a formandos durante a formação em contexto real
de trabalho nos 3.o e 4.o anos dos cursos.

SECÇÃO II

Análise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 10.o

Processo de análise e decisão

1 — A Estrutura de Apoio Técnico do PRODEP III, através da
Equipa Subsectorial para o Ensino Superior, procede à análise dos
pedidos de financiamento, tendo em consideração os critérios esta-
belecidos no artigo 9.o, e propõe a sua aprovação ou indeferimento
pelo gestor do PRODEP III no prazo máximo de 60 dias subsequentes
à apresentação dos pedidos de financiamento.

2 — A decisão de aprovação ou indeferimento dos pedidos de finan-
ciamento é da competência do gestor do PRODEP III, ouvida a Uni-
dade de Gestão do Programa.

3 — A decisão do gestor do PRODEP III será objecto de homo-
logação por parte do Ministro da Educação.

Artigo 11.o

Notificação da decisão

1 — As entidades candidatas são notificadas pelo gestor do PRO-
DEP III da decisão sobre o respectivo pedido de financiamento, para
cada uma das rubricas de custos elegíveis, identificadas no artigo 18.o,
através de correio registado com aviso de recepção, com a antece-
dência mínima de 60 dias em relação à data prevista para o início
ou reinício dos cursos.

2 — O prazo de notificação é suspenso sempre que sejam soli-
citados, durante o processo de análise, esclarecimentos ou documentos
adicionais, por correio registado ou telecópia, terminando a suspensão
com a cessação do facto que lhe deu origem. Os esclarecimentos
ou documentos adicionais solicitados devem dar entrada no prazo
máximo de 15 dias contados a partir da notificação, ou solicitação
dos mesmos, sem que o pedido será arquivado, salvo se a entidade
apresentar justificação aceite pelo gestor.

3 — Se, devido à suspensão do prazo de notificação às entidades
candidatas, nos termos definidos nos números anteriores, ocorrer o
início dos cursos antes da notificação da decisão de aprovação, este
facto deve ser previamente comunicado à Estrutura de Apoio Técnico.

Artigo 12.o

Aceitação da decisão de aprovação

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à Estrutura de Apoio Técnico do PRODEP III



5610 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 75 — 29 de Março de 2001

no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura do aviso
de recepção, sob pena de caducidade da decisão de aprovação.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha capa-
cidade para obrigar as entidades candidatas, com assinatura reco-
nhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes para o acto,
ou selo branco, se se tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela Estrutura de Apoio
Técnico do PRODEP III e sem necessidade de qualquer outro for-
malismo, ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos
os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 13.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente redução significativa da carga horária ou do
número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade financeira devem ser submetidas à aprovação
do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada a decisão
de aprovação do pedido de financiamento.

2 — O pedido de alteração deve ser formalizado mediante a apre-
sentação na Estrutura de Apoio Técnico de um exemplar do for-
mulário B — Pedido de financiamento, acompanhado dos respectivos
anexos, explicitando os elementos que sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontram-se estipuladas nos artigos 5.o
e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado, não carecem de apresentação de pedido de alte-
ração os seguintes casos:

a) As alterações às datas de realização dos cursos, desde que
não sejam superiores a 30 dias e não impliquem a transição
destas para outro ano civil, devendo o facto ser comunicado
ao Gestor do PRODEP III, através da Estrutura de Apoio
Técnico, com a antecedência mínima de 15 dias em relação
à data anteriormente prevista;

b) Alterações, acréscimos ou reduções à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2 para o conjunto das rubricas 3 e 4, desde
que estas não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dota-
ção inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1
e 2 e não seja ultrapassado o custo/hora/formando que vier
a ser fixado, de acordo com o previsto no artigo 30.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.
Nestas situações, a entidade é obrigada a remeter o formulário
«Anexo B2 — Orçamento», com a nova estrutura de custos;

c) Quaisquer alterações ao número de beneficiários directos dos
cursos, desde que os mesmos não ultrapassem um quarto
do número inicialmente previsto para cada turma.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o adiamento do período de início e fim dos cursos for superior
a 90 dias, nos termos da alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 14.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da medida n.o 2, acção n.o 2.2, são elegíveis, quanto
à sua natureza, os seguintes encargos:

a) Encargos com formandos (rubrica n.o 1);
b) Encargos com formadores (rubrica n.o 2);
c) Encargos com pessoal não docente (rubrica n.o 3);
d) Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acom-

panhamento das acções (rubrica n.o 4).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo, designadamente, ser respei-
tados os seguintes princípios:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente (artigo 28.o do Código do IVA)
e recibo, devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais,
definidos nos termos do artigo 35.o do Código do IVA, bem
como, no caso das entidades públicas, os normativos legais
que regulam a realização de despesas públicas;

b) Quando a dívida não possa ser suportada por emissão da
factura, poderão aceitar-se notas de honorários, que, para
serem equivalentes a factura para efeitos de financiamento
do FSE, têm de preencher os requisitos estipulados no n.o 5
do artigo 35.o do Código do IVA.

3 — No anexo I a este Regulamento são explicitados os custos ele-
gíveis referidos no n.o 1.

Artigo 15.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e de juros de empréstimos;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, quer nacional quer
comunitário, designadamente do FEDER;

f) Multas, sanções financeiras e despesas com processos judi-
ciais.

Artigo 16.o

Financiamento público

1 — A taxa de co-financiamento da medida n.o 2, acção n.o 2.2,
é de 100 %, sendo 75 % do financiamento assegurado pelo Fundo
Social Europeu e a comparticipação pública nacional, de 25 %, asse-
gurada pelo orçamento da entidade financiada, quando se trate de
entidade de direito público, ou pelo orçamento da segurança social,
quando de direito privado, sem prejuízo da degressividade prevista
no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

2 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento dos cursos
apoiados, não podendo para os mesmos custos serem apresentados
pedidos de financiamento a mais de uma medida do PRODEP III
ou qualquer outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 17.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 2, acção n.o 2.2, é originado pela aprovação
do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, de acordo com o estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento, correspondente a 15 % do montante do finan-
ciamento aprovado para o 1.o ano civil, é processado verificadas as
seguintes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a fazenda pública e a segurança social;
c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início

ou reinício às acções, acompanhada da listagem de formandos
por curso e turma.

3 — As entidades candidatas têm ainda direito a um adiantamento,
até 15 % do montante de financiamento aprovado para o ano civil
seguinte, a ser pago no início do ano referido.

4 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata demonstre a sua realização e paga-
mento, através do formulário «Mapa de execução financeira
e física» e das listagens de documentos de despesa e receitas,
a serem enviados à Estrutura de Apoio Técnico do PRO-
DEP III, até ao dia 10 do mês seguinte a que se refere o
reembolso;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85 % do valor total aprovado.

5 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

6 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao gestor do PRODEP III após
parecer da Estrutura de Apoio Técnico.
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7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 18.o

Pagamento de saldo final

1 — O pedido de pagamento de saldo final de cada pedido de
financiamento deverá ser apresentado na Estrutura de Apoio Técnico,
nos 45 dias subsequentes à data da conclusão dos cursos, através
do formulário C — Pedido de pagamento de saldo e respectivos ane-
xos, devidamente preenchidos com a especificação das despesas efec-
tivamente realizadas e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, onde constem todos os elementos de natureza
qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo final;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do plano de acções.

2 — O pedido de pagamento do saldo final deverá ser elaborado
obrigatoriamente sob a responsabilidade de um técnico oficial de con-
tas (TOC), salvo nos pedidos de pagamento em que os valores apro-
vados são iguais ou superiores a 100 000 contos, em que será obri-
gatória a certificação de despesas que integram o pedido de pagamento
de saldo final por um revisor oficial de contas (ROC).

3 — No caso em que os titulares de pedidos de financiamento sejam
entidades da Administração Pública, as funções cometidas aos TOC
e ROC, referidas no n.o 2 do presente artigo, poderão ser assumidas
por um responsável financeiro no âmbito da Administração Pública,
para tal designado pela entidade titular do pedido ou por entidade
competente para o efeito.

4 — O circuito de análise e decisão sobre os pedidos de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão das candidaturas,
devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60 dias após a data
de recepção, devendo então ser regularizados os saldos com as enti-
dades titulares do pedido, nos termos do artigo 6.o do presente artigo.

5 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento,
a suspensão da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicionais obedecem ao estipulado nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 11.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem
solicitados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no
prazo máximo de 15 dias a partir da notificação ou da solicitação
dos mesmos.

6 — O pagamento de saldo final corresponde aos restantes 15 %
das despesas elegíveis e pagas será realizado no prazo máximo de
15 dias, nos termos da alínea d) do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do artigo 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000.

7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO V

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 19.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

As acções apoiadas no âmbito da acção n.o 2.2 são objecto de
acções de controlo, acompanhamento e avaliação efectuadas pelo ges-
tor do PRODEP III, através da Estrutura de Apoio Técnico do PRO-
DEP III ou entidades por ele designadas, pela Inspecção-Geral das
Finanças e pelas entidades de controlo do Fundo Social Europeu
(FSE) ou outras entidades credenciadas para este efeito, ficando as
entidades obrigadas a pôr à disposição todos os elementos relacionados
com o desenvolvimento dos projectos co-financiados, sem prejuízo
do estabelecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 20.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade titular do pedido de financiamento
abrir e manter uma conta bancária específica através da qual sejam
efectuados, exclusivamente, os movimentos financeiros referentes às
acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização dos cursos financiados são

obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária exclusiva só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade, e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto ou selo branco, se tratar de organismo público.

Artigo 21.o

Processo contabilístico

1 — As entidades candidatas são obrigadas a dispor de contabi-
lidade organizada segundo o POC ou outro plano de contas sectorial
e a utilizar um centro de custos específico que permita a individua-
lização dos custos de cada curso que integra o pedido de financia-
mento, de acordo com a estrutura de rubricas e sub-rubricas constante
do anexo II.

2 — As escolas superiores de enfermagem e as escolas superiores
de tecnologias da saúde de direito público são obrigadas a respeitar
as normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arre-
cadação de receitas e de realização de despesas.

3 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com a orga-
nização da contabilidade adoptada pela entidade, reportando à con-
tabilidade específica do projecto, através da aposição de um carimbo
com os seguintes elementos:

PRODEP III

Medida n.o 2 — Acção n.o 2.2

Código do pedido:
Centro de custos:
Rubrica/sub-rubrica do FSE:
N.o de lançamento na contabilidade específica:
N.o de lançamento na contabilidade geral:
Valor imputado:
Taxa (%) de imputação:
Fundo estrutural: FSE.

4 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de registados os elementos a que
se refere o n.o 3 deste artigo;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas-medidas-acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação ao pedido de finan-
ciamento aprovado no âmbito da acção n.o 2.2;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acu-
mulados;

d) Listagens das despesas e receitas referentes a cada um dos
cursos que integrem o pedido;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alteração à decisão de aprovação,
da notificação de autorização referente ao pedido de alteração
à decisão de aprovação, dos mapas de execução financeira
e física, das ordens de pagamento emitidas pelo gestor, dos
pedidos de saldo e da notificação da decisão respeitante ao
pagamento do saldo anual e ou final.

5 — A elaboração do dossier da contabilidade específica de cada
pedido de pagamento deverá ser obrigatoriamente da responsabilidade
de um técnico oficial de contas (TOC).

6 — Quando as entidades titulares de pedidos de financiamento
sejam entidades da Administração Pública, a obrigação prevista no
número anterior poderá ser assumida por um responsável financeiro
no âmbito da Administração Pública, para tal designado pela entidade
titular do pedido ou por entidade competente para o efeito.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de três
anos contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo ou
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da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo, caso não
haja lugar a pagamentos.

Artigo 22.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As entidades candidatas ficam obrigadas a organizar um pro-
cesso que caracterize a sua estrutura e actividade contendo as seguintes
informações:

a) Estatutos das entidades candidatas, definindo, nomeada-
mente, os seus objectivos, estrutura orgânica, competência
dos diversos órgãos e a forma de designação e de substituição
dos seus titulares;

b) Identificação da direcção técnico-pedagógica e dos recursos
didácticos utilizados;

c) Identificação do pessoal docente, quer da componente teórica
quer da formação em contexto real de trabalho, sua situação
contratual e curricular;

d) Identificação do pessoal técnico não docente, administrativo
e outro pessoal e sua situação contratual;

e) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham com
outras entidades, quer no domínio do processo de formação
quer de inserção profissional.

2 — As entidades candidatas ficam ainda obrigadas a organizar um
processo sobre cada um dos cursos que integram o pedido de finan-
ciamento, o qual incluirá:

a) Programa resumido do curso por disciplina e respectivo
cronograma;

b) Listagem dos manuais e textos de apoio, bem como a indicação
de outros recursos didácticos a que a formação recorra,
nomeadamente os meios áudio-visuais utilizados;

c) Identificação dos docentes, quer da componente teórica quer
da formação em contexto real de trabalho;

d) Ficha de inscrição e identificação dos alunos e notas da res-
pectiva selecção;

e) Sumários das aulas e relatórios de acompanhamento de está-
gios, visitas e outras actividades formativas;

f) Fichas de registo ou folhas de presença de alunos e docentes;
g) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação dos cursos.

3 — As entidades candidatas ficam obrigadas a manter sempre
actualizados e disponíveis os processos referidos nos números ante-
riores, e sempre que solicitado, a facultar o acesso e a entregar cópias
dos mesmos às entidades responsáveis pelo controlo, acompanha-
mento e avaliação, de acordo com o previsto no artigo 19.o deste
Regulamento.

Artigo 23.o

Informação e publicidade

1 — No local de funcionamento dos cursos deve ser afixado cartaz
indicando o respectivo financiamento pelo FSE.

2 — As publicações de divulgação dos cursos de formação finan-
ciados (anúncios, brochuras, desdobráveis, etc.), assim como os mate-
riais didácticos e pedagógicos, escritos, áudio-visuais e multimedia,
cuja produção seja co-financiada pelo FSE e pelo Ministério da Edu-
cação, devem referenciar de forma visível co-financiamento FSE e
contar as insígnias do PRODEP III e da União Europeia, conforme
o modelo infra-reproduzido.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.o

Direito subsidiário

A tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento apli-
cam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e da demais legislação em vigor.

Artigo 25.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se obrigatórias para todos os intervenientes as
orientações técnicas do gestor sobre a aplicação do presente Regu-
lamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e adequada e suficientemente divulgadas junto dos des-
tinatários e não terão efeitos retroactivos.

Artigo 26.o

Apresentação de candidaturas em 2001

Os pedidos de financiamento relativos às acções a desenvolver no
ano de 2001 poderão, a título excepcional, ser apresentados na Estru-
tura de Apoio Técnico do PRODEP III até 31 de Março de 2001.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

No âmbito da medida n.o 2, acção n.o 2.2 — Desenvolvimento do
ensino superior na área da saúde, podem ser co-financiadas as despesas
com:

Formandos (rubrica n.o 1);
Formadores (rubrica n.o 2);
Pessoal não docente (rubrica n.o 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica n.o 4);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica n.o 1 — Formandos

1 — Atribuição de um subsídio de refeição de montante máximo
igual ao dos funcionários e agentes da Administração Pública durante
a formação em contexto real de trabalho. Tratando-se de alunos des-
locados poderá ser atribuído um segundo subsídio de refeição no
mesmo valor.

2 — O pagamento mensal do subsídio de alimentação tem de ser,
obrigatoriamente, efectuado por transferência bancária, não sendo
permitida, em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

Rubrica n.o 2 — Formadores

1 — São elegíveis nesta rubrica as despesas com remunerações do
pessoal docente correspondentes às horas de formação efectivamente
ministradas (horas do plano curricular aprovado).

2 — Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

«Internos permanentes» aqueles que, tendo vínculo laboral, à
instituição ou sendo professores requisitados desempenham
as funções de formador como actividade principal;

«Internos eventuais» aqueles que, tendo vínculo laboral à ins-
tituição, desempenham as funções de formador com carácter
secundário ou ocasional;

«Externos» aqueles que, não tendo vínculo laboral à instituição,
desempenham as actividades próprias do formador.

2.1 — Formadores internos permanentes:
2.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que os mes-
mos tenham direito por força da sua relação laboral com a instituição,
calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que Rbm é a remuneração de base mensal, de acordo com a
tabela de vencimentos e as condições definidas para cada nível dos
docentes do ensino público e particular e cooperativo, acrescida dos
encargos obrigatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos
instrumentos da regulamentação colectiva de trabalho.

2.1.2 — O valor máximo a que se refere o n.o 2.1.1 não pode no
entanto, exceder o valor resultante da multiplicação do número de
horas de formação ministradas pelo valor padrão estabelecido na alí-
nea a) do n.o 4 do artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

2.1.3 — Quando a afectação não é a tempo completo, a determi-
nação do valor do custo horário das horas de formação deverá respeitar
o disposto no n.o 2 do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000
de 20 de Setembro.
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2.2 — Formadores internos eventuais — os valores máximos de
custo horário elegíveis não podem exceder, para além da sua remu-
neração de base, acrescida dos encargos obrigatórios da entidade
patronal, 50 % do valor padrão estabelecido na alínea a) do n.o 4
do artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro, desde que esse adicional seja efectivamente pago.

2.3 — Formadores externos — o valor máximo elegível é o disposto
no artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

3 — Tratando-se de despesas com a remuneração de pessoal
docente, com vínculo laboral a instituições públicas, apenas são ele-
gíveis as despesas com remunerações salariais até ao limite de 25 %
do custo total correspondente ao financiamento atribuído.

Rubrica n.o 3 — Pessoal não docente

1 — Na rubrica n.o 3 são elegíveis as despesas referentes às despesas
com remunerações e outros encargos obrigatórios, do pessoal não
docente vinculado ou em regime de prestação de serviços, no desem-
penho das seguintes funções:

Dirigentes;
Técnicas;
Administrativas;
De apoio.

2 — As despesas com remunerações e outros encargos obrigatórios
com pessoal interno não podem exceder o custo obtido por força
da sua relação laboral com a entidade empregadora. Na determinação
do custo horário deverão ser observadas as regras fixadas para o
cálculo do custo horário dos funcionários e agentes de Administração
Pública. Tratando-se de pessoal externo, é elegível o imposto sobre
o valor acrescentado (IVA), sempre que devido.

3 — Não é permitida a acumulação das funções enunciadas no n.o 1,
no âmbito do mesmo projecto, salvo quando autorizadas pelo gestor
do PRODEP III.

4 — Os encargos globais decorrentes do exercício das funções não
docentes têm como limite máximo elegível o montante de 5 % do
custo total correspondente ao financiamento a atribuir.

Rubrica n.o 4 — encargos com a preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

Nesta rubrica são elegíveis os encargos com:

a) Publicitação e divulgação inicial dos cursos;
b) A orientação e selecção de formandos;
c) Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo, uti-

lizadas e consumidas durante a formação;
d) Aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis e bens não

duradouros consumidos durante a formação (bens de desgaste
rápido) e material de escritório;

e) Outras despesas, nomeadamente as relativas a consumo de
água, electricidade, telefone, correspondência e outras des-
pesas gerais de manutenção. Nestes casos, o montante da
despesa a considerar deve ser o que resultar da proporcio-
nalidade entre os montante globais mensais destas despesas
ao nível da Escola, o número de formandos abrangidos pelo
pedido de financiamento e o horário de funcionamento dos
cursos (coeficientes de imputação física e temporal);

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas

1 — Encargos com formandos:
1.1 — Alimentação.
2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos;
2.1.2 — Formadores externos.
3 — Encargos com pessoal não docente:
3.1 — Pessoal não docente interno:
3.1.1 — Encargos com a remuneração de pessoal dirigente;
3.1.2 — Encargos com remunerações de pessoal técnico;
3.1.3 — Encargos com remunerações de pessoal administrativo;
3.1.4 — Encargos com remunerações de pessoal de apoio;
3.2 — Pessoal não docente externo:
3.2.1 — Encargos com remunerações de pessoal técnico;
3.2.2 — Encargos com remunerações de pessoal administrativo;
3.2.3 — Encargos com remunerações de pessoal de apoio.
4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções:
4.1 — Publicitação e divulgação inicial dos cursos;
4.2 — Orientação e selecção de formandos;

4.3 — Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo;
4.4 — Aquisição de materiais pedagógicos e consumíveis e bens

não duradouros;
4.5 — Outros encargos (visitas de estudo, consumo de água, elec-

tricidade, telefone e correspondência e custos com garantias ban-
cárias).

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 614/2001 (2.a série). — Considerando o disposto no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6
e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Flora Maria de Jesus Garcia Pinheiro
Cordeiro foi nomeada, em 12 de Outubro de 1986, em regime de
comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Organização
e Informática do então Centro Regional de Segurança Social de Évora,
comissão de serviço que cessou em 27 de Outubro de 1993:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outu-
bro, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a
extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos a partir de 27 de Outubro de 1993.

6 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6361/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 75 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Lília Maria Gomes de Figueiredo, pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Ansião,
desde 2 de Outubro de 2000, e enquanto se mantiver em exercício
de funções, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6362/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de dois quin-
tos do seu vencimento à licenciada Margarida Maria Pinto Martins,
procuradora-adjunta na 3.a Secção do 3.o Juízo do Tribunal Criminal
do Porto, por acumulação destas funções com as de procuradora-
-adjunta na 3.a Secção do 2.o Juízo do Tribunal de Família do Porto,
no período compreendido entre 31 de Janeiro e 22 de Maio de 2000,
com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6363/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Maria de Fátima Gonçalves Braga Monteiro Pinho, pelo exercício,
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em regime de substituição, das funções de produradora-adjunta no
círculo judicial de Lamego, desde 23 de Fevereiro de 2000, e enquanto
se mantiver em exercício de funções, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6364/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Artur Guimarães
Ribeiro do 2.o Juízo-A do Tribunal de Instrução Criminal do Porto,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito no 1.o Juízo-A e no 3.o Juízo-A do mesmo Tribunal, no período
compreendido entre 15 de Setembro de 1999 a 19 de Janeiro de
2000, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6365/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do vencimento ao juiz de direito licenciado Arlindo José
Colaço Crua, juiz de direito do 1.o Juízo do Tribunal Judicial de
Alcobaça, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito dos 1.o e 2.o Juízos do Tribunal Judicial de Alcobaça,
no período compreendido entre 10 de Junho e 15 de Setembro de
2000, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6366/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito licenciada Maria
da Assunção Pinhal Raimundo do círculo judicial de Alcobaça, pelo
exercício, em regime de acumulação, das funções de juíza de direito
do 2.o Juízo do Tribunal da mesma comarca, no período compreendido
entre 10 de Junho e 15 de Setembro de 2000, com exclusão das férias
judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6367/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito licenciada Maria
Bárbara Valente de Sousa Guedes do 3.o Juízo do Tribunal Judicial
da Comarca de Fafe, pelo exercício, em regime de acumulação, das
funções de juíza de direito nos Tribunais das Comarcas de Baião
e Mesão Frio, no período compreendido entre 20 de Setembro de
1999 e 18 de Setembro de 2000, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6368/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, e na sequência
de informação nesse sentido da Procuradoria-Geral da República,
autorizo o abono de dois quintos do vencimento ao licenciado Manuel
Nunes Ferreira, procurador-adjunto, na comarca de Oliveira de Aze-
méis, por acumulação destas funções com as de procurador-adjunto
do Tribunal de Trabalho da mesma comarca, no período compreen-
dido entre 2 de Maio e 14 de Julho de 2000.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6369/2001 (2.a série). — Em aditamento ao des-
pacho n.o 9347/97, publicado no Diário da República, 2.a série, de
17 de Outubro de 1997, autorizo, nos termos do disposto no n.o 6
do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, na redacção dada
pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, e de acordo com informação
favorável da Procuradoria-Geral da República, o pagamento da remu-
neração fixada no despacho supra-referido e dos suplementos remu-

neratórios ao licenciado Rui Maria da Graça Ramos, pelas funções
de procurador-adjunto, em regime de substituição, nas comarcas de
Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Penamacor e Sertã, relativos aos dias
2 a 10 de Agosto e 30 e 31 de Dezembro de 1999, e 30 e 31 de
Agosto e 1 a 6 de Setembro de 2000.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 6370/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito licenciada Paula Cris-
tina da Costa Bizarro, juíza de direito do Tribunal do Trabalho do
Porto (2.o Juízo, 3.a Secção), pelo exercício, em regime de acumulação,
das funções de juíza de direito no 1.o Juízo do Tribunal Judicial da
Comarca da Maia, no período compreendido entre 26 de Abril a
27 de Setembro de 2000, com exclusão das férias judiciais.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6371/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego:

1 — Na subdirectora-geral licenciada Maria Celeste Borges da Con-
ceição Ramos competência para, no âmbito da Direcção de Serviços
de Recursos Humanos, decidir e praticar todos os actos que não
sejam da competência exclusiva do director-geral, designadamente:

a) Autorizar a abertura de concursos para lugares de conser-
vador, notário, oficiais dos registos e do notariado, lugares
do quadro dos serviços centrais, e fixar o respectivo prazo
e a constituição do júri;

b) Nomear, promover e exonerar os oficiais dos registos e do
notariado e o pessoal do quadro dos serviços centrais, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências,
permutas e comissões de serviço;

c) Conferir posse e assinar o termo de aceitação, bem como
autorizar a prorrogação de prazo de aceitação da nomeação;

d) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

e) Justificar e injustificar faltas;
f) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
g) Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de

doença;
h) Autorizar a participação de funcionários em estágios, con-

gressos, seminários, reuniões, colóquios, jornadas, cursos de
formação e outras actividades semelhantes levadas a efeito
no País;

i) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários.

2 — Na subdirectora-geral licenciada Ana Maria da Fonseca
Ribeiro Palmeiro Viriato de Sommer Ribeiro competência para, no
âmbito da Direcção de Serviços Jurídicos, decidir e praticar todos
os actos que não sejam da competência exclusiva do director-geral,
designadamente:

a) Decidir a audição do conselho técnico, dos seus vogais ou
de consultores externos;

b) Dirigir os trabalhos preparatórios das reuniões do conselho
técnico e substituir o director-geral, nas suas faltas e impe-
dimentos, na presidência das reuniões;

c) Propor as medidas legislativas ou outras que considere ade-
quadas ao melhor funcionamento dos serviços e ao aperfei-
çoamento do ordenamento jurídico que as enquadra;

d) Autorizar a saída de livros e documentos a título temporário,
a sua transferência para arquivos públicos e a consulta para
fins de investigação;

e) Confirmar certificados de conta;
f) Autorizar a destruição de documentos;
g) Autorizar rectificações de contas e consequentes devoluções

emolumentares;
h) Emitir pareceres nos termos do artigo 3.o, n.o 6, do Decre-

to-Lei n.o 404/90, de 21 de Dezembro.

3 — Na subdirectora-geral licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita
Fernandes competência para, no âmbito da Direcção de Serviços
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Financeiros e Administrativos, Direcção de Serviços de Organização
e Logística e do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento dos Sistemas
Informáticos, decidir e praticar todos os actos que não sejam da com-
petência exclusiva do director-geral, designadamente:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de
10 000 contos;

b) Assinar e aprovar pedidos de autorização de pagamento
(PAP) no âmbito do orçamento;

c) Assinar as ordens de pagamento de despesas autorizadas no
âmbito do orçamento e promover o respectivo pagamento,
assinando os meios de pagamento necessários à sua concre-
tização, em conformidade com as regras de abertura de contas;

d) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
50 000 contos;

e) Assinar folhas de processamento de despesas no âmbito do
orçamento de departamento, a remeter ao Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça;

f) Autorizar deslocações em serviço no País, o abono, antecipado
ou não, e processamento de ajuda de custo, despesas de trans-
porte e utilização de automóvel próprio ou de veículo de
aluguer até ao limite de 1000 contos;

g) Autorizar o reembolso ou o recebimento adiantado das des-
pesas previstas no artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 519-F/79,
de 29 de Dezembro;

h) Autorizar os procedimentos de abate de mobiliário e equi-
pamento, incluindo o abate ao respectivo inventário;

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário ou em dia
de descanso complementar do pessoal afecto à DSFA, DSOL
e GADSI.

4 — No subdirector-geral licenciado Luís Filipe de Castilho e Cunha
competência para, no âmbito dos Serviços de Auditoria e Inspecção,
decidir e praticar todos os actos que não sejam da competência exclu-
siva do director-geral, designadamente:

a) Acompanhar o desempenho dos serviços externos, promo-
vendo a recolha dos elementos de informação necessários,
com vista ao seu eficaz funcionamento, e propor as corres-
pondentes medidas de correcção;

b) Aprovar os planos das inspecções ordinárias e específicas ou
ordenar a sua realização desinserida dos referidos planos,
bem como auditorias à contabilidade e tesouraria dos serviços
externos;

c) Autorizar a alteração dos planos de inspecções ou da calen-
darização destas, bem como a interrupção das inspecções por
motivos diferentes de doença ou de nojo e, ainda, prorrogar
os prazos superiormente fixados para a realização de visitas
de inspecção e para a apresentação dos respectivos relatórios;

d) Atribuir as classificações de serviço ao pessoal dos serviços
externos, com excepção, no que concerne aos conservadores
e notários, das superiores a Bom com distinção e das inferiores
a Suficiente;

e) Emitir parecer sobre a autonomização, criação e extinção de
conservatórias e cartórios notariais, bem como sobre a alte-
ração da classe ou dos quadros de pessoal;

f) Propor a instauração de processos de inquérito e sindicância;
g) Instaurar processos de meras averiguações, bem como pro-

cessos disciplinares comuns ou por falta de assiduidade,
nomear instrutores e secretários, decidir os incidentes de
impedimento, escusa ou de suspeição, designar peritos, pror-
rogar ou autorizar a prorrogação dos prazos referidos nos
artigos 45.o, n.o 1, 59.o, n.o 1, e 65.o, n.o 1, do Estatuto Dis-
ciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, e, ainda, conceder, no que concerne às deslocações
dos instrutores, secretários e peritos, as autorizações referidas
nos artigos 20.o, 21.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

h) Autorizar a substituição de conservadores e notários em caso
de impedimento para a prática de actos determinados;

i) Assegurar a participação e a colaboração da Direcção-Geral
nas acções de controlo efectuadas pelas entidades compe-
tentes, designadamente ao nível das metodologias e das nor-
mas de actuação, promovendo a respectiva coordenação
interna, sempre que as mesmas o solicitem.

Este despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001,
considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito
pelo delegado desde a referida data.

7 de Março de 2001. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 98/2001 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2001, que a nomeação
em comissão e por urgente conveniência de serviço da assistente admi-
nistrativa da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários Ana Cristina
Pereira Ferreira Ruivo foi convertida em definitiva.

13 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 6372/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 do subdirector-geral, por delegação de
competências:

João Manuel Lopes das Neves, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do MP do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP de Lisboa — exo-
nerado por falta de aptidão.

5 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6373/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral da Administração da Justiça de 7 de Março de
2001:

Licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado, técnico superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, a exercer, em comissão de serviço, as funções de sub-
director-geral da Administração da Justiça — nomeado assessor
principal do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral em lugar
criado pela Portaria n.o 339/2001, de 21 de Fevereiro (lugar criado
a extinguir quando vagar). (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 4821/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Março de
2001, foi anulado o concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de 22 vagas do lugar de subchefe-ajudante da carreira do
pessoal do corpo da guarda prisional da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 22 de Outubro de 1999, por inutilidade superveniente,
atendendo às alterações ao Estatuto do Pessoal do Corpo da Guarda
Prisional aprovado pelo Decreto-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio, intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 33/2001, de 8 de Fevereiro.

15 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 6374/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria da Ascensão Areias dos Santos Isabel, técnica supe-
rior principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal
comum desta Direcção-Geral — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão do Gabinete
Técnico-Jurídico do quadro de pessoal dirigente dos serviços cen-
trais desta Direcção-Geral.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 6375/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Dulce Leal Esteves, especialista superior estagiária, a exercer
funções, em regime de contrato administrativo de provimento, na
Polícia Judiciária — rescindido, a seu pedido, o referido contrato
a partir de 6 de Março de 2001. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Conselho da Concorrência

Aviso n.o 4822/2001 (2.a série). — 1 — Interbanco, S. A., Volks-
wagen Bank, Siva-SGPS, S. A., e João Manuel Pereira Coutinho,
adiante designados como requerentes, vêm, ao abrigo do n.o 1 da
Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro, solicitar ao Conselho da Con-
corrência a declaração de legalidade de um acordo entre elas cele-
brados ou de não aplicabilidade a tal acordo do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, por força da verificação dos pressupostos de jus-
tificação contidos no n.o 1 do artigo 5.o do mesmo decreto-lei.

2 — As requerentes celebraram entre si, em 29 de Novembro de
1999, um «acordo de associação em participação», ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 231/81, de 28 de Julho, segundo o qual o Volkswagen Bank
se associou a um segmento da actividade do Interbanco, o qual consiste
na prestação em Portugal de serviços financeiros aos revendedores
autorizados, aos consumidores e a quaisquer terceiros relacionados
com a distribuição de diferentes marcas do grupo Volkswagen.

3 — A Volkswagen, não detentora de qualquer parte do capital
do Interbanco, colaborará com esta na administração daquele seg-
mento de actividade, o qual disporá de contabilidade autónoma, par-
tilhando os lucros e prejuízos dele resultantes.

4 — Do acordo fazem parte uma cláusula de não concorrência e
outra de confidencialidade. Segundo a primeira, as partes obrigam-se
reciprocamente a não desenvolver, directa ou indirectamente, isolada
ou conjuntamente com as outras entidades, no mercado portu-
guês — ao qual o acordo se circunscreve —, actividade de prestação
de serviços financeiros, obrigação esta que abrange apenas os referidos
serviços enquanto relacionados com os produtos oriundos da Volks-
wagen.

Segundo a cláusula de confidencialidade, as partes comprometem-se
a não divulgar informações relativas ao acordo, a menos que tal resulte
de necessidade da gestão ou de imposição legal, compromisso este
que só é previsto extinguir-se após o decurso de cinco anos posteriores
ao termo da vigência do acordo.

O acordo não prevê sanções específicas para a violação das suas
estipulações, havendo recurso ao direito português.

5 — A intervenção dos requerentes SIVA e João Pereira Coutinho
tem a ver com o facto de exercerem controlo sobre o Interbanco
e sobre «outras empresas marginalmente afectadas pelo acordo», obri-
gando-se ainda o Interbanco a diligenciar obter da SIVA informações
relativas aos concessionários Volkswagen e a acordar com esta um
sistema de marketing e serviços financeiros abrangidos pelo projecto
consubstanciado no acordo.

De harmonia com o disposto no n.o 11.o da Portaria n.o 1097/93,
de 29 de Outubro, terceiros directamente interessados poderão apre-
sentar ao Conselho da Concorrência, Avenida da República, 79, 6.o,
1069-059 Lisboa, nos 30 dias seguintes à publicação deste aviso, as
observações que entendam dever fazer relativamente às pretensões
dos requerentes.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Anselmo Dias Rodrigues.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 4823/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na Avenida
de 5 de Outubro, 87, Lisboa, a lista de antiguidade dos funcionários
da Direcção-Geral da Energia referente a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme determina o n.o 1
do artigo 96.o do mesmo diploma.

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 4824/2001 (2.a série). — Concurso para director de ser-
viços dos Recursos Geológicos. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 15/2001, de 28 de Fevereiro, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de director de serviços dos Recursos Geológicos
do quadro de pessoal desta Direcção Regional do Ministério da Eco-

nomia, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços dos Recursos Geológicos,
ao qual incumbirá, na área geográfica de intervenção da Direcção
Regional do Alentejo do Ministério da Economia, para além das
funções e competências próprias genéricas que lhe são atribuídas pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, assegurar o exercício das funções ine-
rentes às competências atribuídas à Direcção de Serviços dos Recursos
Geológicos, constantes do n.o 8 do artigo 20.o da citada Lei Orgânica
das Direcções Regionais do Ministério da Economia.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes
dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
satisfaçam cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia de Minas ou equivalente e a experiência comprovada
no exercício de funções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia (DRE Alentejo), sita na Rua da República,
40, 7000-656 Évora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE Alentejo, ou enviados pelo correio, com aviso de
recepção, para a DRE Alentejo, Rua da República, 40,
7000-656 Évora, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo este aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto
nos n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 87/2001 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, é a seguinte:

Presidente — Dr. Joaquim José Brandão Pires, director regional
do Algarve do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director
de serviços da Indústria da Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia.

Engenheira Maria FernandaAlves Oliveira, directora de ser-
viços da Indústria da Direcção Regional do Algarve do
Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheiro Raul do Nascimento Mateus, director de ser-
viços de Energia da Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia.

Engenheira Maria da Conceição Ribeiro dos Santos Bento,
directora de serviços da Qualidade da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 de Março de 2001. — O Director, Vítor Jaime Ribeiro dos Santos.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 6376/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugado com
o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Junho, designo
para o exercício de funções de secretariado de apoio à Direcção,
desde 1 de Março de 2001, a técnica profissional de 1.a classe, Maria
da Conceição de Freitas Belo Guedes. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 4825/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal da Inspecção-Geral
de Jogos com referência a 31 de Dezembro de 2000 se encontra
afixada, para consulta, na sede deste organismo.

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
da organização da referida lista cabe reclamação para o dirigente
do serviço, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

7 de Março de 2001. — Por delegação do Inspector-Geral, o Subins-
pector-Geral, Jaime Marques.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 4826/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI, é homologada
a decisão do júri que concedeu a aprovação com o resultado de Apro-
vado com distinção e louvor nas provas de acesso a investigador auxiliar
requeridas pela assistente de investigação deste Instituto Maria
Manuela da Nave Amaral de França Figueiredo.

O aviso de admissão da referida assistente de investigação às men-
cionadas provas e a constituição do júri foram publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001.

16 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 4827/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Março
de 2001 do vice-presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria Teresa dos Santos Tavares Faria e Simão, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Instituto Português
da Qualidade — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assistente administrativa especialista do mesmo quadro, escalão 1,
índice 260, considerando-se exonerada do seu anterior lugar a partir
da data de aceitação do novo lugar.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Jaime Henriques.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 4828/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade do pessoal
dos quadros da Comissão de Coordenação da Região do Algarve
e dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região
do Algarve com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo para reclamação da antiguidade é de 30 dias a contar
da publicação do aviso no Diário da República.

13 de Março de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 6377/2001 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Janeiro da Ministra do Planeamento e de 16 de Fevereiro de 2001
do Secretário de Estado da Administração Local:

Engenheiro David José da Silva, assessor principal do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de
apoio técnico — nomeado, em comissão de serviço, após prévia
aprovação em concurso, director do Gabinete de Apoio Técnico
de Leiria do mesmo quadro. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 4829/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Paula Manuela Rodrigues de Sousa — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de
um ano, renovável até três, para o exercício de funções corres-
pondentes a técnico superior de 2.a classe, a exercer na ON — Ope-
ração Norte, auferindo a remuneração mensal equivalente ao esca-
lão 1, índice 400, da tabela salarial da função pública.

Por despacho de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte:

Ana Luísa Meira de Amorim Duarte Ferreira — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com início em 1 de Fevereiro de 2001, pelo
período de um ano, renovável até três, para o exercício de funções
correspondentes a técnico superior de 2.a classe, a exercer na
ON — Operação Norte, auferindo a remuneração mensal equiva-
lente ao escalão 1, índice 400, da tabela salarial da função pública.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6378/2001 (2.a série). — Tendo em conta as intem-
péries que têm vindo a assolar o País no presente Inverno, o Governo
decidiu accionar diversos mecanismos de apoio visando minimizar
os danos por elas causados.

Nesse contexto, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 12-A/2001, de 8 de Fevereiro, o Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas foi mandatado para, em nome do
Governo, adoptar as medidas conducentes à reposição do potencial
produtivo das explorações agrícolas afectadas, no âmbito dos instru-
mentos de política com financiamento comunitário geridos pelo Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

E de entre esses instrumentos de política, foi consagrada, no âmbito
do Programa Agro, a «Medida n.o 5: Prevenção e Restabelecimento
do Potencial de Produção Agrícola», que se encontra regulamentada
pela Portaria n.o 84/2001, de 8 de Fevereiro, mas que exige, ainda,
a definição das zonas atingidas e o tipo de capital atingido passível
de ajuda, bem como a forma que as ajudas podem assumir.

Pelo Despacho n.o 3541/2001 (2.a série), de 7 de Fevereiro, foram
identificadas, como zonas especialmente afectadas, a Região Demar-
cada do Douro e os perímetros de rega do Baixo Vouga Lagunar
e do Baixo Mondego.

Porém, na continuação do levantamento efectuado em todo o País,
constatou-se a necessidade de alargar aquela área às zonas limítrofes
da Região Demarcada do Douro e às zonas confinantes com linhas
de água dos vales do rio Tejo, do rio Sorraia, do rio Zêzere, do
rio Maior, do rio Alcôa, das ribeiras do Oeste, do rio Nabão, do
rio Alviela e das ribeiras afluentes aos rios Mondego, Vouga e Lis.

Assim, tendo em conta o n.o 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 12-A/2001, de 8 de Fevereiro, e o disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 3.o e no n.o 2 do artigo 4.o, ambos do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 84/2001, de 8 de Fevereiro, determino:

1 — No âmbito da Portaria n.o 84/2001, de 8 de Fevereiro, e na
sequência das intempéries verificadas no Inverno de 2000-2001, podem
ser concedidas ajudas, nas zonas a seguir indicadas, à reconstituição
e ou reposição de:

a) Infra-estruturas de rega, incluindo as redes viárias e de dre-
nagem, obras de protecção e terrenos assoreados — zonas
abrangidas pelos perímetros hidroagrícolas do Baixo Mon-
dego, do vale do Sorraia (incluindo as obras do paúl de Magos
e Várzea de Samora), do vale do Lis e zona de intervenção
do projecto hidroagrícola do Baixo Vouga Lagunar;

b) No âmbito da actividade vitícola, infra-estruturas fundiárias
de drenagem, muros de suporte de terras e caminhos dentro
da exploração — zona da Região Demarcada do Douro e con-
celhos de Resende, Cinfães, Castelo de Paiva, Baião, Marco
de Canaveses e Penafiel;

c) Reconstituição de solos e caminhos dentro das explorações
danificados por erosão hídrica e assoreamento nos prédios
rústicos confinantes com as linhas de água — zonas do vale
do rio Tejo a sul de Abrantes (concelhos de Abrantes, Alen-
quer, Almeirim, Alpiarça, Azambuja, Benavente, Cartaxo,
Chamusca, Constância, Golegã, Salvaterra de Magos, San-
tarém, Vila Franca de Xira e Vila Nova da Barquinha), do
vale do rio Sorraia a sul de Avis (concelhos de Avis, Bena-
vente, Coruche, Mora, Ponte de Sor e Salvaterra de Magos),
do vale do rio Zêzere a sul de Manteigas (concelhos de Bel-
monte, Covilhã, Fundão, Guarda e Manteigas), do vale do
rio Maior, do rio Nabão e do rio Alviela (concelhos de Alca-
nena, Cartaxo, Rio Maior, Santarém e Tomar), do vale do
rio Alcôa (concelhos de Alcobaça e Nazaré), dos vales das
ribeiras do Oeste (concelhos de Cadaval, Caldas da Rainha,
Lourinhã e Óbidos) e dos vales das ribeiras afluentes aos
rios Mondego, Vouga e Lis (concelhos de Águeda, Alber-
garia-a-Velha, Anadia, Arganil, Arouca, Aveiro, Batalha,
Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz,
Góis, Leiria, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-
-o-Velho, Penacova, Penela, Pombal, Soure e Vila Nova de
Poiares);

d) Estufas e plantações — todo o território continental;
e) Construções rurais e equipamentos — zonas referidas nas alí-

neas a) e c).

2 — As ajudas a atribuir à reconstituição e ou reposição do capital
fixo e infra-estruturas assumem a seguinte forma:

a) No caso da alínea a) do número anterior, sob a forma de
incentivo não reembolsável no valor de 100 % das despesas
elegíveis;

b) Quando se trate da alínea b), c) e e) do número anterior,
em alternativa, ou sob a forma de bonificação de juros, ou
sob a forma de incentivo não reembolsável, ou, ainda, sob
a forma combinada de bonificação de juros e incentivo não
reembolsável, até ao limite, em qualquer dos casos, de 75 %
das despesas elegíveis;

c) Na situação referida na alínea d) do número anterior, sob
a forma de bonificação de juros.

3 — A bonificação de juros referida nas alíneas b) e c) do número
anterior é de 100 % da taxa de referência para cálculo de bonificações
e é concedida de acordo com a linha de crédito definida em anexo
ao presente diploma e do qual faz parte integrante.

4 — A taxa de referência prevista no número anterior é a que se
encontra estabelecida no Decreto-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro,
salvo se aquela for superior à taxa activa da operação, caso em que
o valor da bonificação incide sobre esta última.

5 — Os agricultores que sofreram prejuízos enquadráveis neste des-
pacho devem, até ao próximo dia 20 de Abril, proceder à declaração
dos prejuízos sofridos junto da direcção regional de agricultura com-
petente, utilizando para o efeito o formulário de candidatura à medida
n.o 5.

6 — As direcções regionais de agricultura devem proceder à con-
firmação das declarações referidas no número anterior até 8 de Junho
do corrente ano.

7 — Obtida a confirmação a que se refere o número anterior, os
agricultores devem proceder, até 30 de Junho do corrente ano, à
apresentação junto do IFADAP das respectivas candidaturas à medida
n.o 5.

8 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, compete ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) adoptar as normas
técnicas, financeiras e de funcionamento da linha de crédito, incluindo
a celebração de protocolos com as instituições financeiras, nos quais
se estabeleçam, nomeadamente, as condições de processamento das
bonificações.

9 — Revogo o meu despacho n.o 3541/2001 (2.a série), de 7 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20
de Fevereiro de 2001.

15 de Março de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Linha de crédito

Objecto — facultar recursos para reconstituir ou repor estufas e
plantações, reconstituir solos e caminhos dentro das explorações, repor
construções rurais e equipamentos e, no âmbito da actividade vitícola,
reconstituir ou repor infra-estruturas fundiárias de drenagem, muros
de suporte de terras e caminhos dentro da exploração.

Prazo do empréstimo — até seis anos.
Período de carência — até dois anos.
Utilizações — até três anos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 6379/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de produção integrada na cultura de pomói-
deas a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos seus esta-
tutos/pacto social, a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que para tanto apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas, requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

ECOFRUTAS — Estação Fruteira da Estremadura, L.da, sociedade
comercial, com sede em Paul, freguesia de Carvalhal, concelho do
Bombarral, e com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 503675717.

5 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 6380/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
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de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos seus estatu-
tos/pacto social, a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que para tanto apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas, requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Associação de Fruticultores de Beira Távora, associação, com sede
em Moimenta da Beira, freguesia de Moimenta da Beira, concelho
de Moimenta da Beira, e com o número de identificação de pessoa
colectiva 502355026.

5 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 4830/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, o
concurso para provimento em comissão de serviço do cargo de chefe
da Divisão de Caça do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Florestas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 559/99, de 27
de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar e cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, compete ao chefe da Divisão de Caça, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e no Decreto
Regulamentar n.o 11/97, de 30 de Abril, definir as normas orientadoras
do ordenamento e gestão dos recursos cinegéticos, promover e coor-
denar a execução de estudos de carácter técnico-científico dos recursos
cinegéticos, com vista à adopção das medidas mais adequadas ao
seu ordenamento e exploração, coordenar a produção de espécies
cinegéticas em cativeiro e assegurar a sua pureza genética, proceder
à recolha, análise estatística e cartográfica dos dados relativos ao
sector, elaborar matrizes e modelos evolutivos das populações cine-
géticas, de gestão espacial e de caracterização do sector, elaborar
e coordenar os exames para a obtenção da carta de caçador, assegurar
a actualização do cadastro dos caçadores, matilhas de cães de caça,
furões, aves de presa e troféus de caça maior e emitir os respectivos
documentos, coordenar a constituição de zonas de caça nacionais e
de zonas de caça sociais, bem como a execução dos respectivos planos
de ordenamento e exploração cinegética, coordenar e assegurar a
aplicação das disposições legais do sector, organizar e coordenar o
licenciamento relativo à caça e colaborar na coordenação e gestão
do plano nacional de reservas de caça.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, na Avenida de João Cri-
sóstomo, 26-28, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao cargo de chefe de divisão, determinado de acordo com o
estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em
conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

7 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — para efeitos do disposto na alí-
nea a) dos referidos número, artigo e diploma mencionados no pará-
grafo anterior, considera-se como licenciatura adequada para o cargo

a prover a licenciatura nas áreas de Ciências, Agricultura ou Recursos
Naturais.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Engenharia Florestal, Silvícola, Biologia ou

Ciências do Ambiente;
8.2 — Experiência comprovada na área de actuação a que se refere

o n.o 4 do presente aviso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

o da avaliação curricular (AC) e o da entrevista profissional de selecção
(EPS), em que a classificação final (CF) será a resultante da seguinte
fórmula:

CF=AC+EPS
2

obtida por cálculo da média aritmética das classificações apuradas
em AC e EPS.

Em caso de igualdade na classificação final de dois ou mais con-
correntes, o desempate entre eles far-se-á de acordo com as seguintes
regras:

a) Preferência do concorrente com mais tempo de exercício de
funções de dirigente;

b) Em caso de igualdade, preferência do concorrente com mais
tempo de serviço na categoria profissional mais elevada.

Em cada um dos métodos de selecção, respectivos parâmetros e
subparâmetros, será aplicada uma escala de 0 a 20 valores.

9.1 — A valoração a atribuir à avaliação curricular será obtida tendo
em conta os seguintes parâmetros e respectivos factores de pon-
deração:

Habilitação académica (HA) — factor 1;
Experiência profissional geral (EPG) — factor 2;
Experiência profissional específica (EPE) — factor 5;
Experiência complementar (EC) — factor 1;
Formação profissional (FP) — factor 1;

por aplicação da seguinte fórmula:

AC=HA+2EPG+5EPE+EC+FP
10

9.1.1 — Na valoração da habilitação académica atender-se-á à titu-
laridade de um grau académico, ou sua equiparação legalmente reco-
nhecida, sendo obtida de acordo com a seguinte correspondência:

Habilitação académica de base — 19 valores;
Habilitação académica de grau superior à anterior — 20 valores.

9.1.2 — A valoração a atribuir à experiência profissional geral será
obtida tendo em conta as seguintes ponderações e respectivos critérios:

a) Ponderação do tempo de desempenho na carreira técnica
superior da Administração Pública:

Até 6 anos — 10 valores;
De 6 anos e 1 dia até 12 anos — 15 valores;
Superior a 12 anos — 20 valores;

b) Ponderação do tempo de desempenho na Administração
Pública:

Até 6 anos — 10 valores;
De 6 anos e 1 dia até 12 anos — 15 valores;
Superior a 12 anos — 20 valores;

por aplicação da seguinte fórmula:

EPG=2a+b
3

9.1.3 — Na valoração a atribuir à experiência profissional específica
atender-se-á ao desempenho efectivo de funções na Administração
Pública na área de actividade para que o concurso é aberto, tendo
em conta os seguintes itens e respectivos valores:

a) Exercício de cargos dirigentes na área de competências para
que o concurso é aberto:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

b) Exercício de cargos dirigentes no âmbito da Administração
Pública fora área de competências para que o concurso é
aberto:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
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De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

c) Exercício de funções de liderança/responsabilidade na orien-
tação ou coordenação de equipas de trabalho (chefias de uni-
dades orgânicas/equipas de projectos e coordenadores de pro-
gramas comunitários):

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

d) A ponderação da valoração a atribuir à experiência na área
técnica será igual à média aritmética das melhores valorações
atribuídas à experiência em três das seguintes áreas:

1) Ordenamento e gestão de recursos cinegéticos:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

2) Organização de planos de ordenamento e exploração
de zonas de caça:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

3) Criação de espécies cinegéticas em cativeiro:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

4) Modelos evolutivos das populações cinegéticas:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

5) Gestão do Plano Nacional de Reservas de Caça:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

6) Legislação do sector:

Sem desempenho de funções — 0 valores;
Até 3 anos — 10 valores;
De 3 anos e 1 dia até 6 anos — 14 valores;
De 6 anos e 1 dia até 9 anos — 18 valores;
Superior a 9 anos — 20 valores;

na aplicação da seguinte fórmula:

EPE=4DA+2FL+3DFA+FA
10

em que:

EPE=experiência profissional específica;
DA=exercício de cargos dirigentes na área de competências do

concurso;
FL=exercício de funções de liderança/responsabilidade na orien-

tação de equipas de trabalho;
DFA=exercício de cargos dirigentes no âmbito da Administração

Pública fora da área de competências do concurso;
FA=exercício de funções técnicas na área de competências do

concurso.

9.1.4 — A valoração a atribuir à experiência complementar será
igual à média aritmética das três melhores pontuações obtidas em
cada uma das seguintes áreas:

Apresentação de comunicações;
Publicação de artigos;

Relatórios técnicos;
Representações internacionais;
Pareceres técnicos;

sendo atribuído 1 valor a cada comunicação, artigo, relatório, repre-
sentação internacional e pareceres devidamente comprovados, até ao
máximo de 20 valores.

9.1.5 — Na valoração da formação profissional atender-se-á ao
número de acções de formação profissional frequentadas pelo con-
corrente, salvo as relativas a conferências, seminários, jornadas, fóruns,
palestras, colóquios, encontros, feiras e congressos, de acordo com
os seguintes critérios e respectivos valores

Acções de formação até 1 semana/35 horas, inclusive — 1 valor;
Acções de formação até 1 mês/140 horas, inclusive — 3 valores;
Acções de formação de mais de 1 mês/140 horas — 5 valores.

Em caso algum a valoração deste factor poderá ser superior a
20 valores.

9.2 — Na valoração da entrevista profissional de selecção atender-
-se-ão às aptidões individuais dos concorrentes, tendo em conta os
seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

A avaliação da qualidade da experiência profissional far-se-á com
base na troca de impressões mais detalhadas sobre o desempenho
profissional do concorrente na área funcional do concurso, nomea-
damente avaliando a complexidade do mesmo e o nível de respon-
sabilidade que lhe é atribuído.

Cada um dos referidos factores será valorado de acordo com o
seguinte critério:

Muito bom — de 17 a 20 valores;
Bom — de 13 a 16 valores;
Suficiente — de 10 a 12 valores;
Medíocre — de 5 a 9 valores;
Mau — de 0 a 4 valores.

A classificação final da entrevista profissional de selecção obter-se-á
pelo cálculo da média aritmética dos valores obtidos em cada um
dos factores que compõem este método de selecção.

10 — Classificação final — no sistema de classificação final é ainda
aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento

redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4, dirigido ao director-geral das Florestas e entregue em mão
na Repartição de Administração Geral da Direcção-Geral das Flo-
restas, acompanhado de duplicado ou fotocópia que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção-
-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo, 26-28, 1069-040
Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega das candidaturas.

12 — Requerimento de admissão a concurso — do requerimento
de admissão devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu) residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação de categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

14 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento passado pelo serviço de origem que comprove
a qualidade de funcionário e o tempo de serviço na carreira
e na função pública;
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação

que possui (se for caso disso), sob pena de os mesmos não
serem considerados.

14.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Florestas ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n.o 14, desde que estes já constem dos
respectivos processos individuais, e aqueles declarem, sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
à situação a que alude cada uma das alíneas.

14.2 — São excluídos os candidatos que não entregarem, junta-
mente com o requerimento, os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 14, salvo o previsto no n.o 14.1 do presente aviso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação dos elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização

da entrevista através de ofício registado com aviso de recepção.
18 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-

belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 371/2000 desta Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro João Cândido Campos de Sousa Tei-
xeira, director de serviços da Direcção de Serviços de Relações
Exteriores da Direcção-Geral das Florestas.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Fernando Barros Guerreiro, chefe
da Divisão de Caça e Pesca em Águas Interiores da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheiro Joaquim Manuel Baptista, director de ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António José Figueiredo Leite, director de
serviços da Direcção de Serviços de Planeamento e Esta-
tística da Direcção-Geral das Florestas.

2.o Engenheira Anabela Alves Ferreira L. Teixeira, chefe
da Divisão de Valorização dos Produtos Florestais da
Direcção-Geral das Florestas.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 6381/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Edwin José Baptista Agnello Fernandes, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeado, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, chefe da Divisão de Homologação desta Direc-
ção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6382/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

António Pereira Lavadinho, investigador principal da carreira de inves-
tigação do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, chefe da Divisão de Avaliação Biológica desta Direcção-
-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6383/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Luís Manuel Heitor Rodrigues Mendes, assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Lisboa — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental desta
Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6384/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Amélia Maria Pereira Lopes, técnica superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeada, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, chefe da Divisão de Pragas e Meios de Protecção
desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6385/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Ana Maria Conde Henriques de Almeida Braz, assessora principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe da Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos
desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 6386/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Joaquina Rosa Pinheiro da Silva Aguincha Fonseca, assessora prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão de
Documentação, Informação e Relações Públicas desta Direcção-
-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 4831/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do Secretário de
Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe de divisão de Selecção e Reprodução
Animal desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Selecção e Reprodução
Animal, cuja área de actuação ou funções estão definidas no
artigo 34.o-C do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.



5622 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 75 — 29 de Março de 2001

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2,
1249-105 Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metro-
politana de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — área de pecuária.
9 — São condições preferenciais de habilitações a licenciatura em

Medicina Veterinária ou Engenharia Zootécnica.
10 — São condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo experiência na área de avaliação de
reprodutores e das técnicas de reprodução assistida, na organização
de centros de reprodução e de conservação de material genético e
outras actividades previstas no artigo 34.o-C do Decreto-Lei n.o 526/99,
de 19 de Dezembro.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, número de contribuinte, residência, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários), indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida, o escalão e o índice, e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, sendo que no caso de se
tratar de funcionários pertencentes à Direcção-Geral de Vete-
rinária a referida declaração será entregue oficiosamente ao
júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos, tal como dispõem os n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos interessados sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 10 de Outubro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 457/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Augusto Cardoso Resende, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Sousa Velho, chefe de divisão, que subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Joaquim Maria Rodrigues Neves Cordeiro, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Madalena Cordeiro Bettencourt, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Maria Teresa Freire Melo Castro, chefe de divisão.

15 de Março de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , . . . (estado civil), nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , em . . . / . . . / . . . , contribuinte
fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . .
(se o tiver), vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua can-
didatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, conforme
disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;
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f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data)
. . . (assinatura).

Anexos:

Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 4832/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do Secretário de
Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe de divisão de Melhoramento Animal
e de Apoio à Produção desta Direcção-Geral, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Melhoramento Animal
e de Apoio à Produção, cuja área de actuação ou funções estão defi-
nidas no artigo 34.o-B do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2,
1249-105 Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metro-
politana de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — área de pecuária.
9 — São condições preferenciais de habilitações a licenciatura em

Medicina Veterinária ou Engenharia Zootécnica.
10 — São condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo experiência na área da produção animal,
gestão de recursos genéticos animais e respectivos sistemas de registo
e controlo e em outras actividades previstas no artigo 34.o-B do Decre-
to-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, número de contribuinte, residência, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários), indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida, o escalão e o índice, e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, sendo que no caso de se
tratar de funcionários pertencentes à Direcção-Geral de Vete-
rinária a referida declaração será entregue oficiosamente ao
júri pela Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos, tal como dispõem os n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso;

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações;

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos interessados sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção,
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 10 de Outubro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
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se refere a acta n.o 457/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Carmo Simões Costa, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Teresa Freire Melo Castro, chefe de divisão,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Maria Madalena Cordeiro Bettencourt, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Duarte Manuel Couto Mendonça, chefe de divisão.
2.o Dr. Joaquim Maria Rodrigues Neves Cordeiro, chefe

de divisão.

15 de Março de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , . . . (estado civil), nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , em . . . / . . . / . . . , contribuinte
fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . .
(se o tiver), vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua can-
didatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, conforme
disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data)
. . . (assinatura).

Anexos:

Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 4833/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que, em conformidade com o despacho de 1 de Março
de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, e na sequência do despacho de 15 de Março de 2001,
do Secretário de Estado da Agricultura, os n.os 8 e 9 do aviso
n.o 2532/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, respeitante à abertura do concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estatística e
Processamento de Dados, desta Direcção-Geral, passam a ter a
seguinte redacção:

«8 — Requisitos necessários de habilitação — licenciatura ade-
quada.

9 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura na área
da Informática ou Gestão.»

Em consequência da presente alteração também se faz público que
o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas fixado
no já referido aviso n.o 2532/2001 (2.a série), começa novamente a
ser contado a partir da data de publicação do presente aviso, isto
sem prejuízo de as candidaturas já apresentadas e da possibilidade
de os elementos ou dados constantes das mesmas poderem ser objecto
de alteração, caso os candidatos assim o entendam.

16 de Março de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 6387/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Margarida Gama Macedo Pinto, Maria José Clemente Vilhena,
João José Rato Niza Ribeiro, Teresa Maria Teixeira da Costa,
Luciano Rodrigues da Costa Duarte, Maria Rita de Arieiro Gon-
çalves Bezerra, Teresa Maria Martins da Silva, Carla Manuela
Macedo Teixeira, Virgínia Maria Pinheiro de Oliveira Capêlo, Paula
Cristina Nunes Teixeira, Maria Leonor Ramos Lopes Stahlhacke,
Fernanda Maria Fernandes Martins Inácio Santos, José Carlos
Roque da Costa, Rui Manuel Silva da Fonseca Santos, Natália
Horta Pereira, Virgílio Fernandes Esteves, Helena Maria Coelho
de Almeida, Hélder Manuel Martins Paredes Gonçalves Fernandes,
Mónica Lamolinairie Paraty Barbosa, Ana Maria Gomes de Sousa
Rodrigues, Maria Elisabete Rego Amoedo, Eduarda Maria Freitas
Gomes da Silva Neves, José João Afonso Carvalho de Moura, Carlos
Alberto Videira Mota Coelho, Vera Maria Nunes Belo Marques,
Paula Marília Freitas Amorim, António Luís Barreiros da Costa
Silva Duarte, Rui Jorge de Almeida Lourenço, Joaquim Fernando
Ventura Gomes, Susana Silva Pereira, Pedro Miguel Faria de Sousa
Aboim, Manuela Cristina Caldas Fortuna da Mota Carvalhas, Hél-
der Constantino de Almeida Lousada, Susana Canedo Ribeiro
Almeida Gonçalves, António Rolando de Azevedo Ribeiro e Filipa
de Jesus Mira Justo do Côrro de Azevedo Ribeiro, técnicos supe-
riores de 2.a classe da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe da carreira de médico vete-
rinário do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior
lugar a partir da data de aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 6388/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Alfredo Rodrigues Pinto, José Ângelo de Paiva e Sousa Botelho Fló-
rido, José Manuel Ramalho Pereira da Silva, Ilídio Afonso Teixeira
de Magalhães, Álvaro Álvares Rodrigues Serrão, Manuel de Jesus
Feijão Sombreireiro, Maria Lucinda de Sousa Carvalho Barreira
Abrantes, José Manuel Pessoa de Oliveira Cardo, Armando Manuel
da Costa Pais, Luiz Filipe Borges, José Alberto Pinhão Mocito,
Maria da Conceição Lourenço Cabrera Martins, José Duarte
Rosado Santos, Inês Maria Vieira Malarranha Godinho e Cunha,
João Lopes, José Alexandre Gustavo Baptista, Manuel Jorge de
Sousa Botelho Meireles, Maria da Purificação Magalhães Alexandre
Pires, Manuel Silveira Barriga, Francisco da Cruz Ferreira, Manuel
José Ramos Figueiredo, Virgílio Leal dos Santos, Maria Celina
Refoios de Noronha Tudella, Armando Dâmaso de Paiva e Sousa
Botelho Flórido, Rui do Nascimento Pereira, Manuel do Céu
Pereira, Rui Manuel Joaquim de Oliveira, José da Luz Claudino,
João Manuel dos Santos Morão Lourenço, Mário João da Piedade
Augusto, Rui Humberto Paulo da Costa Poitier e Custódio Joaquim
Lima de Abreu, técnicos especialistas da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal desta Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso,
na categoria de técnicos especialistas principais da mesma carreira
e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se
exonerados do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 6389/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Luís Alberto Ramos da Silva Caiano, técnico superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA — no-
meado, em regime de substituição, por seis meses, no cargo de
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director dos Serviços de Produções Vegetais deste Gabinete. A
citada nomeação produz efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6390/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Maria da Conceição Rodrigues Lopes, assessora da carreira de enge-
nheiro, pertencente ao quadro de pessoal do GPPAA — nomeada,
em regime de substituição, pelo período que durar a ausência do
titular, no cargo de chefe da Divisão de Frutas, Hortícolas e Flores,
do mesmo Gabinete. A citada nomeação produz efeitos a partir
de 2 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6391/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Fevereiro e 12 de Março de 2001, respectivamente do pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária e da subdi-
rectora, por delegação do director do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar:

Licenciada Maria Del Carmen Pastor Gómez Cornejo, assessora prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária — autorizada a sua trans-
ferência para o quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, considerando-se exonerada do anterior
lugar e quadro a partir da data da assinatura do termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6392/2001 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Setembro, 30 de Setembro de 2000 e 28 de Fevereiro de
2001, respectivamente do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa e do Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento:

Raquel Maria Gracias Soares, licenciada em Agronomia, pertencente
ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da
Agricultura e Pescas (IFADAP) — autorizada a sua requisição para
exercer funções neste Gabinete, com efeitos a 1 de Abril de 2001.

20 de Março de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso (extracto) n.o 4834/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 16 de Março de 2001, no uso de competência delegada:

Maria Teresa Oliveira de Brito Camba, auxiliar de acção educativa
do quadro distrital de vinculação de Lisboa, na sequência de con-
curso — nomeada, em comissão de serviço, pelo período probatório
de um ano, findo o qual a nomeação se transforma automaticamente
em definitiva, na categoria e carreira de auxiliar administrativo
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão,
correspondendo-lhe o escalão 4, índice 148, do sistema retributivo
vigente.

19 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Pintado Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conservatório Nacional

Escola de Música

Aviso n.o 4835/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no capítulo V do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no escaparate dos ser-
viços administrativos desta Escola de Música a lista de antiguidade
do pessoal não docente abrangido pelo referido decreto-lei e com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, António Wagner Diniz.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Estremoz

Aviso n.o 4836/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da secretaria a lista de antiguidade de pessoal não docente deste
Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2000.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ermelinda Isabel Pola Prates Manaças.

Escola Básica Integrada c/ Jardim-de-Infância de Monforte

Aviso n.o 4837/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Fernandes Moreira.

Aviso n.o 4838/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard existente nos serviços adminis-
trativos, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Fernandes Moreira.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2.o/3.o/Secundária de Condeixa-a-Nova, n.o 1

Aviso n.o 4839/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

A contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
Pedro Álvares Cabral

Aviso n.o 4840/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se os interessados de que
se encontra afixada no placard existente na Escola, junto da Secretaria,
a lista de antiguidade na categoria e carreira do pessoal não docente
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário Pedro
Álvares Cabral, Belmonte, do Centro da Área Educativa de Castelo
Branco, da DREC, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Ferreira Antunes de Carvalho.
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Agrupamento Horizontal de Escolas de Vagos Norte

Aviso n.o 4841/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sede do Agrupamento as listas
de antiguidade do pessoal não docente reportadas a 31 de Dezembro
de 2000.

Das mesmas cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste aviso no Diário da República.

9 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Correia Almeida Caiado de Oliveira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica, 2.o e 3.o Ciclos Comandante Conceição e Silva

Aviso n.o 4842/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio de entrada
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Guerreiro Teixeira.

Escola Secundária Dr. José Afonso

Aviso n.o 4843/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, as listas de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola referentes a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para apresentarem reclamação ao diri-
gente máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Luís Vieira.

Escola Secundária c/ 3.o C. E. B. Dr. Manuel Fernandes

Aviso n.o 4844/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos
locais apropriados (na Escola) a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para a reclamação ao presidente do conselho
executivo.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alcino José Brás Hermínio.

Escola Básica 2-3 do Lumiar

Aviso n.o 4845/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
o pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada no
placard da secretaria a lista de antiguidade relativa a 31 de Dezembro
de 2000, podendo os interessados apresentar reclamação no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Leonardo.

Escola E. B. 2, 3 de Pataias

Aviso n.o 4846/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários
e agentes, pessoal não docente, desta Escola com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários e agentes dispõem de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.).

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Pêro de Alenquer

Aviso n.o 4847/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada nesta Escola, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os
interessados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

9 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Pinhal de Frades

Aviso n.o 4848/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias após a data da publicação
no Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1 do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Pires Andrade Pereira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 4849/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
sala de funcionários a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

14 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento do Desterro

Aviso n.o 4850/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do bar da Escola Básica
do 1.o Ciclo do Agrupamento do Desterro, a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Lau-
rinda de Fátima Carvalho Araújo Ferrão.

Escola E. B. 2, 3 Escultor António Fernandes de Sá

Aviso n.o 4851/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos serviços
administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo citado decre-
to-lei referente ao ano 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio dos Santos da Silva Grangeia.

Agrupamento de Escolas do Fujacal

Aviso n.o 4852/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no átrio desta escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Gomes Cancelinha.

Agrupamento Vertical de Maria Lamas

Aviso n.o 4853/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a
31 de Dezembro de 2000.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

6 de Março de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Ana Rita Fernandes.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (2)

Rectificação n.o 789/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2609/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, a p. 2996, referente
à lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento,
rectifica-se que onde se lê «Agrupamento Escolar n.o 2 de Matosinhos»
deve ler-se «Agrupamento de Escolas de Matosinhos (2).».

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Agrupamento de Escolas Padre Himalaia

Aviso n.o 4854/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o de Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento, reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo, no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
João Gonçalves Martins.

Escola E. B. 2, 3 Professor José Ribeirinha Machado

Aviso n.o 4855/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio Fernandes.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de São Rosendo

Aviso n.o 4856/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação deste
aviso.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Joaquim Gomes Faria.

Escola Básica do 1.o Ciclo e J. I. n.o 6 da Sé — Braga

Aviso n.o 4857/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

12 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva, Maria
José Tavares Miguéis da Silva Gomes.

Agrupamento de Escolas de Travanca

Aviso n.o 4858/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sede deste Agrupamento, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2000 e pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Benvinda Maria Marques Silva Moreira Mieiro.

Escola E. B. 2, 3/S de Vila Flor

Aviso n.o 4859/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários desta Escola de que se encontram afixadas no placard de entrada
dos serviços administrativos e na sala de pessoal auxiliar as listas
de antiguidade na categoria com referência a 31 de Dezembro de
1999, organizadas nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Os interessados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

14 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Filipe de Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 4860/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se que a lista
de antiguidade do pessoal se encontra afixada na sede desta instituição
e nos centros de saúde a fim de possibilitar a sua consulta pelos
interessados.

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decre-
to-lei o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 de Março de 2001. — Pela Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.
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Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 4861/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso
n.o 17/2000 — concurso interno de âmbito sub-regional para a cate-
goria de assistente/assistente graduado da carreira médica de clínica
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 27 de Outubro de 2000 — se encontra afixada na sede
da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro,
15, Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 72 da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

14 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Joaquim Bodião.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 4862/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito sub-regional. — 1 — Faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Cen-
tro de 2 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso interno geral de âmbito sub-regional, com vista
ao provimento de sete lugares vagos na categoria de assistente da
carreira médica de saúde pública para os seguintes locais de trabalho:

Centro de Saúde de Lamego — um lugar;
Centro de Saúde de Moimenta da Beira — um lugar;
Centro de Saúde de Penedono — um lugar;
Centro de Saúde de Resende — um lugar;
Centro de Saúde de Satão — um lugar;
Centro de Saúde de Tabuaço — um lugar;
Centro de Saúde de Tarouca — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro,
a seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas dispo-
sições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante dos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos n.os 62, alínea a), 63, 64, 66,
alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os médicos já vinculados, independentemente
do estabelecimento ou serviço a que pertençam, desde que satisfaçam
os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58 do Regulamento
e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 59.1 do Regula-
mento e que são os seguintes:

a) Possuir o grau de assistente de saúde pública, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

8.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu
e entregue pessoalmente na sede destes serviços, sita na Avenida
do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia útil do período
de abertura deste concurso.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.4 — Os requerimentos de candidatura devem fazer-se acompa-
nhar da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
saúde pública ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.5 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.6 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.4 do presente aviso
implica a não admissão ao concurso.

8.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — Publicação dos actos do concurso — as listas relativas ao con-
curso são afixadas no expositor da área dos recursos humanos da
Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Pedro Travassos de Carvalho Pimentel,
assistente graduado de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Henriques Mota de Faria, assistente gra-
duado de saúde pública.

Dr.a Maria da Conceição Pinto Casimiro, assistente gra-
duada de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabela Maria França e Silva Almeida, assistente gra-
duada de saúde pública.

Dr.a Maria Madalena Ferreira de Castro, assistente gra-
duada de saúde pública.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

13 de Março de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
Nascimento Girão.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 790/2001. — Concurso n.o 59/00 — concurso
externo de ingresso para a categoria/carreira de motorista de ligeiros. —
Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, a pp. 1597 a 1599,
relativamente ao aviso de abertura supramencionado, rectifica-se que
onde se lê «Concurso n.o 59/00 — concurso externo de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento para a categoria/carreira de
motorista de ligeiros» deve ler-se «Concurso n.o 59/00 — concurso
externo de ingresso para a categoria/carreira de motorista de ligeiros».

No n.o 1, onde se lê «1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém, no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de
1997 e de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento, tendo em
vista o provimento de oito lugares da categoria/carreira de motorista
de ligeiros, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996» deve ler-se «1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém, no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de
1997 e de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de oito lugares na cate-
goria/carreira de motorista de ligeiros, do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, com a seguinte
distribuição: Centros de Saúde de Abrantes (um lugar), Santarém
(um lugar), Torres Novas (um lugar), Tomar (um lugar) e Ourém
(um lugar). O concurso aberto para os serviços de âmbito sub-regional
e para os Centros de Saúde de Coruche e Salvaterra de Magos são
para constituição de reservas de recrutamento.».

14 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 6393/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo e do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, o Dr. Raul Augusto de Carvalho
Coelho, na qualidade de autoridade de saúde concelhia da Moita,
delegou a competência e deu autorização para a prática dos seguintes
actos, no âmbito do concelho da Moita, previstos no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, na técnica de saúde
ambiental Maria Margarida Carvalho Narciso:

1) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

2) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

3) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

4) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, suas condições de funciona-
mento e as condições em que os trabalhadores desenvolvem
a sua actividade;

5) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas
a outras entidades;

6) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

7) Participar em vistorias, integrando a comissão, de acordo com
o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril, e o artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro;

8) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa de acordo com o seu conteúdo profissional;

9) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde nos locais de trabalho e estabelecimentos
de ensino;

10) Desencadear acções de trabalho de prevenção de acidentes
nos centros de saúde;

11) Dar parecer sobre os projectos de estabelecimentos de comér-
cio ou armazenagem de produtos alimentares, bem como dos
estabelecimentos de comércio de produtos não alimentares,
e de prestação de serviços cujo funcionamento envolve riscos
para a saúde e segurança das pessoas (Decreto-Lei n.o 370/99,
de 18 de Setembro, e Portaria n.o 33/2000, de 28 de Janeiro),
bem como participar na vistoria a que se refere o artigo 13.o
da secção III do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro.

A presente delegação produz efeitos imediatos, ficando por este
meio ratificados todos os actos praticados pelos referidos funcionários
no âmbito das competências agora delegadas.

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 4863/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publicam-se os resultados obtidos nas provas de conheci-
mentos às quais foram submetidos os candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para o provimento de 12 lugares de assistente
administrativo, aberto pelo aviso n.o 4048/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000,
conjugado com a rectificação n.o 921/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000:

PCG PCE

Acácio João Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Adelaide Fagundes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Adelaide Maria Fernandes Coelho Alves

Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,83 13,14
Adélia Maria do Rio Martins Pires Trigo . . . . . . 11,98 14,50
Alberto Joaquim Bompastor Coelho . . . . . . . . . . 12,36 12,70
Alda Maria Carvalho Amorim Gomes . . . . . . . . . (b)
Alda Maria Santana de Barros . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Alda Maria Teixeira Rodrigues Lopes . . . . . . . . . 11,02 12,00
Aleixa do Nascimento Vilas Boas Araújo . . . . . . 11,10 14,70
Alexandra Isabel Pereira Pinto Oliveira . . . . . . . (a)
Alexandra Maria Silva Cerqueira Leiras de

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43 14,00
Alexandre Manuel Pereira de Aragão . . . . . . . . . (b)
Alexandrina Flora dos Santos Carvalho . . . . . . . . 11,67 12,80
Alice Maria Correia de Passos . . . . . . . . . . . . . . . 11,23 15,20
Amália Maria do Monte Cerqueira . . . . . . . . . . . (b)
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PCG PCE

Ana Catarina da Rocha Barros . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Cristina Caldas Dias Fernandes . . . . . . . . . . 10,52 14,30
Ana Cristina Caldas Rodrigues Mendes . . . . . . . (b)
Ana Cristina de Contenças Arieira . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Cristina Gonçalves de Araújo Silva . . . . . . . (a)
Ana Cristina Pereira Lopes Afonso . . . . . . . . . . . (b)
Ana Cristina Silva Coutinho Sendão . . . . . . . . . . (a)
Ana Dulce Cadilha da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Filipa Rodrigues Campelo . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Filomena Gonçalves Vieira da Costa Lima 9,57 11,65
Ana Gabriela Gonçalves Campelo . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Helena Delgado Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Isabel Pimenta Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Luzia Fernandes Valente . . . . . . . . . . . . . . . 9,86 15,70
Ana Maria Barbosa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Maria da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92 16,60
Ana Maria Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Fernandes Enes Moreno Panza . . . . (b)
Ana Maria Figueiras Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Gonçalves da Cunha . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Pascoal Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Maria Souto Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22 13,40
Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ana Paula Amaral Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Paula Feijó Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80 16,56
Ana Paula Peixeiro Marques da Costa . . . . . . . . . 10,92 (d)
Ana Paula Pinto Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . 11,57 13,60
Ana Paula Rego Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ana Paula Rodrigues Cunha Pedreira . . . . . . . . . (a)
Ana Paula Vasques Prieto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96 13,20
Anabela Barreiros Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Anabela Caixeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Anabela Cunha de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,62 13,60
Anabela da Conceição Gomes Ferreira Dias . . . (b)
Anabela da Cunha Gonçalves Araújo . . . . . . . . . 11,67 16,20
Anabela dos Santos Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25 14,70
Anabela Gonçalves de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 10,76 13,40
Anabela Vieira de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68 9,56
Andreia Maria Moreira da Cunha Lima de Faria (b)
Andreia Sofia de Crasto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07 14,68
Ângela Manuela de Sousa Lages . . . . . . . . . . . . . (b)
Ângela Maria Bacelar Martins . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ângela Maria Oliveira e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Antonino Augusto da Silva Antunes Gonçalves (a)
António Gabriel de Sá Pacheco . . . . . . . . . . . . . . (a)
António José Lima de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32 12,40
António Manuel Felgueiras Alves . . . . . . . . . . . . (b)
António Manuel Monteiro Luzio Marques . . . . . 12,77 14,10
António Manuel Seco Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,58 12,08
António Valdemar Esteves e Sá . . . . . . . . . . . . . . 14,07 15,70
Artur Paulo da Silva Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,81 14,40
Aurora José Figueiredo Lopes Coutinho . . . . . . 9,64 13,64
Aurora Peixoto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Auta Maria Fernandes Braga Gonçalves . . . . . . . 9,77 (d)
Bárbara de Jesus de Vasconcelos e Paula . . . . . . 9,97 17,30
Basília das Dores Rocha Lima . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Beatriz Araújo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Beatriz Mercedes Faria Lima Pereira . . . . . . . . . (a)
Benvinda do Rosário de Sousa Fernandes Soares 10,77 17,80
Bernardete Casal Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94 12,60
Bernardete do Nascimento Oliveira . . . . . . . . . . . 12,46 14,40
Brígida Maria Cruz Precioso . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,39 15,10
Brígida Maria Rego da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Bruno Alexandre Velho Rodrigues Fernandes . . . 10,41 (d)
Camia Loreta dos Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Alexandra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,13 17,60
Carla Alexandra Dias Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33 15,12
Carla Alexandra Monteiro Correia Costa . . . . . . 12,27 16,00
Carla Cristina Barbosa Pontedeira Dantas . . . . . (b)
Carla Cristina Gonçalves Mota . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso . . . . . . (b)
Carla Isabel Tiago Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,03 14,34
Carla Maria Alves Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,88 15,60
Carla Maria de Barros Guimarães . . . . . . . . . . . . (b)
Carla Maria Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 10,71 12,46
Carla Maria Novo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,96 15,48
Carla Piedade Rodrigues Couto . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carla Regina Gonçalves Quintiães Malheiro . . . 10,86 15,90
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Carla Sofia de Barros Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carla Susana da Silva Macedo . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Susana de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . (a)
Carla Susana Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86 13,00
Carla Susana Taveira Araújo Amorim . . . . . . . . . 15,07 13,80
Carlos Alberto da Cunha Dias . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Carlos Alberto de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . 14,97 13,50
Carlos Alberto Rebelo Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67 13,80
Carlos Alexandre Pereira de Melo Guerreiro

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Carma Maria Gigante Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Casimira Celeste da Cruz Pinto . . . . . . . . . . . . . . (b)
Cecília Fernandes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Cecília Rodrigues Calisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Célia Alexandra Pires Fernandes de Almeida . . . (a)
Célia Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28 13,00
Célia Maria Oliveira Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,95 12,40
Célia Maria Viana Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Célia Mónica Barreiro Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Célia Regina Magalhães Sequeiros de Sousa

Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,23 11,10
Clara Ivone Parente Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33 14,20
Clara Sandra Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Clarisse dos Anjos Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . 10,63 9,60
Cláudia Andréa Torres Gomes Correia . . . . . . . . 11,52 14,70
Cláudia Luciano Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48 16,90
Cláudia Maria Verde Pereira da Silva . . . . . . . . . (a)
Cristina de Araújo Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40 17,70
Cristina do Carmo Bento Capela . . . . . . . . . . . . . (a)
Cristina Isabel da Silva Martins Coelho . . . . . . . . (a)
Cristina Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . (a)
Cristina Maria Miranda Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Dália Isabel Vilas Boas de Lima Alves . . . . . . . . 10,32 13,60
Dália Ivone Lino Gonçalves Antunes . . . . . . . . . (b)
Daniela Araújo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92 (c)
Daniela Subtil da Silva Agre Rodrigues . . . . . . . . 11,62 12,80
David Ferreira Frutuoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02 14,00
Denisa Maria Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 10,74 (c)
Diana dos Anjos Araújo Alheira . . . . . . . . . . . . . (b)
Diana Maria da Silva Gonçalves de Almeida

Regueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Dinis Manuel Carvalho da Rocha Amaro . . . . . . 10,32 (d)
Dinis Rodrigues Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,52 (d)
Domingos António da Costa Morais . . . . . . . . . . 11,17 (c)
Eduarda Manuel Coutinho Lima . . . . . . . . . . . . . 11,82 9,90
Eduarda Maria da Ponte Pereira . . . . . . . . . . . . . (a)
Elfrido Manuel Santos Calçada . . . . . . . . . . . . . . 11,68 (d)
Elisa Maria Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . (a)
Elisabete Maria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,33 (d)
Elisabete Maria Vasconcelos Rodrigues . . . . . . . 11,98 14,60
Elisabete Rocha Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Elsa Cristina Cadilha da Guia Ferraz . . . . . . . . . . (a)
Elsa Cristina de Miranda Garrido Amorim . . . . . (a)
Elsa Maria Coelho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36 (d)
Elsa Maria Ribeiro de Figueiredo Amaral . . . . . (a)
Elsa Maria Ribeiro Laranjo . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26 13,08
Elsa Marina Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . 10,86 13,10
Elsa Sónia Gonçalves Nogueira Gomes de Passos 12,81 14,10
Emanuela Pires de Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61 15,10
Emília Gonçalves Araújo Jaques . . . . . . . . . . . . . 10,93 11,30
Emília Maria Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ermelinda Maria Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . (a)
Estela Maria de Melo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . (a)
Ester Maria Gomes Pereira Viana . . . . . . . . . . . . (a)
Eugénia de Lurdes Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . 11,92 15,20
Eugénia Maria Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 12,72 15,00
Fátima da Conceição Lomba da Guia . . . . . . . . . (a)
Fernanda de Fátima Rodrigues dos Santos . . . . . (a)
Fernanda Maria Alves Garelha Cerqueira . . . . . (a)
Fernanda Maria da Silva Rocha Lima . . . . . . . . . (a)
Fernanda Maria Fernandes Afonso Carvalhido (a)
Fernanda Maria Portela Moreira Dias . . . . . . . . (a)
Fernanda Maria Rocha Lima . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Fernanda Maria Rodrigues Neiva . . . . . . . . . . . . (a)
Fernanda Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Fernanda Sofia Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . 9,97 10,30
Fernando Alves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,69 12,16
Fernando José Gonçalves da Cunha . . . . . . . . . . (a)
Filomena Maria Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . (a)
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Florinda de Jesus Velho Gonçalves . . . . . . . . . . . 10,09 11,40
Francisco Jorge Correia de Queirós . . . . . . . . . . . 15,27 16,20
Francisco Manuel Casqueira das Neves . . . . . . . . (a)
Gabriela Inês Rodrigues Palma da Silva . . . . . . . 13,02 15,60
Garcia Filipe da Mota Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Georgina Amorim Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . 10,01 14,90
Gilberto Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13 13,38
Gorete Carneiro Cerqueira de Oliveira . . . . . . . . (a)
Hélder Guilherme Quintela Malheiro . . . . . . . . . 12,58 13,96
Hélder Marco Cunha Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Helena Luísa Pereira Pinto Oliveira . . . . . . . . . . (a)
Helena Maria Cruz e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70 15,00
Helena Maria da Silva Adães . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26 12,80
Helena Maria da Silva Franco . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Helena Maria de Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . 12,41 12,80
Helena Maria de Sá Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56 16,30
Helena Paula da Silva Mesquita . . . . . . . . . . . . . . (a)
Helena Susana Barbosa de Sousa . . . . . . . . . . . . . (a)
Henrique Luís Carvalho Amorim . . . . . . . . . . . . . 12,32 11,80
Henrique Norberto Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Herculano Neiva Soutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Hermínio Manuel Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . 10,98 (d)
Isabel da Conceição Amorim Araújo . . . . . . . . . . (b)
Isabel Maria Barbosa Pinto da Silva . . . . . . . . . . . (b)
Isabel Maria Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Isabel Maria Passos Felgueiras Alpuim . . . . . . . . 10,40 14,40
Isabel Maria Sousa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 11,38 (c)
Isilda da Silva Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ivone Carla Cardoso Rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ivone da Conceição Rodrigues Pereira . . . . . . . . 9,94 13,27
Ivone Judite Felgueiras Soares . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Jaquelina Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37 13,48
Jeni Patrícia Fernandes de Araújo Pereira . . . . . 12,88 12,70
Joana Dulce Gomes Gonçalves Vaz . . . . . . . . . . . 13,70 15,80
João Carlos Correia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08 (d)
Joaquina Maria Rodrigues da Rocha . . . . . . . . . . 12,45 13,20
Jorge Augusto Brito Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Jorge Barbosa Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85 (d)
José Afonso da Rocha Tavares . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Alberto Pereira Viana da Costa . . . . . . . . . . (a)
José António Vieira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Eduardo da Costa Barreiro . . . . . . . . . . . . . . 9,64 9,52
José Luís Ribeiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
José Manuel Andrade Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,12 (c)
José Manuel Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 15,21 14,80
José Miguel dos Santos Marvão Vidal . . . . . . . . . 13,72 10,40
José Paulo Guerra Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
José Ricardo Escortel de Amorim . . . . . . . . . . . . (a)
Judite Faria da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Júlio César do Nascimento Serapicos . . . . . . . . . (a)
Juvenal Telmo Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . 12,70 11,70
Lara Patrícia Vaz da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Laura Maria Nogueira Fins Araújo . . . . . . . . . . . (b)
Lídia Maria de Araújo Trindade Lopes Portela 15,32 12,70
Lígia Cristina de Amorim Calheiros . . . . . . . . . . 10,62 11,56
Liliana de Jesus Rodrigues Magalhães . . . . . . . . (b)
Liliana Sofia Pereira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Lisete Martins Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . 10,66 10,00
Lúcia Lina Rodrigues do Souto . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Lúcia Maria Enes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Luís Abílio Luciano Alvim Barroso . . . . . . . . . . . 11,10 12,40
Luís Filipe de Sá Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,93 9,68
Luís Filipe Gonçalves de Melo Sárria . . . . . . . . . 9,80 9,60
Luís Filipe Miranda da Silva Oliveira . . . . . . . . . (a)
Luísa Cristina da Rocha Rodrigues . . . . . . . . . . . 10,01 10,46
Luísa Maria Horta Botelho Lopes . . . . . . . . . . . . 12,69 11,10
Madalena Glória Maio Zeferino . . . . . . . . . . . . . (a)
Madalena Maria Carvalho Francisco . . . . . . . . . . (a)
Manuel Armando Alves Correia . . . . . . . . . . . . . 10,45 14,68
Manuel Fernando Amaral Amorim . . . . . . . . . . . 13,77 12,40
Manuel José Fernandes Gomes Lima . . . . . . . . . 14,17 13,10
Manuel Paulino Faria Baptista . . . . . . . . . . . . . . . 11,11 13,30
Manuel Silva Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . (a)
Manuel Vitalino Martins Costa Amorim . . . . . . . (a)
Manuela Alexandre Oliveira da Cruz . . . . . . . . . (a)
Manuela Alexandra Cordeiro Alves do Rosário (b)
Marco Rui Lima Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Margarida de Jesus Pinto Barbosa Costa . . . . . . (a)
Maria Adelaide Ferreira de Campos . . . . . . . . . . (a)
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Maria Adelaide Soares Martins de Brás . . . . . . . 13,05 13,80
Maria Adelina Meira de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05 16,98
Maria Aida Fernandes de Amorim . . . . . . . . . . . (a)
Maria Alexandra Barbedo Pinto Manso Gigante (b)
Maria Alice Arcanjo Júlio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Alice Dias Pereira Ramos . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Alice Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,46 13,71
Maria Amélia Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,22 12,45
Maria Ângela Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,82 12,33
Maria Angélica Alves da Cunha . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Antónia Fernandes da Costa . . . . . . . . . . . (b)
Maria Armanda Fernandes Gorito Reis . . . . . . . (b)
Maria Armandina Miranda Martins . . . . . . . . . . . 9,80 12,13
Maria Carlos Lopes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 10,38 14,28
Maria Catarina Fiúza Gonçalves Talina . . . . . . . 10,16 10,00
Maria Celeste Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Celina Rodrigues do Souto . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Clara Oliveira Correia Gomes . . . . . . . . . . (b)
Maria Cristina da Silva Cerqueira . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Cristina de Sousa Alves Fernandes . . . . . . 11,06 (e)
Maria Cristina Lima Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Cristina Pereira Balinha Oliveira . . . . . . . (a)
Maria Cristina Trancoso Gonçalves . . . . . . . . . . . (b)
Maria da Conceição Caridade Veloso . . . . . . . . . (a)
Maria da Conceição Dias Pereira Ramos . . . . . . (a)
Maria da Conceição Fernandes Gomes de Oli-

veira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65 (d)
Maria da Conceição Martins Margarete . . . . . . . (a)
Maria da Conceição Ribeiro Moreira . . . . . . . . . (a)
Maria da Conceição Salgado Gonçalves . . . . . . . 9,55 13,58
Maria da Conceição Sousa Fernandes . . . . . . . . . 10,97 13,96
Maria da Graça Correia Teixeira dos Santos . . . 11,77 16,10
Maria da Graça Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria da Luz Lima Meira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria da Piedade Fernandes Rodrigues . . . . . . . (b)
Maria Daniela de Barros Ferreira . . . . . . . . . . . . (a)
Maria das Dores da Silva Meneses . . . . . . . . . . . . (a)
Maria das Neves Fernandes Baixinho Gavinho (b)
Maria de Fátima Abreu de Magalhães . . . . . . . . . (a)
Maria de Fátima da Silva Rodrigues Esteves . . . (a)
Maria de Fátima Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . 10,07 (d)
Maria de Fátima Sá Dantas Araújo . . . . . . . . . . . 10,14 14,86
Maria de Fátima Soares de Amaro Novo da

Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria de Fátima Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria de Lurdes Esteves Pereira . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria do Carmo de Sousa Barros . . . . . . . . . . . . (b)
Maria do Carmo Melim Bernardino . . . . . . . . . . (b)
Maria do Rosário Gomes Gonçalves da Silva

Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,87 13,14
Maria do Sameiro Alves Sá Parente Novo . . . . . (a)
Maria do Sameiro do Rio Pereira . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Eduarda Lourenço Alves . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Elisabete Correia Carvalho da Silva

Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Elisabete Gonçalves de Sousa . . . . . . . . . . (a)
Maria Elisabete Rocha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Elisabete Silva Antunes Gonçalves Caldas (b)
Maria Ercília Pereira Pinto de Araújo . . . . . . . . . (a)
Maria Eugénia Tinoco Macedo . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Fernanda Cerqueira Pereira . . . . . . . . . . . 10,35 9,71
Maria Fernanda da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Goreti da Cunha Ribas . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Goreti Rocha Afonso Pereira . . . . . . . . . . (b)
Maria Goretti Lopes Alves de Barros . . . . . . . . . 9,97 12,30
Maria Helena Fernandes de Sá . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Helena Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Helena Pinheiro Maciel . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Helena Silva Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Inácia Xarope Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Inês Cerqueira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Isabel das Neves Viana . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Isabel Fernandes Barreto da Costa . . . . . . (b)
Maria Isabel Lopes Arieiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,58 13,53
Maria Isabel Rocha Barbeitos Aguiar . . . . . . . . . (a)
Maria Ivone da Rocha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Jacinta Veloso Baptista Pereira . . . . . . . . . (a)
Maria José Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,64 (d)
Maria José Fernandes Alves de Carvalho . . . . . . 10,28 14,60
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Maria José Lima Pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria José Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 10,48 14,10
Maria José Pires de Matos Malheiro . . . . . . . . . . (a)
Maria Leonor Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43 10,50
Maria Lima do Vale e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Lucília de Prado Cerqueira . . . . . . . . . . . . 11,18 16,30
Maria Luísa Reis Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Madalena Correia Quintão Pinheiro

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Madalena Gonçalves de Araújo . . . . . . . . 12,18 18,30
Maria Manuela Arieira Borlido . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Manuela Brandão Vaz da Ressurreição . . . (a)
Maria Manuela Gonçalves Miranda de Sá Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Manuela Magalhães dos Santos Pereira . . . (a)
Maria Manuela Sá e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58 9,70
Maria Margarida Codesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Margarida Rodrigues Fernandes . . . . . . . . 10,73 10,00
Maria Nazaré Gonçalves do Rego . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Octávia Alves Branco Marques . . . . . . . . . (a)
Maria Odete Pereira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Maria Rosa de Lima Pinto Gomes . . . . . . . . . . . . 9,98 (d)
Maria Rosa Lima Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Rosalina Barbosa Pereira da Silva . . . . . . (b)
Maria Teresa Brito da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32 14,40
Mário Alberto Ferreira Meixedo . . . . . . . . . . . . . (a)
Marisa Maria Fernandes Máximo . . . . . . . . . . . . (b)
Marta Maria Carreira Lages . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Mónica Andreia Carvalho Torres Silva Miranada (a)
Mónica de Jesus Gomes Barbosa . . . . . . . . . . . . . (b)
Natalina Aurora Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . 10,47 15,30
Nuno Pedro Pereira Trigueiros . . . . . . . . . . . . . . . 12,88 15,60
Odete Marques Meleiro da Costa . . . . . . . . . . . . 10,07 (d)
Odete Rodrigues do Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ofélia Maria de Castro Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 (d)
Olandina Carla Rocha de Carvalho . . . . . . . . . . . (a)
Olívia da Luz Fernandes da Silva Pereira . . . . . . (a)
Orlanda Maria Pereira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 10,32 14,45
Osvaldo Pinto da Silva Machado . . . . . . . . . . . . . (b)
Patrícia Cristina Gonçalves Domingues . . . . . . . . (b)
Patrícia Ferreira Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Patrícia Rodrigues da Costa Gonçalves . . . . . . . . (a)
Patrícia Rodrigues Quesado . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66 18,10
Paula Alexandra Cadilha Peres Costa . . . . . . . . . (a)
Paula Alexandra Pires Trigo Pereira Gonçalves (b)
Paula Alexandrina Morais Dantas Silva . . . . . . . . (a)
Paula Cecília Seixo Fernandes Ferreira . . . . . . . . (b)
Paula Cristina Fernandes Nascimento . . . . . . . . . (a)
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira . . . . . (b)
Paula Cristina Passos Pita da Silva . . . . . . . . . . . . 14,76 15,70
Paula do Rosário Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . (a)
Paula Maria Borges Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02 15,50
Paula Maria Ramos Pintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Paulo Jorge Barbosa Sousa de Oliveira Peixoto 10,00 15,20
Paulo Jorge de Araújo Vaz Pinto . . . . . . . . . . . . . (a)
Paulo Manuel Freitas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Pedro Manuel Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Pedro Miguel Quinteiro Rebelo . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Pedro Miguel Vicente da Cunha Neves Rato . . . (a)
Raquel Margarida Lobo Coutinho Gonçalves . . . . 9,85 (d)
Renato José Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Ricardo José Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . (a)
Ricardo Rios de Sous . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Rita Isabel Duarte Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rosa Amélia de Brito Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 9,57 (d)
Rosa Araújo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 13,10
Rosa Manuela Freitas da Costa . . . . . . . . . . . . . . (b)
Rosa Maria Caldas Franco Amorim . . . . . . . . . . (a)
Rosa Maria de Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . (a)
Rosa Maria Ferreira Vieira Maciel . . . . . . . . . . . 9,90 (d)
Rosa Maria Martins de Melo Redondo . . . . . . . . 10,57 14,90
Rosa Rodrigues Fiúza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Rosália Afonso Agra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rosária da Conceição Domingues . . . . . . . . . . . . (b)
Rui Alberto Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,46 16,95
Rui Alberto Rodrigues Quesado . . . . . . . . . . . . . (b) (c)
Rui Manuel da Silva Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Manuel de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12 10,90
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira (b)

PCG PCE

Rui Pedro Alves Viana de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Rui Pedro Carreira Lages . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,68 (d)
Sandra Alexandra Chaves Costa . . . . . . . . . . . . . . 10,43 (d)
Sandra Catarina Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . (b)
Sandra Cristina Guerra Correia . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra Cristina Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 12,08 14,50
Sandra Cristina Palma Soares . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandra Isabel da Costa Couto . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Isabel de Barros Viana . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Luísa Pereira de Lemos . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sandra Maria do Nascimento Oliveira . . . . . . . . . (b)
Sandra Maria Marinho Nascimento da Silva . . . . (b)
Sandra Maria Martins Maia Ferreira . . . . . . . . . . 11,50 15,40
Sandra Maria Moreira Araújo de Barros . . . . . . . (a)
Sara Maria Lopes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sérgia Maria Lima de Castro Barros . . . . . . . . . . (a)
Sérgio Gil Fernandes Braga Gonçalves . . . . . . . . 9,83 (d)
Sérgio Manuel da Gama Gonçalves Pereira . . . . 9,56 (d)
Sílvia Alexandra Rodrigues dos Santos . . . . . . . . (b)
Sílvia Cristina Gonçalves Ferraz . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sílvia de Freitas Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68 15,50
Sílvio José Salgado da Silva de Macedo . . . . . . . . (a)
Sofia de Castro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sofia Laura Correia Magalhães . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sofia Maria Lenhas Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98 10,10
Sofia Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Cristina de Sá Quintiães . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Sónia Cristina Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . (b)
Sónia Cristina Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sónia Cristina Sendão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53 15,13
Sónia Maria Moreira Araújo de Barros . . . . . . . . (a)
Sónia Maria Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Susana Alexandra Cardoso Franco Pereira . . . . . (b)
Susana Cristina Lima da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 9,64 12,23
Susana Margarida Gomes Puga . . . . . . . . . . . . . . (b)
Susana Maria Botelho Ferreira Garcia Moreira (a)
Susana Maria Pinto Silva Moreira . . . . . . . . . . . . (a)
Susy Barros Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Tânea Andrea Gonçalves Nogueira . . . . . . . . . . . (b)
Teresa Cláudia Carvalho Cunha . . . . . . . . . . . . . . 9,53 14,13
Teresa do Carmo Salgueiro da Costa . . . . . . . . . . 11,60 18,40
Teresa Gonçalves Esteves Rodrigues . . . . . . . . . . 10,60 15,06
Teresa Jesus Lopes Barbeitos Alves . . . . . . . . . . . 10,13 10,58
Vera Lúcia Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Vera Lúcia Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Victor Manuel Fernandes Máximo . . . . . . . . . . . (a)
Vilma Marisa Seborro Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Virgínia Maria Álvaro Marques . . . . . . . . . . . . . . (a)
Vítor Manuel Araújo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 12,33 15,28
Vítor Manuel Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,17 (d)
Vítor Manuel Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . 10,19 13,08
Zélia Maria Lima da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,09 12,10
Zélia Maria Parra Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Eliminado por não ter realizado a PCG.
(b) Eliminado por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na PCG, valor eliminatório

nos termos do n.o 12 do aviso de abertura do concurso, não tendo sido corrigida a PCE
realizada, dado o carácter eliminatório da nota obtida na PCG.

(c) Eliminado por não ter realizado a PCE.
(d) Eliminado por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na PCE, valor eliminatório

nos termos do n.o 12 do aviso de abertura do concurso.
(e) Eliminado por ter desistido durante a realização da PCE.

PCG — prova de conhecimentos gerais.
PCE — prova de conhecimentos específicos.
Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, os candidatos que se pretendem excluídos dispõem
de 10 dias úteis para dizerem por escrito o que lhes oferecer.

A alegação deverá ser remetida pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente e dirigida ao pre-
sidente do júri do concurso externo de ingresso para assistente admi-
nistrativo da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, Rua de José
Espregueira, 96, 4901-871 Viana do Castelo.

O processo do concurso poderá ser consultado na sede da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo, na morada antes indicada,
nas horas normais de expediente, de segunda-feira a sexta-feira.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, José Ventura Gon-
çalves de Araújo.
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Aviso n.o 4864/2001 (2.a série). — Publica-se a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo geral de acesso para a categoria de
enfermeiro, aberto pelo aviso n.o 670/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro:

Alexandra Maria da Cunha Gomes.
Alexandrina Ferreira Campos.
Ana Cristina Gonçalves Pires.
Ana Margarida Rodrigues Pereira.
Ana Paula Ferreira Zeferino Pereira Paulo.
Anabela Esteves Rodrigues Gomes.
Anabela Pires Costa Meixedo.
Andreia Maria Novo Lima.
Angela Maria Oliveira Araújo Pereira.
Artur José Caldas.
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes.
Célia Maria Lopez Pérez.
Cidália Maria da Costa Pereira Silva.
Clara Elisa de Carvalho Pereira Ribeiro.
Daniel Araújo Rocha.
Daniel Feijoo e Caldas Almeida Pinto.
Domitília Cristina Carvalho Teixeira Arieiro.
Edite Madalena Barbosa Amorim.
Elisabete Alves Carvalho Barbosa.
Elisabete Bernardina Barbosa e Gama.
Elisabete Maria Varajão Sá Fernandes.
Elsa Angelina Pereira Cerqueira.
Engrácia Manuela de Castro Silva Peixoto.
Estrela Maria Alves Cabral.
Flora Maria Gonçalves Maciel.
Inês das Dores Cardoso Vaz.
Isabel Gonçalves de Sousa Teixeira Abreu.
José Paulo Ferreira Teixeira.
Luís Manuel Gonçalves Ribeiro.
Magda Sofia Fernandes Valente.
Margarida Maria Alves Costa Soares.
Maria Alice Araújo Machado.
Maria Carolina Miranda Araújo.
Maria da Conceição Pereira Fornelos.
Maria de Fátima Dantas Pereira Lopes.
Maria do Céu Santos de Sá Imperadeiro.
Maria Jacinta Pereira Dantas.
Maria José Gomes Lobato.
Maria José Gonçalves Rodrigues.
Maria Júlia da Silva Costa.
Maria Lúcia Lobo Amorim Sousa.
Maria Luísa de Carvalho Pereira Pimenta.
Maria Manuela Martinho Valente.
Maria Paula Alves Rodrigues Calvo.
Marta Elisa Lima Sousa Miranda.
Patrícia Carla Barata Pinto Cardoso.
Paula Jacinta Delgado Amaro.
Paula Otília Marques.
Rita Araújo Ramos Ferreira Dias.
Rita de Cássia de Freitas Cajazeira Gonzalez.
Rui Manuel da Rocha Miranda.
Sandra Maria Lima Sousa Outeiro.
Sandra Dolores Elisário de Morais.
Sérgio Alexandre Neves Guimarães.
Sónia Cristina Graça Caço.
Sónia Eduarda Elisário de Morais.
Susana Patrícia Fernandes Caneiro.
Vítor Miguel Matos Pimenta.

16 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Dulce da
Silva Pinto Fernandes.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Anúncio n.o 34/2001 (2.a série). — Por eleições realizadas no
dia 18 de Janeiro de 2001, cuja acta foi homologada pelo presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Artur
Ravara, são membros do conselho pedagógico:

Professor-adjunto António Filipe Amaral de Jesus Cristóvão.
Professor-adjunto Joaquim Paulo Cabral de Oliveira;
Assistente do 1.o triénio Glória Maria Marques Afonso Esteves

Toletti;
Assistente do 1.o triénio Maria Madalena Silva Ferreira Salgado

de Oliveira;
Estudante Byron Flávio Cro Rodrigues;

Estudante Helena Isabel Soares Cunha Palhares Falcão;
Estudante Filipe Alexandre Morgado Ramos;
Estudante Maria Carolina Silveirinha Relvas.

Em reunião ordinária do dia 6 de Março de 2001 deste órgão
foram eleitos:

Presidente do conselho pedagógico — Professor-adjunto Joa-
quim Paulo Cabral de Oliveira.

Secretários do conselho pedagógico:

Professor-adjunto António Filipe Amaral de Jesus Cris-
tóvão;

Estudante Byron Flávio Cro Rodrigues.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 4865/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada na vitrina da Secção de Pessoal a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Escola relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000, a fim de possibilitar a sua consulta pelos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Despacho (extracto) n.o 6394/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, faz-se público
que foi determinada a anulação do concurso interno geral de acesso
para constituição de reservas de recrutamento, tendo em vista o preen-
chimento das vagas a ocorrer na categoria de chefe de secção da
carreira administrativa do quadro de pessoal desta Escola, aprovado
pela Portaria n.o 472/99, de 29 de Junho, aberto pelo aviso
n.o 14 291/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233,
de 9 de Outubro de 2000.

A decisão tomada baseia-se no facto de ter sido detectada ina-
dequada divulgação do concurso, o que poderá ter impedido o conhe-
cimento do mesmo por parte de todos os seus potenciais candidatos.

13 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 4866/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, procedeu esta
Escola, no ano de 2000, à empreitada de revisão das coberturas e
demolições do edifício da Rua do Bonjardim, 1224, 4000-122 Porto,
através de concurso limitado sem publicação do anúncio n.o 01/2000,
no valor global de 22 445 642$, adjudicado à firma SOCOTIR — Socie-
dade de Construções Tirsense, L.da

12 de Março de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.

Aviso n.o 4867/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal desta Escola,
relativa a 31 de Dezembro de 2000, a fim de permitir a consulta
dos interessados.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — A Directora, Maria Carolina S. T. Costa
e Silva.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 4868/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para tesoureiro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e para os devidos efeitos, torna-se público que, por
despacho da administradora-delegada de 20 de Fevereiro de 2001,
no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de duas vagas de tesoureiro do quadro de pessoal deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
a execução de trabalhos de tesouraria, responsabilizando-se pelos valo-
res de caixa que lhe estão confiados, efectuar a cobrança e a arre-
cadação de receitas, o depósito das mesmas, bem como todo o movi-
mento de liquidação de despesas autorizadas, de vencimentos e outros
valores, para o que procede a levantamentos, conferências, registos
e pagamentos em cheque e numerário, mantendo escriturados os livros
de tesouraria.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da aplicação da escala indiciária constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista com classificação de serviço não inferior a Bom
ou possuir a categoria de assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria e com a classificação de
serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, nos termos do n.o 6 do despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, será escrita, terá a
duração de uma hora e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Área de legislação — conhecimentos da legislação em vigor
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde;
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guias de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência;

c) Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, e Declaração de
Rectificação publicada no suplemento ao Diário da
República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988
(classificação económica de despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro (classificação
económica das receitas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (base da contabilidade
pública);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
POCSS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,

de 8 de Outubro de 1991;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime da admi-

nistração do Estado);
Decreto-Lei n.o 174/94, de 24 de Junho (classificação fun-

cional das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orça-

mentais);
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decre-

to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho);
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (Orçamento do

Estado para o ano de 2001);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime

da tesouraria do Estado);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, publicada no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 1993.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores, de acordo com o estabelecido
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
avaliadas de acordo com a sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.5 — Os candidatos serão avisados da data, hora e local de rea-
lização da entrevista profissional de selecção, nos termos estabelecidos
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas, respectivamente, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha
e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
e) Indicação dos elementos que instruem o requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

satisfaz os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 7.1 do
presente aviso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
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a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço nos últimos
três anos;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.3 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse
dos requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação
em relação a cada um dos requisitos.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
prestadas.

10.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repar-
tição do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo.

Vogais efectivos:

Clara Maria Ferreira Domingos Ferreira, chefe da Secção
de Contabilidade do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

César Fernando Correia Delgado, chefe de secção do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Melo Filipe, chefe da Secção de Pessoal
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Maria Teresa da Silva David Barros Marques, chefe de
repartição do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Sabino.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 4869/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Cascais de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de 12 lugares de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais, aprovado pela Portaria n.o 1222/92,
de 29 de Dezembro, e integrado no Centro Hospitalar de Cascais
pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de Maio.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Centro Hospitalar através do despacho conjunto n.o 967/2000 e do
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos de 26 de
Outubro de 2000 e comunicadas pelo ofício n.o 11 303, de 27 de
Outubro de 1999, do DRH.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver excedentes disponíveis para colocação
relativamente à categoria dos lugares a prover.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser atribuídas a este
Centro Hospitalar por conta das quotas de descongelamento para
o ano em curso; o prazo de validade do concurso é de seis meses
contados a partir da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 30 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Cascais.
7 — Os conteúdos funcionais dos lugares a prover são os constantes

do n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
8 — À referida categoria correspondem os vencimentos constantes

do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.
9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter pelo menos 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais a posse da
escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, avaliação
curricular e entrevista de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e, de acordo com o despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, visa avaliar
os seguintes conhecimentos:

a) Conhecimento ao nível da escolaridade obrigatória, particu-
larmente nas áreas de português e matemática, e ainda os
conhecimentos resultantes de vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente;

b) Direito e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia de serviço público.

10.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional.

10.3 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Facilidade de contacto e comunicação;
b) Atendimento profissional;
c) Grau de responsabilidade;
d) Trabalho em equipa.

11 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos serão
indicados com a lista de admissão ao concurso.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista de selecção, bem
como a fórmula de classificação final, constarão de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento de admissão, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Cascais e entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos) até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de D. Francisco
d’Avilez, 2750 Cascais.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República em que o presente aviso vem publicado;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua caracterização;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

13.3 — O requerimento dos candidatos deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.
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13.4 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas c), d) e e), pode ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — A publicação das listas será feita em conformidade com o
que dispõe o n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Eduarda Vieira Bento, chefe de secção do
Serviço de Pessoal do quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

Vogais efectivos:

1.o Antónia Maria Sousa Carreiros Matos Mendes, assistente
administrativa principal do quadro do Centro Hospitalar
de Cascais.

2.o Maria do Pilar Silva Castanheira, encarregada de sector
do quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Bonifácio Chuva, assistente administrativa
principal do quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

2.o Bárbara Antónia Lopes Brás, assistente administrativa
principal do quadro do Centro Hospitalar de Cascais.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Rectificação n.o 791/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 2470/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «faz-se público que, por despacho do conselho de administração
de 9 de Dezembro de 1998, se encontra» deve ler-se «faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 22 de Setembro
de 2000, se encontra». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 4870/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 14 de Março de 2001, e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de acesso limitado para provimento de um
lugar vago para a categoria de canalizador principal da carreira de
pessoal operário qualificado, publicado no Boletim Informativo, n.o 6,
de 18 de Dezembro de 2000:

Candidatos admitidos:

António Pereira dos Santos — 13,888 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

14 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 4871/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e nos
termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
informa-se que se encontra afixada no placard junto à Repartição
de Gestão de Pessoal a lista de antiguidade dos funcionários do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã/Fundão, com efeitos a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias da data da publicação deste
aviso para eventuais reclamações.

16 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 4872/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria do Centro Regional
de Alcoologia do Sul a lista de antiguidade do pessoal em serviço
neste Centro abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — A Subdirectora, Margarida Jordão.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Deliberação n.o 506/2001. — Delegações e subdelegações de com-
petências. — O conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, por deliberação de 14 de Março de 2001, atribui ao admi-
nistrador-delegado, Dr. José Alberto Ferraria Neves Neto, por dele-
gação, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e por subdelegação, nos termos daquele preceito
e do despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
que confere a faculdade de subdelegação, as competências relativas
aos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes;
1.2 — Nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro;
1.3 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-

nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em regime
precário;

1.4 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço;

1.5 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.6 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
legais;

1.7 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
por autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.8 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por perío-
dos superiores a 30 dias;

1.9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê luar à reversão do vencimento de exercício e respectivo
processamento;

1.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito;

1.11 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários e agentes a junta médica;

1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.13 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários, excluindo a aposentação compulsiva, bem como os actos
relativos ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

1.14 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações;

1.15 — Homologar as classificações de serviço atribuídos ao pessoal;
1.16 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
1.17 — Autorizar as comissões de serviço gratuitas até ao limite

de 15 dias por ano civil;
1.18 — Distribuir o pessoal pelos serviços do Hospital;
1.19 — Decidir os pedidos de concessão do Estatuto do Tra-

balhador-Estudante;
1.20 — Autorizar deslocações em serviço, bem como o processa-

mento dos correspondentes abonos e ajudas de custo;
1.21 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-

ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.22 — Autorizar os funcionários ou agentes a comparecer em juízo;
1.23 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.24 — Solicitar aos órgãos centrais informações e pareceres;
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1.25 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-
cução das decisões, bem como autorizar publicações no Diário da
República.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente;
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações;
2.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno

e aos sábados, domingos e feriados e autorizar o abono da respectiva
remuneração nos termos legais;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos;
2.6 — Conceder a licença sem vencimento por um ano e a licença

sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade;

2.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do ter-
ritório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença por-
tuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário;

2.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro;

2.9 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$;

2.10 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79 e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 000$;

2.11 — Autorizar a realização de arrendamentos para a instalação
dos serviços, com o cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 000$;

2.12 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos legais;

2.13 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal téc-
nico superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico
e terapêutica.

3 — São autorizadas as subdelegações destas competências no pes-
soal dirigente ou equiparado.

4 — Ficam por esta deliberação ratificados todos os actos que,
encontrando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pelo administrador-delegado referido.

19 de Março de 2001. — O Director, Pedro Canas Mendes.

Hospital de D. Estefânia

Deliberação n.o 507/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no âmbito de
competência que lhe é própria nos termos do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugada com o Decreto-Lei n.o 135/96,
de 13 de Agosto, e da que lhe foi delegada pelo despacho n.o 5562/2000,
de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia, por deliberação de 21 de
Fevereiro de 2001, delega e subdelega no director clínico, Dr. Mário
António Correia de Melo Coelho, as seguintes competências rela-
tivamente ao pessoal da carreira médica hospitalar e da carreira de
técnico superior de saúde:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.2 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV do capítulo VII da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
até 30 dias por ano.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram fora do território nacional;

2.2 — Autorizar pedidos de equiparação a bosleiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto;

2.3 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV do capítulo VII da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
por mais 30 dias por ano.

Ficam por esta deliberação ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pelo referido director clínico.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Nunes.

Deliberação n.o 508/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000, o conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia, por deliberação de 21 de Fevereiro de 2001, delega
e subdelega na enfermeira-directora Adelina Maria Gregório Lopes
as seguintes competências, no que respeita à gestão do pessoal das
carreiras de enfermagem, educadoras de infância e pessoal auxiliar
de acção médica efecto aos serviços de internamento:

1 — Por delegação — autorizar a inscrição e participação em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram fora do território nacional;

2.2 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto.

Ficam por esta deliberação ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pela referida enfermeira-directora.

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Nunes.

Despacho n.o 6395/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de D. Estefânia de 7 de Março de
2001, foi homologada a lista de classificação final dos internos do
internato complementar — época de Janeiro de 2001:

Cirurgia pediátrica — 23 de Fevereiro de 2001: Valores

Ana Mafalda de Castro Ágoas Pereira Baptista Filipe . . . . . 17,8

Imunoalergologia — 23 de Fevereiro de 2001:

Ana Cristina Silva de Arede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,0
Nila Marisa Ribeiro Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8

Medicina Física e de Reabilitação — 20 de Fevereiro
de 2001:

Sandra Maria Belo Monteiro Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8

Otorrinolaringologia — 16 de Fevereiro de 2001:

Vítor Manuel Bernardo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8

Pediatria Médica — 28 de Fevereiro de 2001:

António João dos Santos Beirão Amador . . . . . . . . . . . . . . . . 18,9
Elsa Cristina Justo Paulino Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Maria Gabriela Magalhães Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,2
Natália Maria Gomes Pona Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3

Pedopsiquiatria — 31 de Janeiro de 2001:

Blanca Maria Lago Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Elsa Maria Nobre Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

15 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Nunes.

Hospital de São José

Aviso n.o 4873/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 5 de Janeiro de
2001, no uso das competências delegadas, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para dois lugares de assistente hospitalar
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.
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2 — O concurso é institucional, interno e válido pelo prazo de dois
anos contados da publicação da lista de classificação final no Diário
da República.

3 — Local de trabalho e regime — Hospital de São José, sito na
Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa, apesar de os médicos
a prover poderem vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).
O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de anes-
tesiologia ou a sua equiparação, obtida de acordo com o previsto
no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contados da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São José e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, bem como endereço
para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou da sua equiparação legal;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), f) e g) do n.o 8
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados, sendo dispensada a sua apresentação quando o concurso
for para preenchimento da vaga do estabelecimento a que pertencem
e constem do respectivo processo individual.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas b), d), e) e f) do
n.o 8 podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos;

8.3 — A falta dos documentos previstos na alínea a) do n.o 8 ou
da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

8.4 — Os documentos mencionados na alínea c) do n.o 8 poderão
ser entregues no prazo máximo de 10 dias úteis, contados do dia
seguinte ao do término do prazo de candidaturas, nos termos do
n.o 19.1 do Decreto-Lei n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são mencionados
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro. Se o entender,
o júri pode ouvir os candidatos em entrevista, a convocar através
de carta registada com aviso de recepção, com pelo menos 15 dias
de antecedência.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Clara Maria Neves Fernandes Pereira, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Costa Jaca Zuquete Dutschman, assis-
tente hospital graduada de anestesiologia do Hospital de
São José.

Dr.a Maria Graça Paulo Santos Veríssimo, assistente hos-
pitalar graduada de anestesiologia do Hospital de São
José.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Reis Dias Vieira Luz, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de São José.

Dr.a Hélia Catarina Marques Matos, assistente hospitalar
graduada de anestesiologia do Hospital de São José.

10.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

2 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Aviso n.o 4874/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para a categoria
de assistente hospitalar de imuno-hemoterapia do quadro de pessoal
médico do Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 2000, devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado de 26 de Feve-
reiro de 2001, no âmbito de competências delegadas:

1.o Maria João Gutierrez dos Santos Pinto — 18,3 valores.
2.o Maria Teresa Torgal Falcão — 16,8 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do estabelecido no n.o 35
da portaria supra-referida, devendo os eventuais recursos ser entregues
no local onde foram recebidas as candidaturas.

2 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Aviso n.o 4875/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 5 de Março de 2001, no uso
de competências delegadas, torna-se pública a lista de classificação
final do concurso aberto para frequência do ciclo de estudos especiais
de cuidados intensivos da unidade de urgência médica do Hospital
de São José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000:

1.o Dr. António Manuel Damas Messias.
2.o Dr.a Lélia Alexandrino Areal.

8 de Março de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 4876/2001 (2.a série):

Paulo Aurélio Soares Silva, classificado em 8.o lugar no concurso
interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
(nível 1) — abatido à lista de classificação final, nos termos da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.
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Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 4877/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 29 de Novembro de 2000, no uso da competência delegada e nos
termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de apoio
e vigilância da carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
tendo sido atribuídos a este Hospital conforme o ofício n.o 19 228,
de 15 de Novembro de 2000, da ARSN. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal em situação
de disponibilidade ou inactividade em condições para colocação, a
mesma informou através do ofício n.o 8922/3, de 28 de Novembro
de 2000, não existir pessoal com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Central Especializado de Crian-
ças Maria Pia e suas dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 134, da tabela de remunerações vigente para a função pública,
constante do anexo II, mapa III, do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva área, de acordo com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Métodos de selecção e classificação final:
7.1 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7.1.1. — A prova de conhecimentos gerais (PCG) é eliminatória
de per si, sendo excluídos os candidatos que em cada uma das provas
obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A prova é escrita, com
duração de duas horas e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente a língua
portuguesa e matemática, e ainda abordando os conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene, segurança e meio ambiente. O respectivo programa
é o constante da parte II do anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE), de acordo
com o estabelecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob a forma oral, e terá a
duração de vinte minutos, visando avaliar a preparação do candidato
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7.1.3 — Na avaliação curricular (AC), que visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão consideradas
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

Assim, a fórmula a adoptar será a seguinte:

AC=HL+FP+EP

3
em que:

HL — habilitações literárias:

4.a classe/9.o ano de escolaridade — 18 valores (de acordo com
a data de nascimento);

1 9.o ano de escolaridade — 20 valores;

FP — formação profissional:

Com conteúdo funcional:

x 20 horas — 20 valores;
X 20 horas — 18 valores;

Sem conteúdo funcional:

x 20 horas — 12 valores;
X 20 horas — 10 valores, não podendo exceder, em qual-

quer dos casos, 20 valores.

EP — experiência profissional:

x 3 anos (na área) — 19 valores;
x 2 anos (na área) — 17 valores;
x 1 ano (na área) — 14 valores;
X 1 ano (na área) — 10 valores.

7.2 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das três provas, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC

3
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Os candidatos serão avisados, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, hora
e local da realização das provas de conhecimentos gerais e específicos.

7.5 — A lista dos candidatos admitidos bem como a de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

vinculados ou não à função pública, desde que reúnam os requisitos
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função a que se candidata.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória (de acordo com a data de nascimento) e observando o
constante do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado neste aviso.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, residência, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor e situa-
ção militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, sob compromisso de honra, dos requisitos gerais

de admissão mencionados no n.o 8.1 deste aviso;
c) Três exemplares do curriculum vitae.
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12 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Lídia dos Anjos Pinto Queirós Pereira, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria das Dores Fernandes Rodrigues Costa, encarregada
de sector.

Celestino Marques Neves, auxiliar de apoio e vigilância.

Vogais suplentes:

Idalina Lopes Caridade Pereira, encarregada de sector.
Mário Saraiva Cardoso Tibério, auxiliar de apoio e vigi-

lância.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Aviso n.o 4878/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 29 de Novembro de 2000, no uso da competência delegada e nos
termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de 13 lugares de auxiliar de acção
médica da carreira dos serviços gerais do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
tendo sido atribuídos a este Hospital conforme o ofício n.o 19 228,
de 15 de Novembro de 2000, da ARSN. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública sobre a existência de pessoal em situação
de disponibilidade ou inactividade em condições para colocação, a
mesma informou através do ofício n.o 8922/3, de 28 de Novembro
de 2000, não existir pessoal com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Central Especializado de Crian-
ças Maria Pia e suas dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 134, da tabela de remunerações vigente para a função pública,
constante do anexo II, mapa III, do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva área, de acordo com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Métodos de selecção e classificação final:
7.1 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7.1.1. — A prova de conhecimentos gerais (PCG) é eliminatória
de per si, sendo excluídos os candidatos que em cada uma das provas
obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A prova é escrita, com
duração de duas horas e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente a língua
portuguesa e matemática, e ainda abordando os conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene, segurança e meio ambiente. O respectivo programa
é o constante da parte II do anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

7.1.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE), de acordo
com o estabelecido no despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95,

de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob a forma oral, e terá a
duração de vinte minutos, visando avaliar a preparação do candidato
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7.1.3 — Na avaliação curricular (AC), que visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão consideradas
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

Assim, a fórmula a adoptar será a seguinte:

AC=HL+FP+EP

3
em que:

HL — habilitações literárias:

4.a classe/9.o ano de escolaridade — 18 valores (de acordo com
a data de nascimento);

1 9.o ano de escolaridade — 20 valores;

FP — formação profissional:

Com conteúdo funcional:

x 20 horas — 20 valores;
X 20 horas — 18 valores;

Sem conteúdo funcional:

x 20 horas — 12 valores;
X 20 horas — 10 valores, não podendo exceder, em qual-

quer dos casos, 20 valores.

EP — experiência profissional:

x 3 anos (na área) — 19 valores;
x 2 anos (na área) — 17 valores;
x 1 ano (na área) — 14 valores;
X 1 ano (na área) — 10 valores.

7.2 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das três provas, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC

3
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Os candidatos serão avisados, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, hora
e local da realização das provas de conhecimentos gerais e específicos.

7.5 — A lista dos candidatos admitidos bem como a de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

vinculados ou não à função pública, desde que reúnam os requisitos
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função a que se candidata.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória (de acordo com a data de nascimento) e observando o
constante do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central Espe-
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cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado neste aviso.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, residência, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor e situa-
ção militar, quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso com referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, sob compromisso de honra, dos requisitos gerais

de admissão mencionados no n.o 8.1 deste aviso;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena Monteiro Mendes Bailão Gonçalves
da Costa, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Idalina Lopes Pereira Caridade, encarregada de sector.
Maria das Dores Fernandes Rodrigues Costa, encarregada

de sector.

Vogais suplentes:

Maria Goretti Ferreira da Silva, auxiliar de acção médica.
Maria da Conceição Silva Oliveira Fernandes, auxiliar de

acção médica.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Deliberação (extracto) n.o 509/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração de 8 de Março de 2001, foram homologadas
as classificações finais de exame final de saída de internato com-
plementar das áreas e médicas a seguir mencionadas, nos termos
da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, conferindo-lhes o grau de
especialista nas referidas áreas:

Área de psiquiatria da infância e da adolescência:

Dr.a Cristina Margarida Castelo Rodrigues — 18,9 valores.

Área de pediatria médica:

Dr.a Maria Albina Ferreira Silva Ramires — 18,7 valores.
Dr.a Maria Teresa Monteiro Oliveira — 18,9 valores.
Dr.a Maria do Sameiro Martins Barreirinho — 19,1 valores.

9 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Rectificação n.o 792/2001. — Por ter saído inexacto o aviso
n.o 3923/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 60, de 12 de Março de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias ou outro documento
idóneo;

b) Declaração, sob compromisso de honra, dos requisitos gerais
de admissão;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

Prova de conhecimentos específicos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro».

deve ler-se:

«9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias ou outro documento
idóneo;

b) Declaração, sob compromisso de honra, dos requisitos gerais
de admissão.

Prova de conhecimentos específicos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro».

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 4879/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que, nos termos da alínea b) do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será abatida à lista de clas-
sificação final do concurso para assistente de ginecologia/obstetrícia,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68,
de 21 de Março de 2000, a candidata Cristina Maria dos Santos Mar-
tins, por ter recusado a aceitação do lugar.

9 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 4880/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo geral de ingresso para contrato administrativo de provimento
para oito lugares na categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira
de enfermagem, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6,
de 8 de Janeiro de 2001, a p. 273:

Candidatos admitidos:

Alexandrina Maria Ribeiro Trigo Silva.
Ana Paula Casas Benites.
Ana Paula Gonçalves Morais.
Anabela Gouveia Preto.
António João Xavier Pinto.
Beatriz Miranda Rodrigues.
Carla Marisa Sá Graça.
Carlos José Almeida.
Carlos Manuel Gonçalves Martiniano.
Elisabete Carvalho Ferro.
Elisabete Mafalda Pires Macias Gonçalves.
Fátima Isabel Marrão Fernandes.
Fernando Jorge Domingues Messias.
Glória Garcia Alva.
João Virgílio Vaz Justo.
Luísa Maria Raposo Martins.
Maria Celeste Alexandre Geraldes.
Maria da Luz Martins.
Maria Isabel Fernandes Praça.
Maria José Silva Rodrigues.
Maria Leonor Vale Lima Nogueira.
Milda Filomena Flores Matela.
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Mónica Marlene Gonçalves Ferro.
Myrin Turrado Martinez.
Paulo António Correia Oliveira.
Sandra Isabel Gomes Romariz.
Sílvia Eduarda Estevinho Fernandes Lima.
Sívia Jorge Deldado.
Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras.
Vânia dos Santos Borges.

Candidatos excluídos:

Elisabete Afonso João.

O requerimento que faz a candidata não é referente ao concurso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro
de 2001, a p. 273.

A candidata pede para ser admitida a um contrato de trabalho
a termo certo, quando o concurso é externo geral de ingresso para
contrato administrativo de provimento para oito lugares na categoria
de enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem.

A candidata não apresenta os documentos referentes nas alíneas b),
c), e), f) e g) do n.o 12.2 do aviso de abertura.

12 de Março de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4881/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2001 do conselho de administração deste Hospital, ao aviso
n.o 17 479/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, referente ao concurso externo
de ingresso para auxiliar de acção médica é alterado o n.o 6, que
passa a ter a seguinte redacção:

«6 — Métodos de selecção:
a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do des-

pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção — tem por finalidade avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais dos candidatos e será classificada de 0 a 20 valores,
de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas na área respectiva;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — considerando-se as apti-
dões pessoais que estão directamente relacionadas com:

a) A expressão oral — avaliada pela clareza de exposição
e fluência de linguagem;

b) A apresentação — avaliada pela segurança no modo
como o candidato se exprime;

c) A organização — avaliada pela clareza lógica do dis-
curso.»

Nestes termos é prorrogado por mais 10 dias úteis contados da
publicação do presente aviso o prazo para a apresentação das can-
didaturas, mantendo-se válidas as entretanto apresentadas.

1 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Paula
Gonçalves.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 4882/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/TSS/2001
(assessor superior da carreira de técnico superior de saúde). — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
7 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar de assessor superior da carreira de técnico superior de saúde
(ramo de laboratório) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 247/93, de 4 de Março.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro,
501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o lugar referido, caducando com o preenchimento do mesmo.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento correspondente ao fixado no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar constará
de prova pública de discussão curricular, nos termos e condições pre-
vistas no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Lamego, podendo ser entregue pessoalmente na secção de pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, se expedido até ao termo do prazo fixado.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado, profissão e resi-
dência);

b) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

7.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria e a antiguidade na mesma, na carreira e na função
pública e da classificação de serviço reportada aos anos rele-
vantes para o efeito;

b) Curriculum vitae (três exemplares).

8 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita por afixação, em local público do serviço, sendo remetida
cópia aos interessados através de ofício registado.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fátima Morão Paiva Cardoso, assessora
superior dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Leonor Santos Correia Lucas, assessora superior do Centro
Hospitalar de Coimbra.

Maria Teresa Simões Pardo de Oliveira, assessora superior
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Marques Carvalho Abrunhosa, assessora supe-
rior do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.

Maria do Rosário Neves Laranjeira Novais, assessora supe-
rior do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
Lisboa.

A vogal efectiva indicada em primeiro lugar substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

12 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Marques Luís.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 4883/2001 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 12 de Março de 2001
e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de
2000:

Valores

1.o Lucília Maria Miranda Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
2.o Pedro Miguel Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
3.o Marta Sofia Jesus Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
4.o José Carlos Correia Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
5.o Ana Cristina da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,80
6.o Arminda Sofia Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,80
7.o Cláudia Sofia dos Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
8.o Lígia Cristina Luís Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,36
9.o Tânia Márcia Pereira Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,36
10.o Anabela Oliveira Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,36
11.o Helena Maria Póvoa Raimundo Diogo Manso . . . . . . (a) 15,32
12.o Odília Maria Henriques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,32
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13.o Carla Alexandra de Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
14.o Lília Maria da Silva Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,72
15.o Susete Maria Gomes Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,72
16.o Susete Maria Jorge M. de Almeida Santos . . . . . . . . . 14,30
17.o Helena Margarida da Câmara P. P. Martins da Silva 13,70

(a) O júri deliberou proceder ao desempate considerando o tempo
de serviço na categoria.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

13 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, António
Maria Ribeiro de Queiroz.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 4884/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 7 de Março de 2001 e dado
cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o e 102.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral para provimento
de dois lugares de assistente de medicina interna do quadro de pessoal
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000:

1.o Helena Benvinda da Silva Fernandes Monteiro Nunes — 17 valo-
res.

2.o Elisabete Mota dos Santos Margarido Afonso de Deus —
16,56 valores.

Da homologação cabe recurso com efeito suspensivo, a interpor
para o presidente do conselho de administração deste Hospital nos
10 dias úteis contados a partir da data da publicação da presente
lista no Diário da República, nos termos do n.o 35 da secção VII da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 de Março de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 4885/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública. —
1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital Rainha
Santa Isabel — Torres Novas de 29 de Dezembro de 2000, nos termos
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de dois lugares de técnico de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro, e do despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
23 de Novembro de 2000, e a atribuição da quota foi comunicada
a este Hospital pelo ofício n.o 9650, de 11 de Dezembro de 2000,
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares anunciados e para os que venham a ser
necessários prover, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea a), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão,
2350 Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada com viso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso:

10.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionado o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar, num dos currículos, ser autênticos,
autenticados ou fotocópias conferidas pelo Serviço de Pessoal
do Hospital, nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de
Fevereiro, no acto de entrega do processo de admissão a
concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 10.2
é dispensada nesta fase desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro;

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

14 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri, constituído por técnicos de análises clínicas e de saúde
pública do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, terá a
seguinte composição:

Presidente — Vitória Maria Grilo Faria Aurélio, técnica prin-
cipal.

Vogais efectivos — Júlio José Cardoso Costa e Angelina Rosa
Semedo Carolino Fanha, técnicos de 2.a classe.

Vogais suplentes — Maria Augusta Pina Jorge Vieira e Ana
Maria Barroso Velez Oliveira, técnicas de 2.a classe.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

12 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, José Manuel Bento Sampaio.
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Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 4886/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21/SP/00 — con-
curso externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento,
tendo em vista o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional de 2.a classe do grupo de pessoal técnico profissional, da
carreira de secretária de serviços de saúde. — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 29 de Dezembro de 2000, da administradora-delegada
do Hospital de Santa Cruz, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento, tendo em vista o preenchimento de
um lugar na categoria de técnico profissional de 2.a classe do grupo
de pessoal técnico profissional da carreira de secretária de serviços
de saúde, a aditar ao quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz,
aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, no âmbito do
descongelamento excepcional atribuído pelo despacho mencionado
no n.o 2.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e os despachos de 26 de Outubro e
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recurso Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital através
dos ofícios n.os 9660 e 9638, de 11 de Dezembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal excedente na situação de disponibilidade
com os requisitos para o exercício das funções a que o concurso
se reporta, conforme o ofício n.o 9636/DRRCP/DIV/2000, de 14 de
Dezembro de 2000.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e esgota-se com o seu
preenchimento.

5 — Área funcional — secretária de serviços de saúde.
6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, Rua do Professor
Dr. Reinaldo dos Santos, 2799-503 Carnaxide.

8 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
em lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com adequado curso
tecnológico, cursos das escolas profissionais, cursos das escolas espe-
cializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível 3, definido pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso
equiparado.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Cruz e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital
de Santa Cruz, sito na Rua do Professor Dr. Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
ou remetido pelo correio, através de carta registada, com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de
abertura, devendo nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, e número fiscal de contribuinte,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituir motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-

fissional adequada ao exercício da profissão;
c) Documento comprovativo, ou fotocópia do mesmo, da nacio-

nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, devendo neste caso ser feita prova
do conhecimento da língua portuguesa;

d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documentos comprovativos da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

h) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.1 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase, desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimento gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados de acordo com as exigências funcionais os
seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

16 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, (ex-grupo de pessoal técnico
profissional, nível 3), sendo os candidatos convocados para o efeito,
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo
a legislação e bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Decretos n.os 48 357 e 48 358, de 27 de Abril de 1968, publicados
no Diário do Governo, 1.a série, de 22 de Outubro de
1968 — Estatuto Hospitalar e Regulamento Geral dos Hos-
pitais, respectivamente;

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica
de emprego público), alterado pelos Decretos-Leis
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n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas
e licenças;

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho — regime geral das carreiras.

16.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995 (ex-grupo de pessoal técnico profissional,
nível 3), e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a
legislação e a bibliografia necessárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão;

Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos
da Administração — com o aditamento do Decreto-Lei
n.o 134/94, de 20 de Maio;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — avaliação, selecção e
eliminação de documentos;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 29 de Julho
(Diário da República, 1.a série-B, n.o 198, de 25 de Agosto
de 1999);

A Administração e o Público — Ideias e Sugestões para o Seu Aten-
dimento, Secretariado para a Modernização Administrativa,
1987.

16.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

17 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou
na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

18 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal do
Hospital de Santa Cruz, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das can-
didaturas, serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista
de classificação final notificada nos termos do artigo 40.o ambos do
mesmo diploma.

19 — Composição do júri — o júri terá a seguinte constituição,
sendo todos os elementos funcionários do quadro deste Hospital:

Presidente — Felicidade Maria das Dores Matos Fernandes
Mendes da Silva, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Gomes dos Santos de Bastos Gomes, chefe
de secção.

Maria Leonor Pinheiro do Carmo, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe de secção.
Maria Manuela Alves Machado da Cruz, técnica profissional

especialista.

20 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 4887/2001 (2.a série). — Por desistência da candidata
Maria de Fátima Abreu Magalhães do concurso externo geral de
ingresso de técnico profissional de 2.a classe, secretária-recepcionista,
aberto por este Hospital, é a mesma abatida à lista de classificação
final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de
Novembro de 2000, de acordo com a alínea a) do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição do Serviço de
Pessoal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Hospital de Santo André — Leiria

Deliberação n.o 510/2001. — Nos termos dos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e do despacho n.o 5562/2000
(2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, o conselho de
administração do Hospital de Santo André — Leiria deliberou delegar
e subdelegar:

Delegação de competências

1 — No presidente do conselho de administração, Dr. Fernando
Serra Lourinho, com a faculdade de subdelegar, as seguintes com-
petências:

1.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Nomear o pessoal do quadro, na sequência de concurso;
b) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a

tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela
seja conferida pela autoridade administrativa ou agente diplo-
mático ou consular e conceder aos funcionários e agentes
dos serviços externos o direito ao vencimento a partir da
data da posse, independentemente da entrada em exercício
das novas funções;

c) Homologar as classificações de serviço dos funcionários.

1.2 — No âmbito da gestão orçamental — celebrar contratos de
arrendamento nos termos legais e autorizar a respectiva actualização,
sempre que resulte de imposição legal.

Subdelegações

1.3 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente ao abrigo do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional.

Delegação de competências

2 — No administrador-delegado, Dr. Licínio Oliveira de Carvalho,
com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

2.1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
não superior a 90 dias e autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar a reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

c) Autorizar a acumulação de férias;
d) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões e seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

f) Autorizar a concessão de comissão gratuita de serviço nos
termos regulamentares;

g) Autorizar as progressões de pessoal nos termos da lei;
h) Autorizar a prestação e o pagamento de horas extraordinárias

que se justifiquem por motivo imprevisto.

2.2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços;

b) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
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dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados.

22 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Administração: Fer-
nando Serra Lourinho — Licínio Oliveira de Carvalho — Carlos
Mariano Lopes da Silva — Emanuel Sismeiro Joaquim.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 4888/2001 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo de ingresso para enfermeiro/enfermeiro
graduado (nível 1) para provimento de 12 lugares. — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se indica a lista de candidatos admitidos e excluídos referente
ao concurso acima referido, aberto pelo aviso n.o 17 715/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de
18 de Dezembro de 2000, a p. 20 294:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Hermosell Barneto.
Ana Paula Plácido Pais.
António Francisco Herrera Montenegro.
António Pedro dos Reis Nogueira.
Carla Alexandra Rodrigues Teixeira Nogueira.
Catarina Isabel Grade Marreiros.
Clara Isabel do Carmo Soares.
Cláudia Margarida Durães Godinho Alves.
Elisabete Maria Silva Oliveira.
Elsa Cristina Prata Rodrigues.
Esmeralda Maria Nobre Elias.
Fernanda Manuela Loureiro.
Francisco Luís Cordeiro.
Guilherme Miguel Pimenta Carriço.
Helena Isabel Fialho Balona.
José Maria Membrillo Fernandez.
Márcia Lisete Assis Pereira.
Margarita Domingues Santos.
Maria do Carmo Cavaqueira Rogado.
Marta Isabel Cabaço Gato.
Patrícia Gisela Machado Cabrita.
Rafael Marques Simões.
Ruben Sierra Díaz.
Rute Isabel Costa Barracha.
Rute Isabel Mendes Bilro.
Sandra Isabel da Conceição Correia.
Sérgio Ruiz Marcos.
Sónia Tomás Simões Gaudêncio.
Telma Andrêa dos Santos Carvalheira Ribeiro Marques.
Vanda Silva Santos Novo Sousa.
Vanda Sofia Martins Nunes.
Vânia Lisa Laranjo Gregório.
Vera Cristina Carvalho da Ponte.
Zoraima Arminda Clemente Cruz.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 4889/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista de saúde mental e psiquiátrica. —
1 — Torna-se público que, por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 22 de Fevereiro de 2001, e nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar vago de enfermeiro especialista de saúde
mental e psiquiátrica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga acima
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São João de Deus, sendo o vencimento o resultante da
aplicação do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os candidatos deverão reunir os requisitos previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — estar vinculado como enfermeiro ou enfermeiro

graduado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica, ou com o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, e
avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, cujo sistema de classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=1 (HA)+2 (FP)+1 (EP)+3 (OAR)
7

sendo que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes.

HA=habilitações académicas (até 20 pontos) — corresponde à
média aritmética simples da nota de curso de Enfermagem Geral
e da nota de curso de especialização em Enfermagem de Saúde Mental
e Psiquiátrica.

FP=formação profissional (até 20 pontos) — por formação pro-
fissional considera-se aquela que foi realizada a partir de 1 de Janeiro
de 1995, na qual será avaliada a formação de carácter geral (rela-
cionada com o exercício de enfermagem ou de cuidados de saúde
em geral) e a formação realizada ou supervisionada pelos departa-
mentos de formação de instituições dependentes do Ministério da
Saúde (incluindo-se a formação em serviço, devidamente certificada
pela estrutura de formação de acordo com o n.o 7 do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro), de acordo com a
seguinte fórmula:

Acções de formação de carácter geral (até ao limite de 10 pontos):

Como formando — 0,5 pontos por acção;
Como formador — 1 ponto por acção;

Acções de formação realizadas ou supervisionadas pelos depar-
tamentos (até ao limite de 10 pontos):

Como formando — 0,5 pontos por acção;
Como formador — 1 ponto por acção.

EP=experiência profissional (até 20 pontos) — aferida pela anti-
guidade na carreira, em que:

Até cinco anos — 10 pontos;
Após cinco anos, acresce ao valor acima mencionado 1 ponto

por cada ano completo de serviço até perfazer 10 pontos.

OAR=outras actividades relevantes (até 20 pontos) — por activi-
dades relevantes entende-se toda a actividade devidamente certificada
pela instituição de origem que contribua para a actualização técni-
co-científica e ou melhore o nível de qualidade dos cuidados de enfer-
magem, em que:

Sem actividade relevante — 8 pontos;
Ter participado em projectos inovadores na área de enferma-

gem — 3 pontos;
Ter publicado trabalhos ou artigos — 3 pontos;
Experiência no Sistema de Classificação de Doentes por Graus

de Dependência em Cuidados de Enfermagem — 2 pontos;
Experiência na orientação de alunos — 2 pontos;
Experiência na integração de novos enfermeiros — 2 pontos;
Pertencer a júri de concursos como membro efectivo — 1 ponto.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção são clas-
sificados de 0 a 20 valores e pontuados até ao número centesimal.

Critérios de desempate — se após a aplicação da fórmula ante-
riormente referida existir igualdade pontual, o júri procederá ao
desempate nos termos dos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações efectuadas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Estes critérios serão aplicados sucessivamente e da seguinte forma:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista de enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica;
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2.o Desempenhar funções no estabelecimento ou serviço inte-
ressado;

3.o Possuir maior nota de curso de especialização em Enferma-
gem de Saúde Mental e Psiquiátrica;

4.o Maior tempo de serviço na categoria actual.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura

mediante requerimento, em papel branco, de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
de Deus, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
atendimento, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido até
ao termo do prazo fixado.

Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência e código postal, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e número
de telefone);

b) Categoria profissional;
c) Pedido de admissão ao concurso com indicação do mesmo,

fazendo referência ao número, data e página do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública, com a indicação do tempo de serviço na categoria
e na carreira;

b) Documento comprovativo da posse do curso de especialização
em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica ou do curso
de estudos superiores especializados da respectiva área;

c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho de
Satisfaz;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
na 2.a série do Diário da República e afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Pinheiro da Costa e Silva, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Dias da Costa, enfermeira-chefe.
Rosa Oliveira Ferreira, enfermeira especialista de rea-

bilitação.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Silva Neves Lima, enfermeira especialista
médico-cirúrgico.

Carlos Alberto da Cunha Alves, enfermeiro especialista
médico-cirúrgico.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

13 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Março de 2001. — O Enfermeiro-Director, José Luís Guima-
rães Carneiro Ribeiro.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 4890/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e para
conhecimento dos interessados, após ter sido dado cumprimento ao
disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos do
concurso interno geral de ingresso para provimento de 22 lugares
de enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal do HSPVR, cujo

aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6,
de 8 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alão Pires Delgado.
Alda Cristina Alves Ferreira.
Alda Maria de Melo Sanches.
Ana Isabel Santos Teixeira de Sousa.
Ana Maria Magalhães Morais.
Ana Paula Sá Coelho Freitas.
Ângela Maria Marques Espinheira.
Carina Isabel da Silva Nogueira.
Carla Alexandra Mestre Gomes.
Carla Suzana da Silva Canteiro.
Catarina Alexandra da Silva Oliveira.
Isabel Fernandes Ribeiro.
Jeni Ferreira de Sousa.
José Manuel Chaves Braga.
Maria Adelaide Pinto Monteiro.
Maria Clara Abreu Cunha.
Maria da Hora da Silva Moreira.
Maria de Lurdes Batista Geraldo.
Maria Helena Alves Costa.
Marinela Amparo Pinto.
Marlene Cristina Guedes Madeira.
Marta Sónia Meneses Vasques Lopes.
Patrícia Isabel Gomes Capela.
Paula Cristina Arribada.
Paula Cristina Gonçalves Sarmento.
Rita Sofia da Cunha Gomes.
Rui Sanches de Almeida Machado.
Sandra Cristina Teixeira Salgueiro Cardoso.
Sandra Maria Bernardo Ramiro.
Sandra Maria Faceira dos Santos.
Sandra Maria Rodrigues Frade Magalhães.
Sílvia Macedo Fernandes.
Sílvia Mónica Pinho Inocentes.
Sónia Isabel Coelho Medeiros.
Susana Margarida Sampaio Marques da Silva de Almeida.
Teresa Cristina Patrício Alves Borges.
Victor Carlos Alves Gonçalves.

Candidatos excluídos:

Filipe Leal Capelo (a).
Mafalda Maria Guedes Xavier (a).

(a) Não reúnem as condições de admissão a concurso exigidas nos
n.os 4 e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

14 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Antonieta
L. Alves.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 4891/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — interno
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de chefe de repartição
do quadro de pessoal do Hospital de Sobral Cid. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sobral Cid de 2 de Março de 2001, proferido no
uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de um lugar de chefe de repartição da área de pessoal
e expediente geral constante do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 11/95, de 6 de Janeiro, e alterado pela
Portaria n.o 247/97, de 14 de Abril.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 265/88, de
28 de Julho, 225/91, de 18 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
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11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está relacionado com a coordenação e chefia do serviço de pessoal
e coordenação do sector de expediente geral.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se todos os funcionários que até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, articulado
com o Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Julho.

6 — Local de trabalho — Hospital de Sobral Cid, Conraria.
7 — Remuneração e condições de trabalho — o lugar a prover é

remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Sobral
Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de Pessoal deste
Hospital, durante as horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo fixado neste aviso, podendo ser remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso, dele devendo constar a menção dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao número, à data e à série do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Certificado, ou fotocópia do mesmo, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos de concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a prova de conhecimentos gerais e específicos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos referida no número anterior terá
a forma escrita, com a duração de duas horas, obedecendo ao pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

9.2 — O local, a data e a hora da realização da prova de conhe-
cimentos gerais e específicos serão divulgados nos termos previstos
no artigo 35.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — A avaliação curricular terá por finalidade avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos e ponderar a experiência profissional,
a habilitação académica de base e a formação profissional, tendo
em atenção o desempenho de funções na área de actividade rela-
cionada com o lugar a prover.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa determinar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;

Capacidade de relacionamento;
Motivação para o exercício das funções de chefia.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — Nos métodos de selecção, a prova de conhecimentos gerais

e específicos tem carácter eliminatório, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nesse método obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção referidos no n.o 9.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e específicos, da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards
do serviço de pessoal.

12 — Legislação e bibliografia necessárias à preparação dos can-
didatos:

12.1 — Conhecimentos gerais:

Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de
15 de Janeiro;

Orgânica do serviço que abre o concurso — Portaria n.o 261/95,
de 31 de Março;

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decretos-Leis
n.os 11/93, de 15 de Janeiro, 53/98, de 11 de Março, e 97/98,
de 18 de Abril;

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego — Decretos-Leis n.os 184/89,
de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de
17 de Outubro, 175/95, de 31 de Julho, 102/96, de 31
de Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Férias, faltas e licenças — Decretos-Leis n.os 100/99, de 31
de Março, e 70-A/2000, de 5 de Maio, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Carta Deontológica da Administração Pública — Decreto-
-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993, e Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Princípios gerais do procedimento administrativo — Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

12.2 — Conhecimentos específicos:

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Organização e Processo do Tribunal de Contas — instrução
n.o 2/97 (2.a série), de 3 de Março, e Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto;

Plano e relatório de actividades anuais — Decreto-Lei n.o 183/96,
de 27 de Setembro;

Balanço social anual — Decreto-Lei n.o 190/90, de 9 de Outubro;
Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal — Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Expediente e arquivo — Decretos-Leis n.os 135/99, de 22 de Abril,

447/88, de 10 de Dezembro, e 121/92, de 2 de Julho, e Leis
n.os 65/93, de 26 de Agosto, 8/95, de 29 de Março, e 94/99,
de 16 de Julho;

Despachos Normativos n.os 16/97, de 3 de Abril, e 31/99, de
11 de Junho.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Lucinda Maria Lopes de Oliveira, administradora
hospitalar do Hospital de Sobral Cid.

Vogais efectivos:

João Salvado Vagueiro Cordinhã, chefe da Repartição do
Serviço de Doentes do Hospital de Sobral Cid.

Maria de Fátima Lopes dos Santos, chefe da Repartição
dos Serviços Financeiros do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

Francisco José Costa Pereira, chefe da Repartição de Pes-
soal do Centro Hospitalar de Coimbra.
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Maria Manuela Leitão Ferreira Ribeiro, chefe da repartição
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Março de 2001. — O Director, José Paulino Pereira da Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 4892/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que a relação de candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 15 lugares de auxiliar de
acção médica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, é afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Centro na data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

Informa-se que as provas de conhecimentos gerais referentes ao
concurso atrás citado realizar-se-ão no dia 27 de Abril de 2001, pelas
17 horas, na Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil,
situada no Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-023
Lisboa.

Os candidatos deverão fazer-se acompanhar do bilhete de iden-
tidade.

13 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6396/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 14 de Março de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Ermelinda Moreira de Carvalho Bragança, técnica de 1.a classe do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo
concurso interno geral de acesso, para o cargo de técnica principal
(escalão/índice 1/400), considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data da aceitação do novo cargo. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 6397/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no uso de competências
próprias e das que me foram subdelegadas através do despacho
n.o 2130/2001 (2.a série), do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 1 de Fevereiro de 2001, delego e subdelego
na licenciada Cristina Maria Albuquerque Afonso West, subdirec-
tora-geral, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar a correspondência e todo o expediente necessário
à mera instrução dos processos;

b) Autorizar a prestação de horas extraordinárias, observados
os condicionalismos legais;

c) Assinar termos de aceitação de nomeação e conferir posses;
d) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período

superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso à
actividade;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

doença, bem como o exercício de funções em situação que

dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

i) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

j) Autorizar, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a realização de despesas com empreitadas
de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços,
até metade dos montantes legalmente atribuídos como com-
petência própria aos directores-gerais relativamente ao orça-
mento do GRI.

O presente despacho produz efeitos a partir da presente data,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido entretanto praticados. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 4893/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral do Ambiente de 13 de Fevereiro de 2001, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de acesso
misto para sete lugares de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo, do quadro de pessoal desta Ins-
pecção, aprovado pela Portaria n.o 1159/2000, de 7 de Dezembro,
sendo três lugares a preencher por funcionários da Inspecção-Geral
do Ambiente e quatro lugares a preencher por funcionários de outros
serviços.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho será na sede da Ins-
pecção-Geral do Ambiente.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula classificativa, constarão de deli-
beração do júri que a facultará sempre que solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao inspector-geral do Ambiente, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua da Murgueira, Zambujal, Alfragide, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
da abertura do concurso, para o Apartado 61540, 2720-601 Amadora.

7.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número fiscal
de contribuinte, número do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu e validade do mesmo), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do

vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, carreira e função pública;

d) Referência ao concurso a que se reporta a candidatura;
e) Declaração sob compromisso de honra da posse dos requisitos

gerais de provimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
g) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.



5650 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 75 — 29 de Março de 2001

8 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

a que pertence, da qual constem a categoria detida e natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, as classificações de serviço dos últimos três anos,
bem como indicação das tarefas que lhe estiveram cometidas
no respectivo período.

9 — Os candidatos que já exerçam funções na Inspecção-Geral do
Ambiente são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b) e c) do número anterior desde que constem do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente mencionado
no requerimento de candidatura.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas,
se for caso disso, na sede da Inspecção-Geral do Ambiente.

11 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Nunes de Carvalho Elias Reis, chefe de secção
da Inspecção-Geral do Ambiente.

Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço, chefe de secção da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Maria Odete Fernandes Ferreira da Ribeira Pires, assistente
administrativa especialista da Inspecção-Geral do
Ambiente.

Florbela Monteiro Carrola dos Santos Cardoso, assistente
administrativa principal da Inspecção-Geral do Ambiente.

13 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Instituto da Água

Despacho n.o 6398/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 12 de Março de 2001:

Licenciada Ivone Helena Valente Borralho, estagiária da carreira téc-
nica superior do quadro da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeada definitivamente, precedendo concurso e respectivo
estágio, técnica superior de 2.a classe (com licenciatura em Gestão
de Recursos Humanos e Psicologia do Trabalho) do referido qua-
dro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, por delegação, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6399/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, o licenciado Pedro Halpern Veiga Pereira das funções de
adjunto do meu Gabinete, louvando a sua dedicação e sentido de
serviço público.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 19 de Feve-
reiro de 2001.

7 de Março de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6400/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Licenciada Maria Eugénia Paços e Sousa, assessora da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública — nomeada, em comissão de serviço, na sequência
de concurso, para o cargo de chefe de divisão de Estudos e Pla-
neamento do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, com efeitos reportados à data da posse.

7 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6401/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 da secretária-geral do Ministério da Cultura:

Maria João Teixeira de Sousa Tomaz Silva, técnica profissional espe-
cialista da carreira de assistente de relações públicas do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura —
nomeada definitivamente para a categoria de técnica profissional
especialista principal da mesma carreira e quadro, ficando exo-
nerada do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

12 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho (extracto) n.o 6402/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 da secretária-geral do Ministério da Cultura:

Albertina da Conceição Pontes, técnica profissional especialista da
carreira de assistente de relações públicas do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura — nomeada defini-
tivamente para a categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do lugar de
origem a partir da aceitação do novo lugar.

12 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 6403/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 31 de Janeiro de 2001
e deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia de 2 de Março de 2001:

Inês Mendes Leal Rodrigues, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia — transferida
para o quadro de pessoal do Centro Português de Fotografia, na
mesma categoria, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
data da assinatura do termo de aceitação, ficando exonerada do
lugar de origem a partir daquela data.

9 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 6404/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 9 de Março de 2001:

Ilda Lumena Abelha Zambumba, contratada como técnica de con-
servação e restauro fotográfico — autorizada a renovação do seu
contrato individual de trabalho a termo certo por mais um ano,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto
no artigo 44.o, no seu n.o 2, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro. O contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo
diploma legal produziu efeitos a partir de 3 de Abril de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 6405/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 9 de Março de 2001:

Carla Teresa Carvalho Freitas, contratada como técnica de conser-
vação e restauro fotográfico — autorizada a renovação do seu con-
trato individual de trabalho a termo certo por mais um ano, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no
artigo 44.o, no seu n.o 2, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de
Fevereiro. O contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo diploma
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legal produziu efeitos a partir de 3 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Aviso n.o 4894/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no átrio da Delegação Regional
da Cultura do Alentejo a lista de antiguidade do pessoal do quadro
desta Delegação com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria de Mira
Borges.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Aviso n.o 4895/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade de pessoal do
quadro do ex-Instituto de José de Figueiredo com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

15 de Março de 2001. — O Director do Departamento de Ges-
tão, Luís Filipe Coelho.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 793/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3139/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001, a p. 3638, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.»

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso para o efeito de apresentação de candidaturas.

15 de Março de 2001. — Pela Subdirectora, a Técnica Superior
Principal, Maria Antonieta Duarte.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 772/2001. — Por meu despacho de 1 de
Março de 2001, por delegação:

Gabriela Correia de Oliveira — rescindido, a partir de 19 de Março
de 2001, o contrato individual de trabalho celebrado, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício
de funções de limpeza no Palácio Nacional da Pena.

13 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de D. Maria II

Despacho n.o 6406/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 16 de Fevereiro de 2001 foi atribuído mérito excepcional
à auxiliar administrativa do quadro de pessoal do ex-IAC, afecta ao
Teatro Nacional D. Maria II, Maria Filomena Santos, com fundamento
de que se trata de uma funcionária que sempre demonstrou o maior
interesse, zelo e responsabilidade pelas tarefas que lhe estavam come-

tidas, executando-as com maior a disponibilidade, muitas vezes acima
de quanto lhe era exigido, observando o respeito devido quer aos
seus superiores hierárquicos quer aos demais funcionários.

A atribuição de mérito excepcional tem por objectivo a redução
do tempo de serviço com vista à sua progressão para o escalão 6,
índice 175, e reporta os seus efeitos a 30 de Outubro de 2000.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão de Gestão, José
Manuel Amaral Lopes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 6407/2001 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 23 de Janeiro
de 2001:

Maria Julieta Ribeiro Ferreira Teodoro Pacheco, assistente admi-
nistrativa principal — autorizada a colocação no Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em regime de requi-
sição, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 15 de Feve-
reiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 6408/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Março de 2001:

Célia Maria Lopes Fernandes, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Vila Franca de
Xira — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, prece-
dendo concurso, para a frequência de estágio de ingresso na carreira
de técnica superior, com vista ao preenchimento de um lugar de
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão da Base de Dados de Recursos Humanos da Admi-
nistração Pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Pulquéria Lúcio.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 6409/2001 (2.a série). — Considerando que o lugar
de delegado regional de Lisboa do Instituto Português da Juventude
se encontra vago, porquanto o respectivo titular, engenheiro José
Manuel Viegas, pediu a exoneração do cargo;

Considerando que foi nomeada para o desempenho daquele mesmo
cargo dirigente, em regime de substituição, a licenciada Maria
Manuela Cordeiro da Costa, com efeitos a 20 de Fevereiro de 2001:

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o e da alínea d)
do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e
do n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 23.o e com o n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Junho, o presidente da comissão executiva e
a comissão executiva do IPJ delegam, no corrente ano de 2001, na
delegada regional de Lisboa, Maria Manuela Cordeiro da Costa, todas
as competências anteriormente atribuídas ao engenheiro José Manuel
dos Santos Viegas e que constam do despacho n.o 3574/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Fevereiro
de 2001.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6410/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Catarina Maria Matos Cardoso — contratada a termo certo com a
categoria equiparada a técnico profissional de 1.a classe, com a
remuneração base mensal correspondente ao escalão 2, índice 220,
do regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para
a Administração Pública, a que serão deduzidos os descontos obri-
gatórios. O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6411/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Marco Paulo Azevedo Fernandes — contratado a termo certo com
a categoria equiparada a programador-adjunto de 2.a classe, com
a remuneração base mensal correspondente ao escalão 4, índice 320,
do regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para
a Administração Pública, a que serão deduzidos os descontos obri-
gatórios. O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6412/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Natércia Xavier Rodrigues Gouveia — contratada a termo certo com
a categoria equiparada a técnico superior principal, com a remu-
neração base mensal correspondente ao escalão 3, índice 590, do
regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para a Admi-
nistração Pública, a que serão deduzidos os descontos obrigatórios.
O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6413/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Raquel Susana Monteiro Gandarez — contratada a termo certo com
a categoria equiparada a técnico superior de 2.a classe, com a remu-
neração base mensal correspondente ao escalão 1, índice 400, do
regime geral, acrescida das restantes regalias em vigor para a Admi-
nistração Pública, a que serão deduzidos os descontos obrigatórios.
O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6414/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2001:

Cristina Maria Souteiro Gama (1.a) assistente administrativa — auto-
rizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto Português
da Juventude (escalão 1, índice 215), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data de publicação.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6415/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Março de 2001:

Maria do Céu Ferreira Teixeira (2.a) assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto Por-
tuguês da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um
lugar da categoria de assistente administrativo principal da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6416/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Glória Maria Antunes Domingues Pina — contratada a termo certo
com a categoria equiparada a técnico profissional de 1.a classe,
com a remuneração base mensal correspondente ao escalão 2,
índice 220, do regime geral, acrescida das restantes regalias em
vigor para a Administração Pública, a que serão deduzidos os des-
contos obrigatórios. O presente contrato produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 6417/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 13 de
Março de 2001, no uso de competência delegada:

Edgar Gouveia Valente, juiz de direito, que cessou a comissão de
serviço, que vinha exercendo no Tribunal Administrativo de Círculo
de Lisboa — nomeado, por urgente conveniência de serviço e até
ao próximo movimento judicial, juiz de direito, auxiliar, do Círculo
Judicial de Portalegre. (Posse imediata com efeitos a 13 de Março
de 2001.)

13 de Março de 2001. — O Juiz Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 6418/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 14 de
Março de 2001, no uso de competência delegada:

Emanuel Leonardo Dias, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de
Justiça — desligado do serviço, para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6419/2001 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 2 de Fevereiro de 2001, subdelego no
presidente do Tribunal da Relação do Porto, juiz desembargador José
Ferreira Correia de Paiva, relativamente aos magistrados judiciais
que exercem funções nos tribunais da área do respectivo distrito judi-
cial, os poderes relativos à autorização para utilização de veículo a
que se reporta o despacho de 31 de Janeiro de 2001 do presidente
do Conselho Superior da Magistratura.

15 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Miranda
Sapateiro.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 511/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 8 de Janeiro de 2001:

Licenciado Benjamim Magalhães Barbosa, juiz de direito, actualmente
a exercer funções na 16.a Vara Cível de Lisboa — nomeado, em
comissão de serviço, juiz auxiliar do Tribunal Administrativo de
Círculo de Lisboa. Prazo para a posse: cinco dias. (Isenta de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 4896/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário
da Procuradoria-Geral da República de 16 de Março de 2001:

Filipa de Sousa Alves Gonçalves, Maria Eduarda Barris de Brito Ras-
cão e Maria Graciete Egipto da Silva Falé, assistentes adminis-
trativas do quadro de pessoal do Gabinete de Documentação e
Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República — nomea-
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das, precedendo concurso, assistentes administrativas principais do
quadro de pessoal do mesmo Gabinete. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Director, José Manuel Santos Pais.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 773/2001. — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Diana Maria Ferreira dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada, em regime
de acumulação a 50 %, em substituição temporária ao abrigo do
programa PRODEP, da Unidade de Ciências Exactas, da Univer-
sidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 26 de Outubro de 2000, até ao regresso do substituído.

22 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 774/2001. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Jorge Manuel Evangelista Baptista — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2001, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 775/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cristina Carneiro Ferreira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidada, em regime de
tempo parcial a 50 %, da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente, da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, pelo período
de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

13 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 6420/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria do Carmo Brás Ribeiro — nomeada definitivamente como
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6421/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Dulcelina Maria Cristo Mico Cascalheira — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista, do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 260.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 6422/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Aveiro de 28 de Fevereiro de 2001, no
uso de competência delegada:

Ana Daniela Homem da Silva Leite — autorizada a celebração de
contrato administrativo de provimento a fim de exercer neste Ins-

tituto as funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo
parcial (70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço,
com início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de
2001.

Andrea Patrícia Costa Gonçalves — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento a fim de exercer neste Instituto
as funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo parcial
(70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço, com
início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de 2001.

Helena Isabel de Lemos Pais — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento a fim de exercer neste Instituto as
funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo parcial
(70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço, com
início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de 2001.

Rui Manuel Costa Osório — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento a fim de exercer neste Instituto as
funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo parcial
(70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço, com
início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de 2001.

Sebastião Garcia Joaquim — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento a fim de exercer neste Instituto as
funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo parcial
(70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço, com
início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de 2001.

Sónia Maria Rodrigues Ribeiro — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento a fim de exercer neste Instituto as
funções de encarregado de trabalhos, em regime de tempo parcial
(70 % de vencimento), por urgente conveniência de serviço, com
início em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Julho de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6423/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 14 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Engenharia Electrotécnica, requeridas pelo
mestre José Manuel Guerreiro Gonçalves:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Eduardo Sousa Saraiva, professor catedrático da
Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Martins Barata, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Jan Dobrogowski, professor associado visitante da
Universidade da Beira Interior.

Doutor José António Menezes Felippe de Sousa, professor
associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Francisco José de Almeida Cardoso, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciência e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Vladimir Vojina Gligic, professor auxiliar convidado
da Universidade da Beira Interior.

14 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 4897/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
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forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em História
da Língua Portuguesa, requeridas por Ana Paula Figueira Banza
de Figueiredo Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Ivo José de Castro, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Jorge Manuel Morais Gomes Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Arnaldo Monteiro do Espírito Santo, professor associado
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Luiz Manuel Fagundes Duarte, professor associado da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Manuel dos Santos Rodrigues, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

12 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6424/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para os grupos de disciplinas de Física da Terra e do
Espaço, Engenharia Electrotécnica e Engenharia Mecânica:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Eduardo Guimarães Oliveira Fernandes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

João Augusto de Sousa Lopes, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

João José Esteves Santana, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Joaquin Melia Miralles, professor catedrático da Faculdade
de Física da Universidade de Valência.

Manuel Pedro Ivens Collares Pereira, professor catedrático
convidado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa, professor catedrático
da Universidade de Évora.

14 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6425/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Doutor José António Frazão Moniz Pereira, professor associado agre-
gado de nomeação definitiva — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, professor catedrático do quadro de pessoal docente
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos
à data do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 6426/2001 (2.a série). — Por delibe-
ração da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Medicina de Lisboa de 17 de Março de 1998, foi aprovado o
programa do II mestrado em Educação Médica, cujo regulamento
se publica na íntegra.

13 de Março de 2001. — O Director, João Martins e Silva.

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Medicina de
Lisboa, confere o grau de mestre em Educação Médica através da
frequência, com aproveitamento, do curso de especialização nesta
área e de aprovação de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Educação
Médica, adiante designado por curso, organiza-se por módulos num
sistema de unidades de crédito e é da responsabilidade do conselho
de mestrado.

3.o

Duração do curso

De acordo com o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o
curso tem a duração de quatro semestres, compreendendo a frequência
do curso de especialização e a apresentação de uma dissertação
original.

O curso terá início no 1.o semestre de 2001.

4.o

Coordenação

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Medicina de Lisboa nomeará um conselho de mestrado, que será
o órgão director do curso.

5.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares da
licenciatura em Medicina e áreas afins, com a classificação mínima
de 14 valores e com experiência profissional comprovada na docência
das respectivas áreas. Excepcionalmente, após apreciação curricular
a realizar pelo órgão competente da instituição de ensino superior,
podem ser admitidos à candidatura à inscrição licenciados com a clas-
sificação inferior a 14 valores.

6.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo órgão
competente tendo em consideração os seguintes critérios:

Currículo académico, científico e técnico;
Experiência docente.

O órgão competente poderá submeter os candidatos à matrícula
a provas de selecção.

7.o

Número de vagas

Prevê-se para este mestrado um máximo de 20 mestrandos, não
podendo o curso funcionar com um número de inscrições inferior
a 16, como salvaguarda da sua viabilidade financeira.

8.o

Prazos de candidatura

Os prazos de candidatura serão fixados anualmente por despacho
do director da Faculdade de Medicina de Lisboa.

9.o

Plano de estudos

O plano de estudos é o constante do anexo a esta deliberação.

10.o

Orientação da dissertação

A proposta de orientação de dissertação é feita por cada mestrando,
aprovada seguidamente pelo conselho de mestrado e, finalmente, rati-
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ficada pela comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Medicina de Lisboa.

Os termos a observar na orientação da dissertação serão acordados
entre o professor-coordenador do curso e o(s) orientador(es) e comu-
nicados ao candidato. No final do 3.o semestre do curso o(s) orien-
tador(es) deverá(ão) comunicar ao professor-coordenador o estado
da evolução do processo.

11.o

Regras de apresentação e entrega da dissertação

As dissertações serão apresentadas em formato A4, dactilografadas
com cerca de 2000 caracteres por página e deverão ter entre 100
e 200 páginas.

A dissertação deve incluir um resumo de 20 a 30 linhas e a respectiva
tradução em inglês ou francês.

A folha de rosto deverá conter as informações internacionalmente
convencionadas, para a respectiva identificação, segundo modelo a
fixar.

De cada dissertação será feita a entrega de 10 exemplares e de
igual número de exemplares do currículo do candidato.

12.o

Regras de funcionamento do júri

De acordo com o estabelecido nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, a discussão da dissertação terá a duração
de sessenta a noventa minutos.

Os candidatos aprovados receberão uma das seguintes menções:
Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

13.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação do conhecimento e da classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos de
licenciatura.

14.o

Propinas

O valor de propina da matrícula e inscrição será oportunamente
fixado pela Faculdade de Medicina de Lisboa.

15.o

Início de funcionamento

O presente curso entrará em funcionamento no ano lectivo de 2001.

Plano de estudo

O curso estrutura-se em áreas científicas obrigatórias e seminários
de apoio à dissertação final. Os seminários de apoio à investigação
decorrerão no 3.o semestre do curso.

A frequência dos módulos é obrigatória.
Propõem-se as seguintes áreas científicas e correspondentes cré-

ditos:

1.o ano (18 créditos):

Módulo I — Introdução à Educação Médica: Teorias do
Ensino e da Aprendizagem (2 créditos);

Módulo II — Objectivos, Estratégias e Métodos no Pro-
cesso Educativo (2 créditos);

Módulo III — Tecnologia Educacional (2 créditos);
Módulo IV — Desenvolvimento e Planificação Curricular

(2 créditos);
Módulo V — Avaliação da Aprendizagem (2 créditos),
Módulo VI — Avaliação do Ensino (2 créditos);
Módulo VII — Metodologia de Investigação em Educação

Médica (2 créditos);
Módulo VIII — Gestão e Mudança em Educação (2 cré-

ditos);
Módulo IX — Prática Integrada de Ensino (2 créditos);

2.o ano (2 créditos):

Seminário de Apoio à Dissertação I (1 crédito);
Seminário de Apoio à Dissertação II (1 crédito).

O número total mínimo de créditos necessário à conclusão do curso
é de 18.

Os créditos atribuídos decorrem da participação e da validação
dos respectivos módulos.

Na eventualidade da não frequência de um módulo, o mestrando
deverá demonstrar que domina os seus conteúdos, mediante trabalho
definido para o efeito pelo responsável do respectivo módulo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Deliberação n.o 512/2001. — 1 — O conselho administrativo do
IHMT, em reunião de 9 de Fevereiro de 2001, sob a presidência
do director do IHMT e a presença dos restantes membros, deliberou,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e dos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delegar:

a) No director, Prof. Doutor Jorge Torgal Garcia, a competência
para autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços,
previstas na alínea b) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) No subdirector, Prof. Doutor Jaime Nina, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até
2 500 000$;

c) Na secretária executiva, licenciada Maria de Lourdes de
Lemos Figueira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços até 500 000$.

2 — Deliberou ainda o conselho administrativo que os documentos
de despesa incluídos em relação de documentos submetidos à sua
autorização podem ser pagos com o visto de apenas dois membros
do conselho.

9 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Administrativo: (Assinaturas
ilegíveis.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6427/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Luís Joaquim Militão de Lemos Valentim, assistente administrativo
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente como assistente administrativo principal da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6428/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Cármen Cristina Miranda de Lima, técnica superior de
informática de 1.a classe do Centro de Informática desta Univer-
sidade — nomeada, por transferência, para a mesma categoria da
Faculdade de Engenharia, da mesma Universidade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6429/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Daniel Bessa Fernandes Coelho, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — requi-
sitado para o exercício de funções na Reitoria e Serviços Centrais
da mesma Universidade pelo período de um ano, com efeitos a
partir da data da publicação no Diário da República. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6430/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do grupo I, Direito, da Facul-
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dade de Direito desta Universidade, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2000:

Presidente — José Ângelo da Mota Novais Barbosa, reitor da
Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Diogo Pinto Freitas do Amaral, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda,
professor catedrático da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Prof. Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor Jorge Leite Areias Ribeiro de Faria, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Canuto Joaquim Fausto de Quadros, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

14 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6431/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Manuela Rodrigues da Silva Frias, assistente administrativa
principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6432/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Cristina Isabel de Abreu Claro — contratada como estagiária da car-
reira técnica superior da Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física desta Universidade, com efeitos a partir da
data de entrada em exercício de funções, a verificar-se após a publi-
cação no Diário da República do despacho autorizatório. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6433/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria da Piedade Figueiredo Mota, assistente administrativa principal
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como assistente administra-
tiva especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6434/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria de Fátima Teixeira Roberto, assistente administrativa principal
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir

da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6435/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ermelinda de Castro Neves Lima, assistente administrativa principal
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4898/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e para efeitos do disposto no n.o 1
do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 6436/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado António Nascimento Baltazar Torres, assistente — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 27
a 29 de Março e de 3 a 5 de Abril de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6437/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 13 de Março de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Eurico Vasco de Oliveira Magalhães Brandão, assistente con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de
30 de Março a 1 de Abril de 2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 6438/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

Doutor Jorge Pereira Machado, professor associado — no período
compreendido entre 5 de Março e 3 de Abril de 2001.
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Doutor Nuno Figueira Boavida Canada, professor auxiliar — no
período compreendido entre 17 e 22 de Março de 2001.

15 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 4899/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade relativa ao ano de 2000,
referente ao pessoal docente e não docente do quadro da Faculdade
de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República.

20 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 6439/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 14 de Março de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Armando Leal Almeida, monitor desta Faculdade — autorizada a
renovação do contrato por um ano, com efeitos a partir de 12
de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 6440/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Alcino Tiago Cruz Gonçalves — contratado por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente estagiário
além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6441/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Amadeu Ferreira de Paiva, professor auxiliar convidado além do qua-
dro deste Instituto — autorizada a percentagem contratual de 20 %
para 0 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6442/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Américo Ricardo Bernardo Vaz — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente con-
vidado, a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo Instituto,

com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6443/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Agosto de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

António Anselmo Aníbal — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funções de professor auxiliar convidado,
a tempo parcial (50 %), além do quadro, deste Instituto, com efeitos
a partir de 7 de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

António Anselmo Aníbal licenciou-se em Filosofia pela Univer-
sidade de Lisboa em 1965 e especializou-se em Psicologia Social na
Universidade de Lille III, França. Frequentou ainda um curso de
gestão de recursos humanos no Centro de Formação da Banca Fran-
cesa, em Paris, em 1973. Tem desenvolvido actividade docente no
ISEG, desde 1979, como assistente convidado, na disciplina de Gestão
de Recursos Humanos, na licenciatura de Gestão, de que tem sido
responsável. Leccionou a disciplina de Modelos de Gestão da Admi-
nistração Pública no mestrado em Administração e Políticas Públicas
no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

No que se refere à investigação a sua actividade tem sido diver-
sificada e intensa, nalguns casos coordenando diversos projectos. É
de assinalar, igualmente, a sua participação em seminários e con-
ferências, com a apresentação de comunicações.

Tem exercido diversos cargos públicos como membro do Governo:
Secretário de Estado da Administração Pública, vice-presidente do
Instituto de Tecnologia Educativa, reportando ao Ministério da Edu-
cação. Foi deputado na Assembleia da República de 1980 a 1987
e vereador da Câmara Municipal de Lisboa.

É autor e co-autor de várias publicações nas suas áreas de
especialidade.

Em acumulação com a docência, tem exercido vários cargos de
responsabilidade como consultor e formador em várias instituições,
destacando-se o Instituto Superior de Gestão, o CIFAG, a Petro-
química Gás de Portugal. A solicitação da Comunidade Europeia,
esteve em Moçambique para acompanhamento da Conferência Nacio-
nal de Cultura, que se realizou no Maputo em 1993.

É membro da Associação Portuguesa de Gestores e Técnicos de
Recursos Humanos, desde 1970. Em 1989 esta Associação atribuiu-lhe
o prémio «Recursos humanos».

É membro da Sociedade Portuguesa de Psicologia.
É ainda de salientar a sua participação em conferências interna-

cionais como representante de Portugal.
Considerando o curriculum vitae do licenciado António Anselmo

Aníbal e a sua competência científica e pedagógica, o Departamento
de Gestão propõe a sua contratação como professor auxiliar convidado
a tempo parcial (50 %).

Os relatores: João da Silva Ferreira — João Luís Correia Duque —
Maria Clara Peres Sousa Cabrita dos Santos.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6444/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Fernando Miranda Borges Gonçalves, professor associado convidado
além do quadro deste Instituto — autorizada a percentagem con-
tratual de 30 % para 20 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6445/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 16 de Agosto de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

João José Quelhas Mesquita Mota, assistente além do quadro deste
Instituto — contratado, por conveniência urgente de serviço, para
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o exercício das funções de professor auxiliar além do quadro do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 17 de Julho de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6446/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, assistente convidado além
do quadro deste Instituto — autorizada a percentagem contratual
de 50 % para 20 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6447/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Jorge Manuel Vieira Jordão, professor auxiliar convidado além do
quadro deste Instituto — autorizada a percentagem contratual de
50 % para 30 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6448/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

José Emílio Amaral Gomes — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente convidado,
a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6449/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Antónia Moreno Pinto Nunes de Brito da Mana — contratada,
por conveniência urgente de serviço, para o exercício de funções
de assistente convidada além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6450/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Leonor Romão Carreiro Fernandes Ferreira da Silva, assistente
convidada além do quadro deste Instituto — autorizada a percen-
tagem contratual de 20 % para 100 %, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6451/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria dos Prazeres Rito Lousa, assistente convidada além do quadro
deste Instituto — autorizada a percentagem contratual de 40 % para

30 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6452/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 8 de Junho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Mário José Gomes de Freitas Centeno — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, para o exercício das funções de professor
auxiliar convidado além do quadro deste Instituto, com efeitos a
partir de 8 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Departamento de Economia tem proposto ao conselho científico,
através de propostas fundamentadas dos seus professores, a contra-
tação de docentes, titulares do grau de doutor adquirido em uni-
versidades estrangeiras, como professores auxiliares convidados. Esta
contratação visa preencher necessidades em áreas de investigação e
de ensino.

Feito este considerando, os subscritores desta proposta irão analisar
os vários aspectos do curriculum vitae — pedagógicos e científicos —
do Doutor Mário Centeno no sentido de verificarem se estes se enqua-
dram no espírito do ECDU e na política do Instituto.

O Doutor Mário Centeno licenciou-se em Economia no ISEG,
com a classificação de Bom com distinção e obteve o grau de mestre
em Economia pela Universidade Técnica de Lisboa (1993), com a
classificação de Muito bom.

Obteve os graus de MA em Economia (1998) e de Ph. D. em
Economia (2000) na Universidade de Harvard, MA, EUA, na área
de especialização de Economia do Trabalho, Econometria e Teoria
Económica.

Como docente convidado deste Instituto, de 1992-1994 e de
1999-2000, leccionou várias cadeiras das áreas da Programação Mate-
mática e Investigação Operacional.

A sua prestação pedagógica foi sempre considerada de muito bom
nível.

No plano da investigação, o Doutor Mário Centeno tem trabalhado
nas áreas da Economia do Trabalho e da Macroeconomia Monetária.

Do seu trabalho de investigação resultaram vários trabalhos publi-
cados,evidenciando um nível científico muito elevado.

Participou em várias conferências e seminários tanto em Portugal
como no estrangeiro.

Da análise do curriculum vitae, em particular da sua actividade
como investigador, actualmente no Departamento de Estatística e
Estudos Económicos do Banco de Portugal — docente e também pro-
fissional, resultam qualidades científicas apreciáveis e larga experiência
pedagógica e profissional, qualificando-o para a posição de professor
auxiliar convidado.

Pelas razões apontadas, os subscritores desta proposta são de opi-
nião que o curriculum vitae do Doutor Mário Centeno se enquadra
na legislação em vigor nas exigências deste Instituto pelo que se jus-
tifica a sua contratação como professor auxiliar convidado, a tempo
parcial, para prestar serviço docente no Departamento de Economia.

Os Relatores: Manuel Victor Moreira Martins — Jorge Manual Aze-
vedo Henriques dos Santos — Américo Henrique Rodrigues Ramos dos
Santos.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6453/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Nuno Manuel Franco Ribeiro da Silva, professor auxiliar convidado
além do quadro deste Instituto — autorizada a percentagem con-
tratual de 50 % para 20 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.
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Despacho n.o 6454/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Setembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, assistente convidado além do
quadro deste Instituto — contratado, por conveniência urgente de
serviço, para o exercício das funçoes de professor auxiliar além
do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6455/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Paulo José Lourenço de Azevedo Madruga — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, para o exercício das funções de assis-
tente convidado além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6456/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Intituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Paulo José Ribeiro Moita de Macedo, assistente convidado além do
quadro deste Instituto — autorizada a percentagem contratual de
50 % para 30 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6457/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Raul Jorge Correia Esteves, assistente convidado além do quadro
deste Instituto — autorizada a percentagem contratual de 60 % para
20 %, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6458/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Julho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Tanya Vianna de Araújo, professora auxiliar de nomeação provisória
além do quadro deste Instituto — nomeada definitivamente, por
conveniência urgente de serviço, para o exercício das funções de
professora auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 22 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Tanya Vianna de Araújo organizou as suas acividades
no âmbito da área de informática, tendo sido responsável pela lec-
cionação de duas cadeiras da licenciatura de Análise de Sistemas
de Informação e Informática e por três cadeiras de mestrado de Tec-
nologias de Informação (em dois), Desenvolvimento de Sistemas de
Informação e Instrumentos de Suporte Computacional.

No que respeita a actividade de orientação de alunos de pós-gra-
duação, foi responsável por duas dissertações (uma delas em conjunto
com o Doutor Manuel Mira Godinho). Participou em 11 provas aca-
démicas de mestrado, tendo sido arguente em 7 dessas provas.

No que respeita a sua actividade científica, está integrada na
Undiade de Estudos sobre Complexidade na Economia (UECE), Cen-
tro de investigação do ISEG, desde a sua fundação, em Abril de
1997, actuando como sua coordenadora científica desde Junho de
1999. Participou em vários congressos, conferências e seminários, atra-
vés de 10 comunicações, sendo ainda autora ou co-autora de mais
8 publicações.

Actualmente encontra-se empenhada em dois trabalhos de inves-
tigação, um sobre complexidade e outro sobre organizações hie-
rarquizadas.

Desta apreciação se conclui o mérito da actividade docente e de
investigação, desde 1995 a 1999, como professora auxiliar, pelo que
na opinião dos relatores, se recomenda a sua nomeação definitiva.

Os relatores:
Hélder Coelho, professor catedrático — João Manuel Gaspar Caraça,

professor catedrático convidado.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 6459/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Vítor Manuel Nobre Joaquim, contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente convidado,
a tempo parcial (50 %), além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 4900/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Fevereiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Ins-
tituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000:

Fátima Maria do Nascimento Silva e Sara Sofia Lourenço dos Santos
Rico — autorizadas as renovações, pela última vez, dos contratos
a termo certo, na categoria de assistente administrativo, pelo
período de um ano, com início em 10 de Abril de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

13 de Março de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 4901/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Março de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setem-
bro de 2000:

Marco Paulo Marques Filipe, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa — nomeado definitivamente chefe de
secção do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho de autorização, consi-
derando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 4902/2001 (2.a série). — Por meu despacho ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 12 de Março de 2001:

Maria Eduarda Barroso Gonçalves — nomeada definitivamente na
categoria de professora associada do quadro de pessoal docente
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.
De acordo com o artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, foi emitido um parecer acerca do relatório de acti-
vidades da interessada pelos Profs. Doutores Mário Murteira, Jorge



5660 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 75 — 29 de Março de 2001

Correia Jesuíno e Rogério Roque Amaro, o qual foi aprovado em
reunião do conselho científico de 6 de Março de 2001.

Maria da Conceição Vieira Sarrico dos Santos — nomeada defini-
tivamente na categoria de professora auxiliar deste Instituto, com
efeitos a partir de 19 de Março de 2001. De acordo com o artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, foi emitido um pare-
cer acerca do relatório de actividades da interessada pelos
Profs. Doutores Elisabeth Reis e António Silva Robalo, o qual
foi aprovado em reunião do conselho científico de 6 de Março
de 2001.

(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

Aviso n.o 4903/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setem-
bro de 2000:

Anabela dos Anjos Marques — autorizada a renovação, pela última
vez, do contrato a termo certo, na categoria de assistente admi-
nistrativo, pelo período de um ano, com início em 3 de Abril de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Rectificação n.o 794/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, a p. 2700, rectifica-se que onde se lê «com início em 14
de Fevereiro de 2001» deve ler-se «com início em 1 de Março de
2001».

15 de Março de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 6460/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco:

Licenciado Jaime Luís Ramalho Ferreira — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como assistente do 1.o triénio, na Escola Superior
Agrária deste Instituto, a partir de 31 de Janeiro de 2001.

10 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 6461/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco:

Licenciada Teresinha Maria da Silva Paisana — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato administrativo de provimento, celebrado em 2
de Novembro de 2000, como equiparada a assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, a partir de
1 de Março de 2001.

16 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 6462/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Licenciado José António Monteiro Sobreira — alterado o contrato
administrativo de provimento celebrado em 30 de Outubro de 2000,
cujo extracto foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 9 de Dezembro de 2000, modificando a relação percentual do
regime de tempo parcial para 20 % em acumulação, com efeitos
a partir de 1 de Março e até 31 de Julho de 2001.

Licenciado José António Mendes dos Passos — alterado o contrato
administrativo de provimento celebrado em 16 de Outubro de 2000,
cujo extracto foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 271,
de 23 de Novembro de 2000, modificando a relação percentual
do regime de tempo parcial para 20 % em acumulação, com efeitos
a partir de 1 de Março e até 31 de Julho de 2001.

Licenciada Maria do Carmo Franco Pereira da Silva Sobreira — alte-
rado o contrato administrativo de provimento celebrado em 2 de
Novembro de 2000, cujo extracto foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, modificando a

relação percentual do regime de tempo parcial para 20 % em acu-
mulação, com efeitos a partir de 1 de Março e até 31 de Julho
de 2001.

16 de Março de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4904/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Daniel António Almeida de Aguiar Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, para exercer funções no Instituto
Politécnico da Guarda com a categoria de operário, da carreira
de operário altamente qualificado (impressor de artes gráficas),
vencimento correspondente ao índice 180, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Jacinto Cairrão — autorizado o contrato administrativo de provi-
mento, para exercer funções no Instituto Politécnico da Guarda
com a categoria de operário qualificado (pedreiro), vencimento
correspondente ao índice 195, actualizável nos termos legais, pro-
duzindo efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

Manuel António Brigas Cairrão — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento, para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de operário qualificado (pedreiro), ven-
cimento correspondente ao índice 195, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

António Alberto Marques Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de operário qualificado
(pedreiro), vencimento correspondente ao índice 195, actualizável
nos termos legais, produzindo efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

9 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 6463/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Francisco José Vaz Fernandes — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o aditamento ao contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir de 4 de Janeiro e
validade até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6464/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria foi autorizada, após concurso, a celebração de contrato
administrativo de provimento para exercerem funções com a categoria
de assistente administrativo, da carreira de assistente administrativo,
do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir da publicação
do presente extracto:

Escola Superior de Educação:

Paula Cristina Fernandes da Silva Dias.
Isabel Maria Alves Romeiro Estrela.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Paula Raquel Rodrigues Silva.
Claudina dos Santos Francisco.
Alexandra Mónica Antunes de Faria Fernandes Coimbra.
Maria do Céu Alves Romeiro.

Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design:

Ana Maria Frutuoso Ramos.

Escola Superior de Tecnologia do Mar:

Maria de Deus Melo da Costa.
Anabela Navarro de Albuquerque Freire da Silva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 6465/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 3 do artigo 16.o dos Estatutos da Escola Superior de Teatro
e Cinema, o conselho directivo da Escola Superior de Teatro e Cinema
delega no presidente do conselho, professor-coordenador Daniel
António Levy del-Negro Fernandes, a competência para:

a) Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até ao
montante de 40 000 000$, bem como a escolha prévia do tipo
de procedimento de acordo com os critérios fixados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o pagamento de horas extraordinárias até ao limite
legalmente previsto, nos termos dos artigos 27.o, 28.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimento
temporário, pelo vice-presidente e vogal do conselho administrativo,
professor-adjunto José Manuel Raposo da Silva Peixoto.

3 — O presidente pode subdelegar a competência referida na alí-
nea a) do n.o 1 até ao montante de 1 000 000$ nos vice-presidentes
do conselho directivo, enquanto directores de departamento.

4 — Entende-se que a presente delegação é efectuada sem prejuízo
dos poderes de avocação, devendo mensalmente ser presente ao con-
selho administrativo uma relação dos actos mencionados na alínea a)
do n.o 1 e os pagamentos efectuados ao abrigo das competências
ora delegadas.

5 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
da data da sua publicação no Diário da República, considerando-se
ratificados todos os actos praticados pelo presidente e pelos restantes
membros do conselho, nas matérias delegadas, desde o início dos
respectivos mandatos.

9 de Março de 2001. — O Conselho Directivo: Daniel António Levy
del-Negro Fernandes — José Manuel Raposo da Silva Peixoto — José
Bogalheiro — Maria da Conceição Lima Alves Costa — Cláudio Manuel
dos Santos Fernandes da Silva.

Despacho n.o 6466/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do n.o 3 do artigo 16.o dos Estatutos da Escola Superior de Teatro
e Cinema, o presidente dos conselhos directivo e administrativo, pro-
fessor-coordenador Daniel António Levy del-Negro Fernandes, sub-
delega nos vice-presidentes do conselho directivo e directores dos
Departamentos de Teatro e de Cinema, respectivamente professores
José Manuel Raposo da Silva Peixoto e José Bogalheiro, a competência
para:

a) Autorizarem despesas urgentes com a aquisição de bens e
serviços até ao montante de 1 000 000$, com respeito dos
procedimentos e critérios fixados no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

b) Autorizarem a passagem de diplomas, certidões de matrícula,
inscrição, frequência e outras relativas a actos e factos que
constem dos processos, relativamente a discentes de cursos
ministrados pelos respectivos departamentos;

c) Procederem à cedência gratuita ou à rendibilização dos bens
e espaços que estão afectos aos respectivo departamento ou
de que este tenha fruição, no âmbito de protocolos de cola-
boração e intercâmbio ou em ordem à obtenção de receitas
para a Escola.

2 — A presente subdelegação de competências produz efeitos a
partir da sua publicação no Diário da República, considerando-se rati-
ficados todos os actos praticados pelos vice-presidentes do conselho
directivo nas matérias subdelegadas, desde o início dos respectivos
mandatos.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Daniel
António Levy del-Negro Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 776/2001:

Gonçalo Oliveira de Abreu Teixeira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000
e validade até 31 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 777/2001:

Cláudia Maria Teixeira Pinto Gomes Neto — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade
até 30 de Setembro de 2001.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 6467/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Maria José Mata de Sousa — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, equiparada a assistente, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000 e validade até 31 de Agosto de 2001.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 778/2001:

Sílvia Vieira Pinto Alves da Costa Spínola — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 779/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Artur Augusto Vasconcelos da Mota Freitas — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (40 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 26 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 780/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Manuel António Gomes de Oliveira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 781/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Manuel Domingos de Castro Torres — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 31 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 782/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Alfredo Campos Pereira da Costa — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 26 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 783/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Cristina Maria Russo dos Santos — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 784/2001. — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Gustavo Ribeiro da Costa Alves — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 7 de Maio de 2001.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 785/2001:

Manuel Bravo de Faria Cruz — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 9 de Outubro e validade até 31 de Dezembro de 2000.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 786/2001:

Maria Isabel Viana de Brito Limpo Serra — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 9 de Outubro e validade até 31 de Dezembro
de 2000.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Rectificação n.o 795/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 431/2001, de Alzira Fernanda
Mesquita da Costa Faria, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, a p. 3927, rectifica-se que onde
se lê «Alzira Fernanda Mesquita Costa» deve ler-se «Alzira Fernanda
Mesquita da Costa Faria».

1 de Março de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 6468/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Carla Sofia Matos Polido Vinagre — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregada de trabalhos, por um
período inicial de um ano, na Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de
2001, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 154 800$, correspondente ao escalão 1, índice 265.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 4905/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a disciplina de Língua Inglesa da área intradepar-
tamental de Línguas Estrangeiras da Escola Superior de Gestão de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas na variante de Inglês com a classificação mínima
de Bom.

3 — O concurso é válido para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Comprovada experiência na área para que é aberto o
concurso;

b) Resultado da análise do curriculum vitae;
c) Resultado da entrevista, onde se apreciarão a motivação dos

candidatos e a disponibilidade imediata com dedicação plena
na instituição.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Certificado comprovativo das habilitações;
e) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Gestão de Tomar, Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos requerimentos ser
dirigidos ao director da Escola Superior de Gestão de Tomar.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professora-Coordenadora Maria do Rosário Men-
des Godinho Passos Baeta Neves, da Escola Superior de Ges-
tão de Tomar.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Teresa Maria de Oliveira de Oliveira
Gomes Martins, da Escola Superior de Gestão de Tomar.

Professora-adjunta Carla Sofia Catarino Silva Mota, da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

Vogal suplente — Professor-Adjunto Dr. Francisco Paulo
Vilhena Antunes Bernardino Carvalho, da Escola Superior
de Gestão de Tomar.

8 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Aviso n.o 4906/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a disciplina de Língua Francesa da área intradepar-
tamental de Línguas Estrangeiras da Escola Superior de Gestão de
Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas na variante de Francês com a classificação
mínima de Bom.

3 — O concurso é válido para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Comprovada experiência na área para que é aberto o
concurso;

b) Resultado da análise do curriculum vitae;
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c) Resultado da entrevista, onde se apreciarão a motivação dos
candidatos e a disponibilidade imediata com dedicação plena
na instituição.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Certificado comprovativo das habilitações;
e) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Gestão de Tomar, Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos requerimentos ser
dirigidos ao director da Escola Superior de Gestão de Tomar.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professora-Coordenadora Maria do Rosário Men-
des Godinho Passos Baeta Neves, da Escola Superior de Ges-
tão de Tomar.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Teresa Maria de Oliveira de Oliveira
Gomes Martins, da Escola Superior de Gestão de Tomar.

Professora-adjunta Carla Sofia Catarino Silva Mota, da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

Vogal suplente — Professor-Adjunto Dr. Francisco Paulo
Vilhena Antunes Bernardino Carvalho, da Escola Superior
de Gestão de Tomar.

8 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 6469/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Jorge José Lopes da Silva — nomeado em comissão de serviço extraor-
dinária chefe da secção para a Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 330,
do estatuto remuneratório da Administração Pública para esta cate-
goria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia.

Despacho (extracto) n.o 6470/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 20 de Fevereiro de 2001:

Sandra Maria da Luz Casaca, assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Tomar do IPT — rescindindo o contrato
administrativo de provimento, com efeitos a partir de 20 de Feve-
reiro de 2001, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

De 28 de Fevereiro de 2001:

Cristophe Y Alabala Alvarez, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT — rescindindo

o contrato administrativo de provimento, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia.

Despacho (extracto) n.o 6471/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Fernando Manuel Lino Gonçalves Antunes — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
em regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 2 de Março de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 787/2001. — Por despacho de 6 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Pedro Vasco da Silva Magalhães e Vasconcelos, equiparado
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto — nomeado, a título provisório, precedendo con-
curso de provas públicas, professor-adjunto do quadro da mesma
Escola, por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos
a partir de 10 de Janeiro de 2001, ficando rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data, com o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 6472/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2001 do presidene do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria de Fátima da Costa de Sousa, secretária da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
cessação da comissão de serviço, por mútuo acordo, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

3 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 6473/2001 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Dezembro de 2000 e de 10 de Janeiro de 2001 da Secretária de Estado
da Administração Educativa e do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, respectivamente:

Licenciada Gabriela Maria Miranda Barbosa — autorizada a colo-
cação em regime de requisição como equiparada a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 8 de
Janeiro e até 31 de Agosto de 2001.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 788/2001. — Por meu despacho de 29
de Dezembro de 2000:

Licenciada Cristina Maria Borges Teixeira, docente efectiva da Escola
ES/3 da Sé de Lamego — autorizada a acumular 40 %, cinco horas
semanais, como equiparada a assistente do 1.o triénio no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação/Pólo de
Lamego, a partir de 1 de Setembro de 2000 até 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço.

2 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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